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QUlNTA-FEIRA; 1.1 DE OUTUBRO DE 1990 BRASÍLIA.- DF 

SENADO FEDERAL 

1 -ATA DA 1510 SESSÃO, EM 
10 DE OUTUBRO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

1 . 2 EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficio do Prefeito 
de Foz do Iguaçu 

- N~ 522/90. encaminhando 
ao Senado Federal relatório 
sob~e a posição do endivi­
damento daque1e município. 

1.2.2 - Comunicação da 
Presidência 

- Recebimento da Mensagem 
n~ 192/90 (n~ 719/90, na 
ori9em), do Presidente da 
Republica, comunicando a 
sua ·ausência do Pais nos 
dia 11 a 13 de outubro. em 
viagem a Caracas. 

1.2.3- Leitura de Projeto 

- Projeto de Lei do senado 
n~ 172790. de autoria do 
Senador Leite Chaves. que 
estabelece normas para con­
versãd da divida externa 
brasileira, e dá outras 
providências. 

1.2.4- Comunicação 

- Do Senador Severo Gomes, 
que se ausentará do Pafs no 
período de 11 a 25 do 
corrente. 

1.2.5- Leitura de Projeto 

- Projeto de Lei do Senado 
n 2 173/90~ de autoria do 
Senador Irapuan Costa Ju­
nior. que determina a in-

SUMARIO 

disp6nibilídade dos bens do 
seqüestrado e de seus pa­
rentes até o Quarto grau em 
caso de seqüestro e de ex­
torsão mediante seqüestro. 

1.2.6 
di ente 

Discurso do Expe-

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
- 37 2 aniversário da funda­
ção da Petrobrás. 

SENADOR ANTÔNIO LUIZ MAYA 
-Histórico da presença da 
Igreja Católica na fundação 
e desenvolvimento de Brasí­
lia. Fundação de um carme­
lo no Oistr1to Federal. 

SENADOR MAURO BENEVIDES -
Extinção pelo Governo fede­
ral do Finar E finam. 

1. 2-.7 .... comunicação da 
Presidência 

Presença na Casa do Sr. 
Max Lánio Gonzaga Jayme, 
SUplente convocado para 
substituir ao titular, se­
nador Irapuan Costa Junior, 
da representação do Estado 
de Goiás. 

1.2.8- Requerimento 

N2 351/90, de autoria do 
Senador Max Lânio Gonzaga 
Jaime, solicitando licença 
por (121) cento e vinte e 
um dias. Aprovado. 

1.2.9 Discursos do 
Expediente (continuação) 

SENADOR LEITE CHAVES 
ComentárioS ao Projeto de 
Lei do Senado n~ 172/90, 

que estabelece normas para 
conversão da d'ivida externa 
brasileira, e dá outras 
providênclas. apresentado 
nesta sessão. 

SENADOR HUGO NAPOLEÃO 
Liquidação extrajudicial do 
Banco do Estado do Piauí. 

1.2.10- Requerimento 

- N~ 352/90, de autoria do 
Senador Iram Saraiva e ou­
tros senadores. solicitando 
homenagens de pesar pelo 
falecimento do ex-Senador 
Osires Teixeira. Aprova­
do, após usar da palavra 
no encaminhamento de sua 
votação o Sr. Antônio Luiz 
Maya. tendo a Presidência 
se associado às homenagens 
prestadas. 

1.2.11- Leitura de Proje-
to 

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 174/90. de autoria do 
Senador Marco Maciel, que 
altera a legislação que 
dispõe sobre o Fundo de Ga­
ranti a do Tempo d_e _Serviço, 
e dá outraS proV1dências. 

1. 3 - ORDEM DO. DIA 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de L e i do DF n 2 39, 
de 1990, que dispõe sobre o 
rea~uste de vencimentos e 
salarios dos servidores ci­
vis da administração dire­
ta, autárquica. fundacional 
e indireta do Distrito Fe­
deral, e dá outras Provi­
dências. Votação adiada 
por falta de quorum. 
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PASSOS PORTO 
Oiretor.cieral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTQ Josll DE SOUZA 
Diretor Adminilt..-tivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS. 
Diretor lndt,~strial 
FLORIAN AUGUSTO COUTIN/iO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

Veto total aposto ao 
Projeto de Lei do DF n~ 41, 
de 1990, que regulamenta o 
art. 39 da Constituição, 
relativo ao regime jurfdico 
dos servidores das funda­
ções públicas do Distrito 
FederaL e dá outras provi­
dên"cias·. Votação adia­
da por falta de quorum. 

- Projeto de lei do DF n~ 
50/90, que autoriza a desa­
fetação de bens de uso co­
mum do povo, situados no 
Setor de Habitações Indivi­
duais Sul - SHIS, OL 4/9, 
4/11 1 4/12, 4/13 e 4/14, 
Reg1ao Administrativa I. 
dentro do espaço territo­
rial do Distrito ~ederal, e 
dá outras prov1dências. 
Apreciação sobrestada nos 

termos da Resolução·n~ 157. 

- Projeto de Lei do DF n~ 
53/90, que autoriza a Com­
p~nhia Imobili~ria de Bra­
si1ia- Terracap. a doar os 
imóveis que especifica. e 
dá outras providências. 
Apreciação sobrestada nos 

termos da Resolução n~ 157. 

- Projeto de Lei do DF n~ 
43/90, que dispõe sobre o 
aproveitamento de servido~ 
res na carreira Administra­
ção Pública da Fundação Zo­
obotânica do Distrito Fede­
ral, criada pela Lei n 2 82, 
de 29 de dezembro de 1989, 
e dá outras providências. 

Apreciação sobrestada nos 
termos da Resolução n~ 157. 

Substitutivo ao Projeto 
de Lei do 'DF n~ 33/90, que 
dispõe sobre a criação de 
Quadro de Pessoal da Câmara 
Legislativa do Distrito Fe­
deral, e dá outras provi­
dências. Apreciação 
sobrestada nos termos · da 
Resolução n~ 157. 

Proposta de Emenda à 
ConstituiçSo n~ 3/89, que 
acrescenta parágrafo ao 

EXPEDIENTE 
CENTIIO CIIIÃFICO 00 ~ RDEIIAL 

IIIÃliiO 00 ~IIEUO -L 
lmprcfsso sob a tesponubdidade da Meu do Senado ~der1111 

ASSINATURAS 

Semeslral ; ....................................................... Nc.$ 17,04 

Exemplar Avulso · ................................................ Nc.$ 0,11 
.f•ragem: 2.200-exemp&ares. 

art. 159 e altera a redação 
do inciso II do art. 161 da 
Constituição Federal. 

Votação adiada por falta 
de quorum. 

1 Proposta de Emenda à 
Constituição n~ 5/89, que 
dispõe sobre remuneração 
dos deputados estaduais e 
dos vereadores. Votação a­
diada por fa1ta _de quorum. 

Proposta de Emenda ê 
Constituição nA 6/89, que 
acrescenta artigo ao texto 
constitucional, prevendo a 
criação e definindo a com­
petência do conselho Nacio­
nal de Remuneração 
Pública. Votação adiata por 
falta de quorum. 

Proposta de Emenda à 
constituição n~ 1/90, que 
acrescent~ dispositivos ao 
Ato das Disposiç6es. Consti­
tucionais Transitórlas da 
Constituição 
Federal. Votação adiada 
por fa1t~ de quorum. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei do DF n~ 45, 
de 1990, Que dispõe sobre o 
regime jurfdico dos servi­
dores civis das fundações 
públicas do Distrito Fede­
ral, e dá outras providên­
cias. Discussão encerra­
da, ficando a votação a­
diada por falta de quorum. 

- Projeto de Decreto Le­
gislativo nA 22/89 (nA 
155/86, na Câmara dos Depu­
tados), que aprov~ o texto 
da Convenção nA 147 da or­
ganização Internacional do 
Trabalho - OIT. sobre nor­
mas mlnimas da Marinha Mer­
cante adotada em Genebra, 
em 1976, durante a Sexagé­
sima Segunda Sessão da Con­
ferência Internacional do 
Trabalho. Discussão encer­
rada, após parecer 
favorável da comissão com­
petente, ficando a votação 

adiada por falta de quo­
rum. Redação fina1 das E­
mendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n~ 18. de 
1990 (nA 4.895/84, na Casa 
de origem). que dispõe so­
bre a po1itfca Nacional de 
Arquivos Públicos e Priva­
dos., e dá outras 
providências. Aprovado. A 
Câmara dos Deputados. 

1.3.1 Discurses após a 
Ordem de Pia 

SENADOR CID SABÓIA DE CAR­
VALHO - Reflexões sobre os 
votos em branco e nulos, na 
última eleição. Pesquisas 
eleitorais. 

SENADOR JAMIL HADDAD 
Considerações sobre a elei­
ção de 3 de outubro. Campa­
nha da mídia eletrônica de 
desmoralização do Poder 
Legislativo. Sistema parla­
mentarista de governo. De­
missão de frentistas pelas 
distribuidoras de petróleo. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG- Resultado das elei­
ções de 3 de outubro. Ne­
cessidade de medidas que 
garantam a ética nas pes­
quisas de opinião .. nas 
eleições. 

SENADOR 
Críticas 
passados 
ranhão. 

EDISON LOBÃO 
aos governadores 
do Estado do Ma-

SENADOR ALFREDO CAMPOS -
Transferência definitiva 
para a Rede Ferroviária Fe­
deral s/A. do trecho Ara­
guari - Uberlândia. 

SENADOR SEVõRO GOMES 
Protesto do Ministro da A­
gricultura, Antônio Cabre­
ra, contra o protecionismo 

' 
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do setor agropecuário dos 
países industrializados. 

SENADOR NELSON WEDEKIN -
Análise dos resultados 
eleitorais. 

SENADOR LAVOISIER MAIA -
Retorno de uma campanha 

política. Liquidação extra­
judicial do Banco do Estado 
do Rio Grande do Norte. 

1.3.2 
dem da 
sessão 

- Designação da Or­
Dia da próxima 

1.4.- ENCERRAMENTO 

2 - MESA DIRETORA 

3 - LÍDER.ES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS. 

Ata da 151ª Sessão, em 10 de outubro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 
Presidência dos Srs.: Mendes Canale e Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTE.$ OS SRS. 
SENADORES: 

Nabor Júnior - Odacir Soares 
- João Menezes - Jarbas Passa­
rinho - Moisés Abrão - Antonio 
Luiz Maya - Alexandre costa 
Edison Lobão - João Lobo­
Chagas Rodrigues - Afonso San­
cho- Cid Sabóia de Carvalho­
Mauro Benevides Lavoisier 
Maia - Humberto Lucena - Marco 
Maciel -Ney Maranhão Man­
sueto de Lavor - Lourival Bap­
tista - Jutahy Magalhães - Ruy 
Bacelar - Gerson Camata - João 
Calmon- HydeKel Freitas - Ja­
mil Haddad- Nelson Carneiro­
Ronan Ti to - Severo·' Gomes 
Iram Saraiva - Pompeu de Sousa 
-Meira Filho- Roberto Campos 

Louremberg Nunes Rocha 
Mendes Canale - Rachid Salda­
nha Derzi -Wilson Martins­
Leite Chaves- Affonso Camargo 
-Silvio Name- Jorge Bornhau­
sen --Márcio Berezoski - Nel­
son Wedekin José Paulo 
Si sol . 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 42 
Srs. Senadores. Havendo número 
regimental. declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, ini­
ciamos nossos trabalhos. 

O Sr. 12 Secretário procederá 
à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIO DO PREFEITO 

DE FOZ DO IGUAÇU 

N~ 522/90. de 20 de setembro 
do corrente ano, encaminhando, 
em atendimento ao disposto no 
art. 4k da Resolução n 2 94, de 
1989. do Senado Federal. rela­
tório sobre a posição do endi­
vidamento daquele município. 

(À comissão de Assuntos 
Econômfcos. para conheci­
mento.) 

O SJt.~_PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale)- o expediente lido vai 
à publicação. 

A Presidência recebeu a Men­
sagem n 2 192~ de 1990 (nk 
719/90. na origem). do Presi­
dente da República, de 9 do 
corrente. comunicando que se 
ausentará do País nos dias 11 
a 13 de outubro, com destino a 
Caracas. a fim de participar 
da IV Reunião de Presidentes 
do Mecanismo Permanente de 
Consulta e Concertação 
Pol itica. 

É a seguinte a mensagem 
recebida 

MENSAGEM NO 192, DE 1990 

(NO 719/90, na origem) 

ExcelentissimoS Senhores Mem­
bros do Senado Federal. 

Tenho a honra de informar a 
Vossas Excelências de que de­
verei ausentar-me do País nos 
dias 11, 12 e 13 de outubro, 
para participar, em Caracas. 
da IV Reunião de Presidentes 
do Mecanismo Permanente de 
Consulta e concertação 
Política. 

2. Tambêm conhecidO como Gru­
po do Rio, o Mecanismo conta 
agora com sete dos oito mem­
bros originais: Brasil. Argen­
tina, Uruguai, Peru, Colômbia. 
Venezuela e México, uma vez 
que o Panamá foi suspenso 
quando da destituição do Pre­
sidente Eric Arturo Delvalle. 
O Chile e o Equador receberam 
recentemente convite formal 
para se incorporarem ao Grupo. 
sendo que seus presidentes já 
deverão participar da IV Pre­
sidencial em Caracas. 

3. Cabe recordar que a cria­
ção do Grupo em 1986, no Rio 

de Janeiro, fo1 possível gra­
ças ao processo de redemocra­
tização na América Latina. 
Desde então. o Grupo· efetuou 
reuniões de presidentes no Mé­
xico (Acapulco. 1987), no Uru­
QUai (Punta del Este, 1988) e 
no Peru (Ica. 1.989). 

4. o exercício levado a cabo 
pelo Grupo do Rio tem sido ex­
tremamente frutífero, ao per­
mitir um diálogo constante so­
bre questões de decisivo ihte­
resse para a América Latina, 
além de contribuir para o me­
lhor funcionamento dos orga­
nismos regionais e estimular o 
processo de integração, res­
pondendo. assim, aos propósi­
tos de solidariedade da comu­
nidade latino-americana. 

5. A IV Reunião de Cúpula do 
Grupo do Rio- aQora ampliado 
- oferece enseJo para a con­
certação política. em mais 
alto nfvel, entre os princi­
pais países da América Latina. 
em momento particularmente im­
portante d~ante das transfor­
mações no cenário internacio­
nal e regional. 

Brasília, 10 de outubro de 
1990. - Fernando Collor. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) - Sobre a mesa. projeto 
que vai ser lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

É lido o seguinte 

PROuETO DE LEI DO SENADO 

NO 172, DE 1990 

Estabelece normas para 
conversão da dfvida externa 
brasfleira, e dá outras 
provi_dênci as. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 12 Os credores da dívida 
externa brasileira poderão 
convert~r seus créditos em 
cruzeiros, mediante prévia co-



5498 Outubro de !990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao 11) Quinta-feira 11 

municação ao Banco Central do 
Brasil. explicitando, de logo, 
o setor de atividade em que 
pretendam investi-los. 

Art. 2~ A conversão será fei­
ta à taxa do dólar oficial do 
dia. tendo o credor o prazo de 
um ano para aplicar o seu cré­
dito no País. seja em ativida­
de privada seja em sociedade 
de economia mista. 

Art. 3~ Decorrido tal prazo, 
ser-lhe-á assegurada a rever­
são do crédito em d61ar, à 
taxa da época da conversão, 
caso perca o interesse em in­
vestimento no Pais. 

Art. 4~ O Banco Central 
poderá relacionar as ativida­
des em que não seja convenien­
te a aplicação desses capi­
tais. através de resoluções ou 
portarias inalteráveis por um 
ano, no mínimo. 

Art. 5~ Esta lei entrará em 
vigor na· data de sua 
pub 1 i cação. 

Art. 6~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

.Justificação 

O Brasil somente tem duas po­
sições perante a dívida: pagá­
la em dólar, ainda que a prazo 
longo e com desconto, ou per­
mitir a sua conversão em cru­
zeiros, para inversão no Bra­
sil. A primeira alternativa é 
a mais diffcil e também a mais 
prejudicial ~ aos seus 
interesses~ E inconcebível que 
um pais em desenvolvimento te­
nha"disponibilidade em moeda 
forte, sobretudo, depois da 
crise do Golfo - que tende a 
elevar cada vez mais o preço 
do petróleo -. e da abertura 
democrática do Leste Europeu, 
que tornou os países da região 
preferenciais para os investi­
mentos japOneses, americanos e 
alemães. 

A conversão passa a ser a ú­
nica fonte promissora para o 
desenvolvimento do Pais, so­
bretudo, depois que terminar 
esse esforço quase esquizofrê­
nico para contenção da curva 
inflacionária. Ela poderá re­

.Presentar uma espécie do Plano 
Marsha 11 para o Bras i 1 , cujas 
potencialidades estão adorme­
cidas à falta de capital. E um 
fato há que torna mais promis­
sora essa oportunidade: é a 
abertura do mercado ao comér­
cio externo. 

A aplicação deverá ser feita 
de forma ampla, cabendo ao 
Banco Central estabelecer as 
exceções, ao mínimo possfvel, 
e mesmo assim através de medi­
das que não possam ser altera­
das em prazo menor do que um 
ano. Sem tal cautela, bastaria 
um receio de aumento de infla-

ção para que aquele Organismo 
alterasse as suas posturas. 
Dal a estabilidade das regras 
por um ano. Este projeto em 
nada colide com um anterior. 
de n~ 33 de 1989, também de 
minha autoria. que suspende o 
pagamento da d_fvida por 10 a­
nos. com fixação de mais 10 
para resgate. Ali se previa a 
liquidação. dos compromissos 
unicamente em dólar. que 
continuará a ser o caminho 
para os créditos que não forem 
convertidos em moeda nacional. 

Pela oportunidade e justeza 
do projeto, que se sintoniza 
com os mais elevados interes­
ses do País, espero venha ele 
a merecer a integral acolhida 
dos meus iiustres pares, para 
que se transforme em lei. 

Sala das Sessões, 10 de outu-
bro de 1990. Senador Leite 
Chaves. 

(À Comissão de Assuntos 
Econômicos- decfs.ão termi­
nativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) -O projeto lido será 
publicado e remetido à comis­
são competente. 

Sobre a mesa. 
vai ser 1 ida 
Secretário. 

comunicação que 
pelo Sr. 1 2 

É lida a seguinte 

Brasília, 10 de outubro de 
1990 

Senhor Presidente. 

Nos termos do art. 39, 
letra a, do Regimento Interno 
do Senado, comunico a V. Ex~ 
que me ausentarei do País no 
perlodo de 11 a 25 do corren­
te, com destino a Paris, Fran­
ça, para participar do Tribu­
nal da Amazônia, a convite do 
Comitê Executivo do Tribunal 
Permanente dos Povos. 

Atenciosamente, Senador Se­
vero Gomes 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale)- A comunicação lida vai 
à promulgação. 

Sobre a mesa, projeto de lei 
que vai ser lido pelo Sr. 1~ 
Secretário 

É lido o seguinte 

PROúETO DE LEI DO SENADO 

NO 173, DE 1990 

Determina a indisponibi­
lidade dos bens do seqües­
trado e de seus parentes 
até o quarto grau em caso 
de seqüestro e de extorsão 
mediante seqUestro. 

o Congresso Nacional decreta: 

Ar~. 1~ Ocorrendo o delito de 
seqüestro ou de extorsão me­
diante seqüestro, tornam-se 
de imediato e automaticamente' 
indisponfveis os bens da pes: 
soa seqüestrada, de seu cônju­
ge, de seus parentes e de seus 
parentes por afinidade até o 
quarto grau. 

Art. 2~ A autoridade policial 
competente para dirimir o cri­
me fica obrigada a comunicar o 
ocorrido ao Banco Central' do 
Brasil, no prazo de 48 horas 
após o conhecimento oficial ou 
extra-oficial do fato. 

Art. 3~ A indisponibilidade 
dos bens não comporta limita­
ção aos poderes de administra­
ção e de gestão, aos direitos 
de usufruto dos bens em si e 
não incide sobre relações ju­
ridicas preexistentes. obser­
vadas as disposições impostas 
pelo Banco Central do Brasil 
sobre a matéria. 

Art. 4~ O Banco Central do 
Brasil baixará as normas 
necessárias à regulamentação 
da indisponlbilidade referida 
no art. 1~ desta lei, assegu­
rados os direitos mencionados 
no artigo anterior. 

Parágrafo único. O Banco Cen­
tral do Brasil poderá autori­
zar, em caso de necessidade 
_co_mprovada e alheia ao ato do 
seqüestro, atos de disposição 
tendo como objeto os bens 
indisponíveis. 

Art. 5~ Cessa a indisponibi­
lidade dos bens das pessoas 
referidas no art. 1~ desta lei 
tão logo seja libertada a pes­
soa seqüestrada. 

Art. 6~ Qualquer pessoa que 
viole o estipulado nesta lei 
com a finalidade de obtenção 
de bens necessários para paga­
mento de preço da libertação 
da vftima de seqüestro ou de 
extorsão mediante seqüestro, 
será punida com a pena de re­
clusão de um a quatro anos e 
multa. e os bens ou o dinheiro 
utilizados para tanto serão 
confiscados. 

Art. 7~ Qualquer pessoa, ten­
do conhecimento de atos ou fa­
tos referentes ao delito de 
seqüestro ou de extorsão .me­
diante seqüestro, mesmo que 
tentados, ou de circunstâncias 
relativas ao pedido ou ao pa­
gamento do preço da libertação 
da pessoa seqüestrada, ou de 
circunstâncias úteis para a 
identificação individualizada 
ou a captura dos culpados ou 
para a libertação do seqües­
trado, que omita ou retarde a 
informação- às autoridades com­
petentes, será punida com a 
reclusão de um a três anos e 
multa. 
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Art. gR Os bancos e demais 
estabelecimentos financeiros, 
enquanto durar o seqüestro, 
ficam proibidos de fazer em­
préstimos ou outras operações 
de crédito às pessoas referi­
das no art. 1R desta 1ei, cu­
jos valores se destinem ao pa­
gamento de resgate da pessoa 
seQüestrada. sujeitando-se a­
queles aue infringirem este 
artigo à pena de reclusão de 
um a três anos e multa. 

Art. 9~ Qualquer entidade ~ue 
estipule contratos de seguro, 
tendo por objeto a cobertura 
do risco de seqüestro de pes­
soa no território nacional. 
terá seus responsáveis punidos 
com a. reclusão de um a três 
anos e multa. 

Art. 
vigor 
ção. 

10. Esta lei entr~a em 
na data de sua pub1ica-

Art·. 11. RevoQam~se as dispo­
sições em contrário. 

.Just i f i caç.ão 

mão ·de ferro do governo ita­
liano. tem feito desaparecer, 
aos poucos, a ocorrência de 
tais delitos. 

Também a existência de bando 
ou quadrilha é um câncer no 
organismo social, razão pela 
qual as leis não só devem pu­
nir o simples fato de sua e­
xistência. como devem agravar 
as penas quando certos delitos 
são por tais grupos praticados 
com sistemática. 

A 1 egi s 1 ação naci.ona 1 deve 
criar todas as formas de impe­
dimento para que os mesmos não 
proliferem ainda mais. 

Em nosso Pafs já se agravaram 
-as penas para os crimes de 
seqüestro e extorsão mediante 
seqüeStro. Já se classificaram 
tais delitos como hediondos. 

publicado e remetido à comis­
são competente. 

Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
SE. Pronuncia o seguinte 

discurso.) -sr. Presidente. 
Srs. Senadores, atualmente, 
quando a Petrobrás está produ­
zindo cerca de 650 mi 1 
barris/dia, depois de ter a­
tingido, em setembroy a meta 
de 682 mil em um só dia recor­
de da produção do Pafs. dese~ 
jaria evocar c seu advento, no 
cenário nacional, com a Lei n~ 
2.004, sancionada pelo ines­
quecível Presidente Getúlio 
Vargas, precisamente há 37 
anos. 

·Já foram considerados inefian- Hoje, dia 10 de outubro, na 
çáveis e 1nsusceptíveis de sede da companhia, no Rio de 
graça ou anistia. Já foi im- Janeiro, a Petrobrás rea1izará 
posto o cumprimento de pena em uma programação especial rela­
regime fechado. Mesmo assim tiva ao seu 37~ aniversário. 
eles continuam a ser pratica- Nessa ocasião. todos os seg­
dos em laroa escala, de forma mentes da sociedade brasileira 

O presente projeto visa coi- avassaladora. e suas principais lideranças 
bir atividades delituosas das . _ deverão, sem dúvida, efetuar 
mais nefastas que crescent dia E preciso, entao, que se to- profundas reflexões. simul ta­
a dia, em quantidade e qual i- lha tameém a cbndição ou o neamente com uma avaliação 
dade, no Brasil: o seqü-esu·o·e--objeto-fim do seqüestr~o e da 9lo~a1 e realista .:9. respeito 
a extorsão mediante seqüestro. extorsão mediante seqüestro- ae bem-sucedida. fecunda e im-

que é o preço do resgate. pressionante trajetôl~ia da Pe­
trobrás. O aumento da crfmfnalidade é 

um fenômeno dos tempos moder~ 
nos e tais crimes têm se 
transformado em verdadeiras 
indústrias, para o que devem 
=oer cr·i a das disposições 1 ega i s 
capazes de combatê-los. 

Sabe-se o pesadelo por que 
passaram diversos pafses quan­
do do aUmento desenfreado dos 
casos de seqüestro e de extor­
são mediante seqüestro, como 
agora ocorre no Brasil. 

Os Estados Unidos são a naçáo 
que mais se viu a braços com 
essa espécie de crime·contra o 
patrimônio~ O kidnapplng, ex­
pressão usada primitivamente 
para designar a subtração de 
crianças, gene r a 1 i zcu-se e 
passou a denominar o seqüestro 
de qualquer pessoa com o fim 
de resgate. Os kidnappers, 
os gangsters que se dedicam 
ao comércio criminoso da venda 
da 1 iberdatle humana, têm sldo 
rigorosamente refreados pela 
legislação americana e comba­
tidos.· sem quartel, pelo go'­
verno e normas legais que lhes 
infligem pena máxima. 

Assim, leis semelhantes à ora 
proposta vigoram em diversos 
estados americanos e em outros 
pafses. 

Também na Itália viceja bas­
tante ta 1 moda 1 i da de de 
extçrsão. o projeto de lei ora 
oferecido, baseia-se na legis­
lação italiana, a mais atual e 
mo~erna que. juntamente com a 

A finalidade imediata do pro­
jeto de lei ora apresentado é 
tolher a possibilidade de ob­
tenção de vantagem• através da 
prática daqueles delitos. Sua 
objetividade jurfdica é também 
a inviolabilidade do 
património. 

Obriga-se, ademais, as pesso­
as a comunicarem à polícia a 
ocorrência do seqüestro ou da 
extorsão mediante seqüestro. 

Assim, há que se criar condi­
çó.es tais que sejam capazes de 
desestimu1ar a prática daque­
les delitos, restaurando-se, 
como conseqüência, a tranqüi-
1 i da de e__ a segurança da soe i e­
dade brasi~eira. 

E viável· afirmar que a lei 
ora projetada se constitui em 
medida rigorosa mas de grande 
alcance para a prevenção e a 
repressão da criminal idade na­
cional. 

Tais objetivos colimados pelo 
presente projeto que, com cer­
teza. será acolhido. 

Sala das Sessões, 9 de outu­
bro de 1990. - Senador Irapuan 
costa dunior. 

(À ComfssJo de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania -
competêncf_a terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale)- o projeto lido será 

De fato, a partir dos resul­
tados .da operação dos seus 
campos pioneiros, no Estado da 
Bahia, em 1954. com uma produ­
ção diária de aproximadamente 
2.700 barris diários e uma re­
serva estimada em 172 milhões 
de barris- para um consumo 
nacional à época de apenas 170 
ml1 barris diários - a 
Petrobrás avançou de tal forma 
que se transformou na 58h mai­
or companhia do mundo em fatu­
ramento, sendo a ss~ fora dos 
Estados Unidos. 

o faturamento da empresé:l_, no. 
momento, ult•"apassa o nfvel de 
16 bilhões de dól~res anuais e 
representa um patrimônio lí-

-quido superior a 8 bilhões de 
dólares. 

Em face destes dados, a 
Petrobrás classifica-se em 2g~ 
lugar em todo o mundo, e pros­

-segue obtendo grandes conquis­
tas, como as- descobertas dos 
campos gigantes ~e Albacora. 
em 1984, e de Marlim, em 1985, 
além de ou t ro_s já 1 oca 1 i zados 
gue reúnem, no conjunto, nas 
aguas profundas da Bacia de 
Campos, no litoral do Rio __ de 
Janeiro, reservas comprovadas 
de 7,8 bilhões de barris, 

o Presidente Luiz Octávio da 
Mota Veiga, em março deste 
ano, quando assumiu a pres i­
dênc i a da Petrobrás, .asseverou 
que "é absolutamente necessá­
rio a retomada dos 1nvestfmen-
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tos óa empresa em prospecção 
de petróleo". ass1nalando, a­
inda, que espera cheqar ao fim 
do seu mandato, daqu1 a cinco 
anos, com uma produçã~ supe­
rior a um milhão de barris por 
dia. 

A Petrobrás se ampliou, ex­
pandiu e divers;ficou as suas 
operações que não se limitam 
somente à prospecção, explora­
ção e reprodução, mas opera 
igualmente através de suas 
subsidiárias - Petrobrás Dis­
tribuidora, Petroquisa~ Petro­
fértil e Braspetro.' Dispõe 
também da Frota Nacional de 
Petroleiros FRONAPE, que 
reúne 70 navios com capacidade 
total de 5,2 milhões detone-
ladas de porte bruto. · 

Desde. o in f Cl o dã.S atividades 
da Petr·obrás, há 37 anos, com 
algumas sondas e 10 campos de 
projeção localizados no Estado 
da Bahia, que Sergipe se colo­
cou na área de influência e de 
cooperaç~o com esta grande em­
pr~sa Qenuinamente nacip~al. 
que hcJe tem uma vasta diver­
sificaçao de atividades em 
nosso Estado. onde estão ope­
rando com resultados extraor­
dinários vários poços no inte­
r1or c uma enorme quantidade 
de poços marftimos · na 
platc:forma. 

se=rgipe se tornou, desde o 
'inicio da c1~1ação da Petro­
brás, um beneficiário e também 
um grande colabo~ador dos êxi­
tos da empresa, não somente 
pelas reservas petro1iferas 
que possui. mas, principalmen­
te, pela participação de re­
cursos humanos, entre eles 
técnicos especializados, for­
mados ern sua p_ionei ra Escola 
de Ouin.ica. 

O ro•te> ser'!Jipano comemora corn 
or-guihc e f::::ntusiasmo os 37 
::,r>cs ,_;ç; Petrobrás e se integra 
sol irlario a todas as vo:zes que 
r;.t'OC 1 ame.r.1 esta empresa como 
uma da~ mais eTe1tadas expres­
sões do patrimônio nacional 
gerado pela competência e es­
forço dos bt"'~s i 1 e i r os. e é por 
esta ra2ão que podemos afir­
ma~: A Petrobras é nossa. 

São estas~ concisamente, as 
t·azõc:.s que rne levam, corno o 
tenho feito desde sua criação 
há 37 anos, a enaltecer o sis­
tema da Petrobrás como fo~ça 
prcpu1sor~a do desenvolvimento 
alJto·,susTentado do Pa'is e ins­
tituição a serviço do progres­
so e bem-estar de toda a Nação 
bras l 1 e i r a . 

1-!ada mé:is P"eciso acrescentar 
para justificar o registro, 
nos Anais do Senado Federal, 
dos 37 anos do eficiente fun­
ci 011amento da Petrobrás. 
(Mu·lto bem! Muito bem! (Pãl­
mas.) 

O SR. 
nale) 
nobre 
Maya. 

PRESIDENTE (Mendes Ca­
Concedo a palavra ao 
Senador Antônio Luiz 

O SR. ANTÔNIO LUIZ·MAYA (PDC 
TO. Pronuncia o seguinte 

discurso. ·Sem revi são do ora­
dor.)- Sr. Presidente. Srs. 
Senadores, Brasília, como o 
Brasil. nasceu sob o signo da 
celebração da memória de Deus. 
Em 3 de maio de 1500, a pri­
meira missa. presidida por 
Frei Henrique de Coimbra, mar­
cou a descoberta das terras de 
Santa Cruz. Em 3 de maio de 
1957, oficiada por Dom Carlos 
Carmelo de Vasconcelos Meta, 
cardeal Arcebisbo de São Pau­
lo, celebrou-se a missa da al­
vorada de Brasília. 

Pedro Calmon, ·presente à as­
sembléia assim reglstrou aque­
les momentos em seu caderno de 
notas·: "A luz é do mar... A 
perder de vista, desenrola-se, 
na planfcie, um tapete 
verde ... Patrona, Nossa Senho­
ra Aparecida. o Cardeal Meta 
sobe ao estrado, sob o toldo. 
às 11 horas e 40 minutos. O 
sol queima. Tudo em volta é 
claridade: adivinha-se que uma 
civi1iza~ão vai brotar da ter­
ra yir~em; há por esse sem-fim 
uma m1steriosa palpitação de 
vida anunciada; a campainha, 
que nos manda ajoelhar, ressoa 
demorada~ente, como para des­
pertar o mundo inédito ... A 
banda militar executa o Hino 
Nacional. o tosco das forqui­
lhas a que se apóia a tenda 
leva-nos o pensamento para a 
chegada dos portugueses, no 
princípio da Histeria... Em 
torno, o arvoredo baixo. cane­
la de flor rósea, indaiás, bu­
ritizeiros esparsos - mostra­
DOS que aquilo é sertão bravo. 
A espera do rni lagre". 

_$_r __ ,- Presidente e srs. Senado­
res. esses s~o os ~ensamentos 
de um dos presentes ao gesto 
primordial de Brasil ia. Que 
tantos outros sonhos~ que tan­

_-tas outras visões. que futuro 
não '(islu_rnbrava a imaginação 
de todos os assistentes provo­
cada pelos gestos e pelo en­
volvimento çriado por aquela 
liturgia! E impossível, hoje, 
imaginar, muito menos recupe­
rar. a riqueza antevista pelo 
arroubo do amor pátrio e da 
esperança .. 

Forçoso é, no entanto, regis­
trar que a Igreja Católica es­
teve ~@mpre presente nos gran­
des momentos que constituíram 
a gênese dos fatos e empreen­
dimentos da História do 8ra­
s11. 

Brasil ia, já antes de nascer, 
no sonho profético de Dom Bos­
co narram as "Memórias 
Biográficas" de Dom Bosco que 
no di a 30 de ages to- de 1883, 
d1a de Santa Rosa de Lima, pa-

droeira da América -em sonho. 
o piedoso sacerdote viu que, 
"entre o grau 15 e 20, havia 
uma enseada bastante longa e 
bastante larga, que partia de 
um ponto onde se formava um 
lago. Disse, então, uma voz 
repetidamente: 11 0uando se vi e r 
cavar as minas escondidas no 
meio destes montes (desta 
enseada), aparecerá aqui a 
terra prometida. que jorra 
leite e mel. Será uma riqueza 
inconcebive1" (Pe. José Vas­
concelos in hQ Profeta do 
Pantana 1 "). 

Já em i957, chegaram os pa­
dres sales'ianos Antõr.io Marci­
gaglia e Osvaldo Sér~ic Lobo. 
Em 16 de ju1ho desse anc, o 
novo Arcebispo de Goiânia, Dom 
Fernando Gomes dos Santos. 
criou as duas primeiras paró­
quias da futura capital: Nú­
cleo Bandeirante e Plano Pilo­
to, de São João Bosco. cujos 
primeiros párocos foram os Pa­
dre Roque Valiati Batista e 
Primo Scussolino. N~ssa oca­
sião, São João Eosco já tinha 
a sua ermida plantada nos cer­
rados ~_o Planalto Central. 

O Sr. Lourival Bapt;si:a .-­
Permite V. ExQ um aparte? 

O SR. -P,NTÔNIO LUIZ Mt,YA ~~ Com 
rm..Jita sai:isfação_,_ .nobre St.n;,­
dor Louriva1 Baptista. 

O Sr. t..our-ival Baptista - v. 
Ex~ falou em Dom Fernando Go~ 
mes dos Santos, a quem conheci 
bastante~ porque foi Arcebispo 
de Aracaju. Era um homem ex­
traordinário, de uma religio­
sidade sem par, e Sergipe sen­
tiu muito a sua falta. Sei do 
grande trabalho apostólico que 
ele fez em Goiânia. Quero di­
zer a V. Ex .ti que, nesta hCWE:!, 
dar o meu apoio e a mfnha so­
lidariedade a V. Ex"' pelr' st.IJ 
discurso. quando aqUi fala e 
respeito desse grande sacerdv~ 
te, desse grande padre que foi 
Dom Fernando Gomes, c.cm ~uerr. 
privei de uma amizade muito 
fraterna e muito amlga. 

O SR. ANTômo LUIZ MAYA --
Mui to obrigado, nobre SE!:hadot~ 
Lourival Baptista, V. Ex~ re­

-1embra o nome deste apóstolo 
de Deus, Dom Fernando ~Omés 
dos Santos, ~ue foi Arcebispo 
de Goiânia e que teve a res­
ponsabilidade, em nome de Sua 
Santidade o Papa, de implantar 
a lgreja Católica na Capital 
que nasci a. Essa cidade mui to 
deve a Dom Fernando. Eu o co­
nheci em Goiânia e, durante 
muitos anos, cbnVivi com ---sua 
Emi nênc'i a Reverendiss1 ma e s_ou 
testemunha da sua cultura e, 
sobretudo, do _seu"~espirito a­
postólico, verdadeiro missio­
nário de Deus, homem dos po­
bres, sem deixar de lado os 
outros. e que mereceu, sempre, 
a consideração e o re~~eita d~ 
todos os sergi panos. Trow<e 
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ele, de Aracaju, exatamente 
esse espírito confraternizador 
e para com ele temos, também, 
a dfvida de ter consolidado a 
Universidade Católica de Goiâ­
nia, que hoje é uma cidade'com 
estrutura de uma igreja bem 
montada, graças, ainda, ao 
trabalho desse grande apóstolo 
Dom Fernando Gomes dos Santos. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, de então para cá, tornou­
se cada vez mais atuante e 
presente a Igreja Católica na 
Cap 'i ta 1 de todos os 
brasileiros. Em 16 de janeiro 
de 1960, o Papa Voão XXIII, 
através da bula Quando quidem 
Nullum, criou a Arquidiocese 
de Brasília. desmembrando-a da 
Arquidiocese de Goiânia. No 
dia 21 de abril do mesmo ano, 
junto com a inauguração da Ca­
pital, tomou posse Dom José 
Newton de Almeida Baptista­
primeiro Arcebispo da nova 
Capital. Naquele dia, João 
XXIII, por intermédio de men­
sagem radiofônica, assim se 
expressava: "Muito nos agrada 
saber que em tão solenes cele­
brações. em que tomamos parte 
na pessoa de nosso Legado, so­
bressaem as cerimônias de 
caráter religioso, para invo­
car de Deus novas bênção e fa­
vores sobre a Nação 1 ntei ra". 

Mais tarde, aqui se instala­
ram a Nunciatura Apostólica 
(fevereiro de 1972) e a Confe­
rência Nacional dos Bispos do 
Brasil - CNBB (15-11-77), en­
tidades de profundo sentido 
para a união e o progresso es­
piritual e moral de toda a Na­
ção brasileira. 

Passo a passo, a Igreja Cató­
lica, que madrugou no trabalho 
em prol da messe, foi desen­
volvendo seu apostolado. Hoje_, 
conta com 58 paróquias, 34 es­
colas primárias. 14 creches, 
75 comunidades religiosas fe­
mininas. 10 comunidades reli­
giosas masculinas, 47 movimen­
tos de leigos, 41 instituições 
sociais e outros. Um conside­
rável elenco de obras. de a­
ções e de pessoas. à frente 
Dom José Freire Falcão -
Cardeal-Arcebi.spo, preocupadas 
em proporcionar ao cristão 
uma vlsão, uma concepção de 
vida baseada na dedicação, na 
paz, na justiça e no amor. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, registro o anúnc1o 
da chegada das irmãs da ordem 
das Carmelitas Descalças para 
fundarem uma comunidade em 
Bras f 1 i a. são irmãs- de-- cl ausu­
ra, cujas regras remontam ao 
ano de 1226, passando pela re­
forma p~omovida por santa Te­
resa de Avila e São João da 
Cruz. em 1550. Caracterizam-se 
pela prática heróica das vir­
tudes, sustentada pelo exerci­
cio de intensa oração. 

Poder-se-ia perguntar qual é 
o sentido, hoje. de uma comu­
nidade contemplativa, em um 
mundo ~ue descobriu a evolução 
com conseqüente visão dinâmica 
do espaço e do tempo; em um 
mundo que adqu-1 r .i u umanova 
consciência do homem social e 
nos chama a atenção para a 
práxis; em um mundo impregnado 
de existencialismo que investe 
contra toda a linha de ação 
desencarnada. Que dizer da 
vida contemplativa diante do 
freudismo que descortinou o 
caminho para a psicologia das 
profundezas, revelando os con­
dicionamentos internos e ex­
ternos da pessoa humana? Dian­
te do ateísmo contemporâneo 
embevecido pelo progresso tec­
nológico. caminhando paralela­
mente com a angústia da pessoa 
humana ameaçada de autodes­
truição, de perda da própria 
i den-t i da de? 

A vida contemplativa, é pre­
ciso afirmar, .é, antes de tu­
do. sinal. E um cham~do, é 
irradiação. Não é fuga. E co­
munidade d~ vida. Tem valor em 
si mesma. E manifestação visi­
vel daquilo em que a Igreja 
crê, daquilo que ama e da rea­
lidade que espera, realidade 
que pertence a todos e deve 
ser experiência de cada um. 
"Não extingais o espfrito" 
(Nolite spiritum 
ext1nguere), afirma o grande 
Apóstolo Paulo. 

Portanto, Sr. 
Srs. Senadores, 
apoio mais essa 
Ig-reja Católica 
da comunidade de 

Pr-esidente. 
merece nosso 
iniciativa da 
em beneficio 
Brasília. 

Ao ensejo. aproveito para re­
gistrar que recebi. no dia 20 
de setembro passado, uma cor­
respondência que me foi ende­
reçada pela irmã Terezinha Ma­
ria do Menino Uesus e da Sa­
grada Face, solicitante a con­
cessão de subvenções, através 
do Orçamento da União. para a 
construção do Carmel o que 
deverá ser fundado brevemente 
em Brasf1ia. 

Os recursos destinados a esta 
finalidade seriam consignados 
à Mistra Arquidiocesana, que é 
regist~~Qa no Conselho Nacio­
nal de Serviço Social. 

A instalação de uma casa de 
religiosas enc1ausuradas na 
capital da República tem sua 
razão de ser. Enquadra-se no 
contexto da própria história 
de Brasflia, cuja fundação foi 
prevista ~o sonho de Dom 
Bosco. 

As irmãs Carmelitas Descalças 
vivem uma vida contemplatlva 
de oração e trabalho. de acor­
do com sua própria vocação 
religiosa. Com suas orações, 
elas contribuem para que as 
bênçãos divinas acompanhem to-

do o processo de desenvolvi­
mento social da população e 
das famílias que habitam a ci­
dade. o · que serã, sem dúvida 
alguma, de muita valia para a 
paz, e a tranqüilidade indis­
pensáveis ao próprio bem-estar 
social. 

Faço, pois. Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. desta tribuna, 
um apelo veemente à fé e à ge­
nerosidade dos Srs. Senadores, 
que certamente também recebe­
ram correspondência semelhan­
te~ para que consignem subven­
ções à Mitra Arquidiocesana de 
Brasília. para a construção do 
Carmelo nesta cidade. 

Quem dá aos pobres empresta a 
Deus. E Deus jamais deixará 
vencer-se em generosidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

Durante o discurso do 
sr. Antônfo Luiz Maya o Sr. 
Mendes Canale. 1Q Secretá­
ria, deixa a cadeira da 
presidência. que é ocupada 
p~1o Sr. Pompeu de Sousa, 
3Q Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu 
de Sousa) - Com a palavra o 
nobre Senador Mauro Benevi­
des. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMOB 
CE. Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. a preservação 
dos incentivos fiscais. do Fi­
nam e Finar. passou a consti­
tuir. na presente conjuntura, 
bandeira de luta das lideran­
ças políticas e empresariais 
do Norte e Nordeste, diante da 
perspectiva de serem os mesmos 
eliminados ou subst1tufdos por 
outros mecanismos destinados a 
esttmu1ar investimentos naque­
las duas áreas territoriais do 
Pafs. 

No Ceará, aliás, a Associação 
Comercial voltou a defender o 
Finar, fazendo-o- de forma lú­
cida e abalizada, através de 
oportuno comentário inserido 
em seu Boletim nR 120, editado 
no último dia 2 de outubro._ 

Diz, textualmente. o edito­
rialista Q seguinte: 

11 Nordeste: A Subordinação 

Da Prioridade 11 

"A extinção do Finar e do 
Finam voltou a freqüentar a 
pauta dos 9randesjornais do 
Rio e de Sao Paulo, ao em­
balo da reavaliação desses 
mecanismos de fomento. man­
dada proceder pelo Presi­
dente Fernando Collor no 
bojo da Medida Provisória 
n~. 161_, converti da na Lei 
n~ 8.034, que suspendeu os 
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subsídios fiscais do Norte 
e do Nordeste. 

Segundo alentada notícia 
de O Globo, por exemplo. 
o sistema de estimulo a~ual 
desapareceria como se por 
passe de mágica, 
substituindo-se os fundos 
de investimentos por fundos 
de financiamento e os in­
centivos por empréstimos. 
com o que se eliminaria, 
num casamento perfeito en­
tre a visão fiscalista do 
Governo e os interesses he­
gemônicos do Centro-Sul, o 
principal atrativo e empre­
endimentos econômicos nas 
regiões deprimidas do Pais. 

Confiantemente embarcados 
em Qromessas do Chefe da 
Nação, os dirigentes de or­
ganismos regionais descar­
tam a veracidade das ver­
sões que estão sendo divul­
gadas sobre o encaminhamen­
~o da questão nos gabinetes 
do M1nistério da Economia. 
o Superintendente d~ sude­
ne. Adauto Bezerra. é taxa­
tivo na contestação, 
afirmando: "Admitir-se tal 
possibilidade seria desa­
creditar nos compromissos 
do Governo Federal para com 
a região". 

A coisa, 
parece ser 
assim. 

entretanto, não 
tão simples 

Começa pela obstinação do 
Presidente Collor~ compre­
ensível e até elogiável, em 
seu combate férreo à infla­
ção, tendo como ponto es­
sencial de apoio o equilí­
brio das contas púólicas. É 
transparente que essa meta, 
principalmente em face das 
dificuldades que se vêm en­
frentando para atingi-la, 
relega qualquer outra, eli­
minando ou postergando pro-­
jetos, por mais significa­
tivos que sejam, capazes de 
interferi r em sua 
consecução. 

A cessação dos incentivos 
fiscais, decretada em março 
como uma das medidas do 
Plano de Estabilização. 
deixa fniludfvelmente cla­
ro, dentro dessa perspecti­
va de prevalência de obje­
tivos, que a prioridade re­
gional cedeu lugar à prio­
ridade econômica. a esta 
subordinando-se. Mais espe­
cificamente. significa que 
o Finor, o qual, po~ força 
da decisão suspensiva em 
vigor, não deverá contar 
com opções e recursos em 
1991. não está imune ao 
bisturi da contração 
fiscal. 

É preciso atentar, rela­
tivamente a essa sujeição. 
para a importância que o 

Governo empresta ao corte 
temporário (ainda) dos in­
centivos em seu programa 
econômico. 

Na carta de Intenções re­
centemente· entregue pela 
Ministra Zélia Cardoso de 
Mello ao Fundo Monetário 
Internaci ona1 ( FMI). essa 
substancialidade é sufi­
cientemente enfatizada. Lê­
se no documento referido: 
1'0s benefícios fiscais e 
subsídios, mesmo para as 
regiões menos desenvolvi­
das, foram suspensos. ( ... ) 
Em 1991, prevê-se que are­
ceita do Governo Federal 
(excluidos os juros) se 
elevará a cerca de 16% do 
PlB, dado o efeito~ ao lon­
go de todo· o ano, das me.di­
das implementadas no pre­
sente exercício. ( .•. ) Se­
rão envidados esforços adi­
cionais em 1991. a fim de 
aumentar o superav1t 
primário com vistas a um 
resultado operacional pelo 
menos equi)ibrado". 

Coloca-se, assim, a ques­
tão dos incentivos fiscais~ 
como peça de economia fac­
tfve1 de manipulações 
conjunturais. A rigor, en­
tretanto, ela não é matéria 
suscetível de discussão por 
razões de circunstância, 
porquanto se insere em nor­
mas constitucionais que, 
quanto às regiões ditas em 
desenvolvimento, não só 
institucionalizaram esses 
estfmulos~ como os resQuar­
daram, e aos fundos por 
eles supridos, de humores 
ou ações que possam 
eliminá-los ou desvirtuá­
los. 

Os artigos 43, § 2~. e 36 
das Disposições Transitó­
rias da Constituição Fede­
ral, não só desautorizam 
cogitações em torno da ex­
tinção dos incentivos fis­
cais regionais~ como, par­
ticularmente, desabrigam a 
idéia, referida na citada 
noticia de O Globo. de 
transformá-1 os . .e-m mero i ns­
tituto de provisão para 
empréstimos. 

Neste ponto. o artigo 43, 
§ 2~. é muito explfcito ao 
determinar a existência. 
como subsídios distintos e 
conviventes para fomento às 
regiões retardatárias, de 
incentivos fiscais a incen-
tivos financeiros 
(empréstimos a ~uros 
favorecidos), aquele ja re­
presentados, no caso do 
Nordeste, pelo sistema do 
Finar, e estes tornados 
presentes pelo Fundo Cons­
titucional de Fin~nciamento 
(FNE), criado, ali ás. pela 
própria Carta de Leis ao 
destinar-1he, em caráter 

permanente. parcela da re­
ceita tributária da União. 

A simples suspensão dos 
inc~ntivos por medida pro­
visaria convertida em lei 
convalesce com o regimà 
constitucional em causa 
uma tão cara conquista dÕ 
Nordeste na Constituinte? 

Não se Questinou~ até ho­
je, a desenvoltura com que 
o assunto foi tratado pelo 
governo. 

Nada a estranhar, porém, 
nesse silêncio. Afinal. o 
Brasil é uma Nação curiosa­
mente desatenta às suas 
leis e extremamente dócil ã 
a.cei tação dos fatos 
consumados. 

O Senador Roberto Campos. 
com muita propriedade, já 
observou que "nosso recorde 
em fabricar constituições é 
respeitável, mas nosso de­
sempenho no seu cumprimento 
é miserável". 

Por isto, é bOm que, sem 
arranhões à confiança que 
devem merecer $5 declara­
ções de propósito do presi­
dente, não obst~nte a con­
f1 ftante -iniciativa da ces­
sação desse benefício. fi­
quemos atentos às fórmulas 
em manipulação ~os labora­
tórios do Ministério da E­
conomia para os incentivos 
fiscais e o Fino~. 

Escaldado, pelo menos, o 
gato já foi ... a 

Este, Sr. Presidente. o texto 
do editorial do Boletim Infor­
mativo da Associação Comercial 
do ceará. 

Sr. Presidente: 

A Bancada do Nordeste nesta 
Casa não poderia ser indife­
rente ao debate que se trava 
sobre a política de incentivos 
fiscais~ defendendo a sua ma­
nutenção, embora reconhecendo 
a necessidade" de ajustá-la a 
padrões que impeçam quaisquer 
distorções~ capazes de desca­
racterizar os seus nobres ob­
jetivos desenvolvimentistas. 

Nesta primeira'abordagem, de­
sejamos alertar o Poder Execu­
tivo Federal quanto à necessi­
dade de resguardar os incent1-
vos concedidos ao Norte e Nor­
deste, sem que isso represente 
antecipada rejeição a altera­
ções que possam aprimorar a 
sua ut11ização naauelas duas 
faixas geograficas do Pafs. 

A correção das disparidades 
regionais exige "mecanismo de 
fomento", sem os quais a re­
gião nordestina continuará a 
conviver com índices humi1han-
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tes de miséria e marginaliza­
ção. 

Aoui fica um apelo às autori­
dades governamentais e ao pró­
prio Presidente Fernando Cal··-' 
lor em favor da manutenção 
tanto do Finar, como do Finam, 
responsáveis, até agora, pelo 
razoável incremento do nosso 
desenvolvimento s6c1o-econõmi­
co. 

A extinção-pura e simples de 
tais instrumentos - de que já 
se cogitou na atual e em ou-
tras administrações 
encontrará vigorosa reação da 
opinião pública do Norte e 
Nordeste. que já se esboça, 
nitidamente. na manifestação 
da Associação comercial do 
Ceará, agora inclufda nos A­
nais desta Casa. 

Sr. Presidente, era a nossa 
manifestação em defesa do Fi­
nar e do Finam 

Era o que tinha a dizer. 
(MUi to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Acha-se presente o 
Sr. Max Lãnio Gonzaga Uaime, 
Suplente convocado para subs­
tituir a representação do Es­
tado de Goiás~ Senador Irapuan 
Costa Júnior~ nos termos do 
art. 5~. § 2 do Regimento 
Interno. S. Exi está dispensa­
do da prestação do compromisso 
regimental, por já o haver 
prestado antes~ passando, as­
sim, desde logo, a participar 
dos nossos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Sobre a mesa. reque­
rimento que vai ser lido pelo 
Sr. 1~ Secretário. - _ 

É lido e aprovado o se­
guin~e 

REQUERIMENTO NO 351, DE 1990 

Senhor Presidente: 

Solicito a Vossa Excelência, 
em cumprimento às normas regi­
mentais, licença por 121 
(cento e vinte e um) dias da 
minha a.tividade parlamentar 
nesta casa, a partir de 10 de 
outubro de 1990. 

Tal afastamento se prende a 
inadiáveis compromissos 
pessoais. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência 
meus protestos de· estima e 
consideração. 

Sala das Sessões, 10 de outu­
bro de 1990. - Senador Max Lã­
nio Gonzaga ~aime. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- Fica concedida a li-

cença. sol i citada. A Presidên­
cia tomará as providências 
para a convocação do suplente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador leite Chaves. 

O SR. ~EITE CHAVtS (PMOB -
PR. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente. 
Srs. Senadores, estou tendo a 
oportunidade de apresentar ho­
je. o Projeto de ~ei do senado 
n~ 172/90, de teor seguinte: 

PROJETO DE LEI 00 SENADO 

N° 172, DE 1990 

Estabe1ece normas para 
conversão da divida externa 
brasfleira e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional 
decreta: 

Art. 1~ Os credores da 
dívida externa brasileira 
poderão converter seus cré­
ditos em cruzeiros, median­
te prévia comunicação do 
Banco Centra 1 do Bras i 1 ~ 
explicitando, de logo, o 
setor de atividade em que 
pretendam investi-los. 

Art. 2~ A conversão será 
feita à taxa do dólar ofi­
cial do dia, tendo o credor 
o prazo de um ano para a­
plicar o seu crédito no 
Pais, seja em atividade 
privada seja em sociedade 
de economia mista. 

Art. 3~ Decorr1do tal 
prazo, ser-lhe-á assegurada 
a reversão do crédito em 
dólar, à ta~a da época da 
conversão. caso perca o in­
teresse em investimento no 
País. 

Art. 4~ O Banco Central 
poderá relacionar as ativi­
dades em que não seja con­
veniente a aplicação desses 
capitais, através de reso-
1 uções .ou portar i as 
inalteráveis por um ano, no 
mínimo. 

Art. 5R Esta lei entrará 
em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 6~ Revogam-se as 
disposições em contrário. 

Uustfficação 

O Brasil somente tem duas 
posições perante a divida: 
pagá-la em dólar. ainda que 
a prazo longo e com descon­
to, ou permitir a sua con­
versão em cruzeiros, para 
inversão no Brasil. A pri­
meira alternativa é a mais 
difícil e também a mais 
prejudici~l aos seus inte­
resses. E inconcebível que 

um País em desenvolvimento 
tenha disponibilidade em 
moeda forte, sobretudo de­
pois da crise do Golfo­
·que tende a elevar cada vez 
mais o preço do petróleo-, 
e da abertura democrática 
do leste europeu, que tor­
nou os países da região 
preferenciais para os in­
vestimentos japoneses, ame­
ricanos e alemães. 

A conversão passa a ser a 
única fonte promissora para 
o desenvolvimento do Pafs, 
sobretudo depois que termi­
nar esse esforço quase es­
quizofrênico para contenção 
da curva; i nfl aci onár f a. E 1 a 
poderá representar uma es­
pécie do Plano Marshall 
para o Brasil, cujas poten­
cialidades estão adormeci­
das à falta de capital. E 
um fato há que torna mais 
promissora essa oportunida­
de: é a abertura do merca­
do ao comércio externo. 

A aplicação deverá ser 
feita de forma ampla. ca­
bendo ao Banco Central es­
tabelecer as exceções. ao 
mfnimo possível, e mesmo 
assim através de medidas 
que não possam ser altera­
das em prazo menor do que 
um ano. Sem tal cautela~ 
bastaria um receio de au­
mento de inflação para que 
aquele organismo alterasse 
as suas posturas. Dai a es­
tabilidade das regras por 
um ano. Este projeto em 
nada colide com um ante­
rior, de n~ 33, de 1989. 
também de minha autoria~ 
que suspende o pagamento da 
divida por 10 anos, com fi­
xação de mais 10 para 
resgate. A11 se previa a 
liqüidação dos compromissos 
unicamente em dólar, que 
continuará a ser o caminho 
para os créditos que não 
forem convertidos em moeda 
naci anal. 

Pela oportunidade e jus­
teza do projeto. que se 
sin~oniza com os mais ele­
vados interesses do Pais, 
espero venho ele a merecer 
a integral acolhida dos 
meus ilustres pares. para 
que se transforme em lei. 

Sala das Sessões, 10 de 
outubro de 1990. 

Senador l~ te Chaves. 

Sr. Presi.dente, acredito que 
este proJeto é do maior alcan­
ce poss1ve1. Todos têm conhe­
cimento de que o Brasil está 
enxangue, não há, do Norte ao 
Sul do Pafs uma obra em 
construção. E surpreendente, 
Sr. Presidente, que do Amazo­
nas ao Rio Grande do Sul não 
exista uma obra de porte em 
andamento. Há uma.paralisação 
e para não se dizer completa, 
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existe apenas no Paraná uma 
indústria de papel, de 
apreciável porte, em lento de­
senvolvimento; no resto do 
Pafs a para1isação é total. 

Por outro lado, é ilusório 
pensar que disporemos, mesmo 
internamente, de capitais, a­
inda que subsidiados. como no 
passado, para se fazer qual­
quer coisa. NingUém vem inves­
~ir no Brasil. Chegando de uma 
viagem ao Extremo Oriente, 
China e Japão. onde nos próxi­
mos 50 anos ocorrerá o maior 
progresso já visto no mundo, 
posso dizer que o Brasil per­
deu todo o interesse, aquele 
interesse que havia ou que a­
presentava anos atrás, para 
inversão de capita;s da área. 
Com a abertura do Leste euro­
peu, os interesses dos capi­
tais americanos. alemães e ja­
poneses se voltam para aquela 
área. Neles. hâ muitas ativi­
dades a serem desenvolvidas. 
além de mão-de-obra de reco­
nhecido nfvel. 

Então. resta ao Brasil o quê, 
Sr. Presidente? Usar aquilo 
que é uma desvantagem e, por 
paradoxal que pareça, a sua 
maior vantagem: que é a con­
versão da divida em dólares em 
moeda nacional. Diz-se que se 
deve tomar cuidado, porque a 
medida seria inflacionária, 
quando qualquer capital desti­
nado a investimento produtivo 
não tem essa conseqüência. Um 
Pais com este porte e poten­
cial econômico não pode che9ar 
ao atual nivel de paralisaçao. 

Sabemos do esforço do Governo 
em sanear o mercado; mas já é 
tempo de se permitir que de­
terminados setores de ativida­
de, exangues. paralisados, se 
reativem, e novos empreendi­
mentos sejam feitos. 

Então. Sr. Presidente, o ca­
minho é a conversão da dívida. 
Como se operaria? Tomemos um 
exemplo: alguém atua no setor 
da cerâmica. Então. um credor 
do Brasil por crédito direto 
ou por crédito transferido de 
1 bilhão de dólares, registra­
o no Banco Central e diz que 
quer aplicar esse valor naQue­
la atividade. O Banco Central 
lhe defere o valor em cruzei­
ros. à taxa do dia, e ele a­
plica seu crédito naquela 
atividade. A empresa aumentará 
o seu capital e passará a ter 
dinheiro para se desenvolver. 

o Sr. .Jarbas 
-Permite-me v. 
aparte? 

Passarinho 
ExA um 

O SR- LEITE CHAVES Com todo 
o prazer. Senador Uarbas 
Passarinho. 

o Sr. üarbas Passarinho 
Peço a v. Exa que me conceda 

o aparte porque o Senado·r Cid 

Sabóia de Carvalho não apro­
veitou a oportunidade que v. 
Ex.a l·he ofereceu. Parece que 
v. ExA está falando sobre con­
versão informal. E eu pediria 
à inteligência de V. fxA que 
se detivesse um pouco mais so­
bre o extremo perigo que sig­
nifica a conversão informal, a 
chamada "bicicleta 11

• Quando a 
conversão é formal, trata-se 
de uma securitização da divi­
da, ou seja, de uma recompra 
da divida por órgãos oficiais 
do Brasil, e que. naturalmen­
te, se beneficiarão do fator 
de deságio, ainda que V. Ex~ 
admita que esse deságio não 
será tão fácil. mas. evidente­
mente, tem sido feito ao longo 
do tempo. Já a conversão in­
formal pe~mlte possibilidades 
enormes de fraude. EJse exem­
plo mesmo que'V. Ex deu: al­
guém compra um título, diga­
mos, num credor nosso trilate­
ral; no Uapão. nos Estados u­
nidos ou na Europa. Compra-se 
o tftulo pelo valor de face, 
desag1ado, que muitas vezes 
alcança até uma p,erda de ágio 
de mais de 70%. Os titules 
brasileiros estavam cotados a 
menos de 30 centavos de dólar 
por dólar. Vem para o Brasil e 
pelo varor de face obtém o 
cruzeiro correspondente. Além 
do efeito inflacionário, exis­
te a jogada de comprar lã com 
um pouco mais de 70% de abati­
mento e trocar aqui por 100% 
do seu valor e a aplicação 
disso foge ao Banco Central, 
porque o Banco Central teria 
que, evidentemente, eliminar o 
débito a partir do momento em 
que o tftulo fosse apresentado 
resgatado. Então, essa conver­
são formal é uma coisa e a 
conversão informal é o QUe 
chamam na linguagem dos ban­
cos, i ncl us i ve do Banco c.;.n­
tral, 'de "bicicleta", quer 
dizer: só aproveita ao especu­
lador que vá fazer isso, e 
como os pequenos bancos vendem 
- os grandes bancos não vendem 
os tftulos brasileiros e nisso 
V. Exa tem inteira razão -mas 
os pequenos bancos vendem e 
isso aconteceria de maneira 
desfavorável também para pres­
são sobre a base monetária: 
aumentaria a pressão sobre a 
base monetária. No Governo do 
nosso ilustre ex-colega e fu­
turo colega José Sarney, foi 
feita a conversão formal e uma 
parte da divida brasileira, 
como V. '_Ex.a sabe, foi diminuí­
da, reduziu-se~ mas red_uziu-se 
através 'diss·o -da r_eco·mpra ou 
essa expressão que confesso 
não entendo bem seu 'alcanCe: 
de chamar-se securitização da 
dívida que, no nos~o entendi­
mento, seria alguma coisa em 
relação a seguro da dívida, 
mas que é _definido pelos téc­
nicos como sendo a recompra. 
por órgão oficial, de tftu1os 
que esses bancos menores ven­
dem pôr pre~o inferior e. por­
tanto, com deságio e com aba-

timento do total do estoque da 
dfvida. Então, V. Exa que sem­
pre discorre aqui com extrema 
proficiência a respeito dos 
temaS Que escolhe. eu. ousada­
mente. pediria~ que meditasse 
sobre a possibi •idade da in­
conveniência da conversão in­
formal, inteiramente a favor 
porém, da conversão formal. • 

O SR. LEITE CHAVES - Senador 
Uarbas Passarinho, muito obri­
gado pelo aparte de V. ExA, 
mas aqui .nós procuramos cir­
cunscrever a atividade do Ban­
co Central ao minimo possfvel, 
para que ele estabeleça quais 
são aquelas atividades a que 
podem se destinar ou não esses 
créditos convertidos. E ele 
terá prazo. quer dizer, _ ~s 
portarlas do Banco Central te·.;. 
rão validade pelo menos de um 
ano, porque, do contrário, es­
sas portarias seriam alteradas 
na conveniência, ou de acordo 
com os preconceitos do prôprio 
banco. Bastaria um receio de 
aumento de inflação, para que 
o Banco Central revogasse a 
portaria. 

É por essa razão que a con­
versão tem que ser feita atra­
vés de lei, como nós propomos. 
Ela é a mais sintética possí­
vel, porque se nós quisermos 
que uma lei nunca seja cumpri­
da. basta que alonguemos essa 
lei. Então, ela tem que prever 
um amplo espaço para a ap1ica­
ção desses credites. A conver­
são é formal, é pelo valor de 
face. porque o Srasi1 deve o 
valor de face. No instante em 
que nós fôssemos fazer rega­
teios. ou fazer rateios, então 
crfariamos dificuldades para 
os próprios inversores ou in­
vestidores; nós encontraríamos 
dificUldades porque uns have­
riam de ver privilégios em ou­
tros, estariam sendo privile­
giados. 

Não interessa saber se um tf­
tulo desses chegando ao Banco 
Central para conversão vem de 
terceira pessoa, se ele foi 
adqu·i r i do com ·deságio ou não 
do valor. o importante é que o 
Brasil o deve pela tot~iidade; 
odébito é pela totalidade. 
Então. Sr. Presidente, se nós 
soubermos usar com habjlidade 
esta divida ... 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho 
-Permite-me V. Exa um aparte 
voluntário, já que quis me 
conceder um aparte involuntá­
rio? 

O SR. LEITE CHAVES - com pra­
zer, ouço o aparte de v. Exa 

o Sr. Cid Sab~ta de carvalho 
--Estou ouvindo 'o discurso de 
V. Ex~ e vejo que esta preocu­
pação é da maior importância. 
A dívida externa é um problema 
que preocupa V. Ex~. princi­
palmente no final do seu man-
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dato. ~ergue, lamentavelmente. 
v. Ex nao se candidatou para 
voltar a esta Casa, o que se­
ria, na verdade, um prêmio 
para o Senado Federal . A atua­
Ção de V. Ex~ te~ sido das 
mais dignas e, assim, sua pre­
ocupação teria um porta~voz 
muito autorizado num tema des­
sa natureza. Analisando a di­
vida externa do Brasil. temos 
uma série de curiosidades. A 
dívida interessa pelo aspecto 
histórico, desde 1825, quando 
tivemos a primeira divida para 
atendermos à Nação portuguesa. 
De lá para cá, há muitas cu­
riosidades sobre esta dívida. 
v. ExA se preocupa com a mecâ­
nica do seguimento desta dívi­
da como peso altamente negati­
vo na administração naci-onal. 
Quero dizer a V. ExA que~ com 
as novas atribuições do Sena­
do. esta casa tera muito o que 
fazer a respeito desse assun­
to. inclusive na verificação 
de todos os instrumentos go­
vernamentais que tratem da re­
negociação. que tratem de al­
guma novação - e aí seria uma 
novação objetiva passiva - em 
matéria contratual da dfvida 
externa brasileira. Pedi o a­
parte apenas para louvar a v. 
Ex~ pela presença na tribuna e 
para lamentar que, não tendo 
sido candidato. não retorne a 
esta Casa no ano que vem quan­
do. naturalmente, esse tema 
terá um desenrolar fascinante 
para os que zelam pelo patri­
mónio nacional. Muito obrigado 
a v. Exa por ter permitido o 
a}Jarte. 

O SR. LEITE CHAVES - Muito 
obrigado, Senador. 

No que diz respeito ao inte­
resse pela dívida, eu o tenho 
desde o ano passado. Tanto é 
que apresentei aquele projeto 
que estabelece uma moratoria 
de 10 anos. dando mais 10 anos 
para o seu resgate. Isso se 
viesse a ser pa9a em dólar. 
Esse projeto esta em andamento 
no Congresso, inclusive a pró­
pria ministra, quando aqui es­
teve. tomou dele conhecimento. 
Esse segundo é para a possibi­
lidade de nós virmos a pagar 
em cruzeiro. limitada a inver­
são na estrutura econômica 
nacional. Inclusive cr1ando 
nova mentalidade empresarial, 
porque um dos ~randes males 
nossos é a mentaltdade que o 
nosso empresariado tem. Com 
honrosas exceções, se compa­
rarmos o empresariado brasi­
leiro com outro qualquer. nos 
apavoramos. 

o nosso empresariado adquiriu 
a seguinte habilidade: a 
esperteza. Ganhar dinheiro no 
seu ramo. negando impostos e 
aviltando a qualidade do que 
produz. De forma que, quando o 
Presidente Collor chamou os 
carros nacionais de carroças, 
Sua Excelência disse uma 

verdade. Ontem mesmo vi, em 
supermercados. objetos de fer­
ro sendo vendidos já 
enferrujados. Então, não há 
preocupação - · a 1 guma com o 
consumidor. Um grande passo 
nosso, a~ui, foi no sentido de 
fazer o Código do Consumidor. 
que passa a criar nova dinâmi­
ca, nova segurança para o con­
sumidor nacional. 

Agradeço a V. ExA os elogios 
a minha modesta atuação e o 
fato de lamentar que eu não 
volte ao Senado da República. 

Entendo que não se pode fazer 
da vida pública profissiona­
lismo: O Deputado Ulysses 
Guimarães disse. em recente 
entrevista, que a vida pública 
tem uma entrada e uma saída. 
que é o cemitério. Não entendo 
assim. Entendo que devemos es­
tar aqui enquanto motivados. 
Sem isso não há grandeza na 
vida parlamentar. 

Eu, por mais respeito que te­
nha a esta Casa. por mais ad­
miração que tivesse ao período 
da nossa atuação. de 75 a 83, 
confesso a v. Ex~ que não te­
ria nenhum entusiasmo, não te­
ria muita coisa a fazer ao 
Parlamento e por isso não dis­
putei a reeleição ao menos 
para a Câmara. 

Um dos últimos projetos se­
ria. por conseguinte. este. E 
espero que mesmo não estando 
aqui tenha a oportunidade de 
acompanhá-lo, e que as emendas 
venham a torná-lo um 'instru­
mento efetivo de realização do 
interesse nacional. 

Muito obrigado. V. ExA está 
aqui há menos tempo, é um re­
conhecido jurista, é o Presi­
dente da Comissão de Consti­
tuição. Justiça e Cidadania. e 
tenho a certeza de que. ainda 
que eu aqui não estivesse pre­
sente, V. ExA tem sobradas 
qualidades para não só exercer 
o seu mister pelo Ceará como 
complementá-lo nessa parte, no 
que diz respeito ao meu esta­
do, àquele mínimo espaço de 
atividade que procurei exercer 
como advogado. Muito obrigado 
a V. Exa 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa. Fazendo soar a 
campa 1 nha. ) Nobre Senador 
Leite Chaves, a Presidência 
sente-se no dever de advertir 
V. Ex~ de que o seu tempo .se 
esgotou e.há numerosos orado­
res inscritos. Pede, portanto. 
que V. ~xA conclua o seu dis­
curso com a maior brevidade. 

um País com essas dimensões 
venha a sofrer uma para.l i sação 
total. A única maneira de ter­
mos capital para desenvolvê-lo 
é permitir essa reinversão, e 
fazê-lo com a sabedoria que 
esta Casa haverá de ter em e­
mendar esse .projeto e suprir 
as pr.ofundas lacunas de que 
ele se ressehte. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Hugo Napoleão. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL -
PI. Pronuncia o seguinte dis­
curso.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. em cr6n1ca passada, 
o jornalista Carlos Castello 
Branco, após haver ido a sua 
terra. à terra da qual é fi­
lho, Teresina, Capital do meu 
Piauí, fez um artigo na sua 
sempre 1 i da e festeja da 
"Coluna do castelo", no qual 
terminava dizendo: ·"Afinal, 
todos cantam a sua terra. Te­
resina é a minha terra e eu a 
canto também". 

Pois bem, venho falar do meu 
estada, e. infelizmente, não 
com as mesmas razões nem moti­
vações que levaram sentimen­
talmente o grande jornalista 
brasileiro a fazer o artigo a 
que me ·referi~ venho tecer 
considerações a respeito de um 
assunto triste: a liqüidação 
extrajudicial do Banco do Es­
tado do Piauf. 

Preciso começar dizendo, Sr. 
Presidente, que, como bem ·sabe 
V. ExA, tive a honra" de gover­
nar o estado. de 15· de março 
de 1983 a 14 de maio de 1986, 
data em que renunciei ao man­
dato para desincompatibi1izar­
me e concorrer à cadeira que 
com muita honra ocupo hoje no 
Senado da República. 

Quando eu estava a inda no Go-­
verno, o jornal O Dia, de Te­
resina. de quarta-feira, 15 de 
janeiro de 1986. numa coluna 
de Rangel Cavalcante, sob o 
t í tu 1 o "Os Bancos 
~olitiqueiros", situava como 
exemplos cohsiderados para o 
Banco Central os banco~ do Es­
tado de Sergipe e do Estado do 
Piauí. Dizia que esse era o 
conceito do Banco Central com 
relação aos ·bancos, a que aca­
bo de fazer referência. 

como disse, renunciei a 14 de 
maio. e na sexta-feira. dia 27 
de junho de 1986, O Estado de 
s. Paulo, às folhas 21. sob o 
título "Documento alerta para 

O SR. LEITE CHAVES 
sidente, agradeço a 
termino. 

- Sr. Pre- a cri se de bancos estaduais" , 
v. EX'~ e ar·;-rttla- --que-. de aeor-do-- co-m ti-ma 

Este 
cance 
dade. 

projeto é de grande al­
e é de grande ·oportuni­

Não se ~ode ad.mi ti r que 

carta, um documento do Banco 
Central do Brasil, que circu~ 
1ou em Brasil ia. a 
Carta/Semprel de Brasflia, o 
Ministro Dílson Funaro 

r 
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mostrava-se desolado com o 
quadro financeiro dos bancos 
estaduais e manifestava temor 
de que as eleições daquele ano 
levassem a um aprofundamento 
da crise. Um quadro traz~a a 
posição da divida dos bancos 
estaduais junto ao Banco Cen­
tral do Srasil, dívida até 
maio de 1986, justamente, re­
pito pela segunda vez, o mês 
em que deixei o Governo. Desta 
relação não parti~ip~va Q Ban­
co do Estado do P1au1, e tam­
bém o jornal O Estado de S. 
Paulo citava que, do total de 
24 bancos oficiais dos Esta­
dos. apenas oito não deviam ao 
Banco Central e incluiam o 
Banco do Estado do Piaui, en­
tre os que não eram devedores 
do Banco Central. 

Mais adiante, no dia 12 de 
fevereiro de 1981- af já QO­
vernava o Estado do ~iau1 o 
meu sucessor, o ex-vice­
Governador. Dr. José Raimundo 
Bana Medeiros - sob o título 
14 Bancos Estaduais Assaltam os 
Cofres do Banco Centra 1 ". di­
zia Tupi Caldas em sua matéria 
que lamentava a posição de df­
vida dos bancos estaduais pe­
rante o Banco Central. E tra­
zia. também, uma relação do 
dinheiro gasto pelo Banco Cen­
tral em socorro aos bancos 
estaduais. E desta relação 
também não constava o Banco oo 
Estado do Piauí. 

Fina1mente •. no dia 17 de fe­
vereiro de 1987, novamente O 
Estado de S. Paulo, sob o ti­
tulo "Banco Estadual Desobede­
ce BC". publica a relação oe 
concéitos que prevalecem no 
Banco Central na análise da 
situação dos bancos estaduais, 
e af, quando se trata do Banco 
do Estado do Piauf. o conceito 
é bom. 

Aliás, dois Estados tinham 
conceito bom pela relação: Pi­
auí e Sergipe. 

É claro que não estou me re­
ferindo e vou eximir-me de re­
ferir aos demais bancos esta­
duais, porque, naturalmente, 
tenho o direito de fa]ar das 
coisas do meu Estado, mas não 
devo interferir, quando trato 
deste assunto, sobretudo, com 
relação a outros bancos. Mas 
teço loas aos funcionários do 
Banco do Estado do Piauí e às 
administrações até então 
existentes. 

Bem, Sr. Presidente, ___ infeliz-
mente, como é do conhecimento 
de todos, houve. inicialmente, 
uma intervenção no aanco do 
Estado do Piauf, intervenção 
esta que gerou posteriormente 
a liqüidação extra~udicial e 
por falta de cumpr1mento de 
obri9ações da atual adminis­
traçao estad_ual, como vou pro­
var aqui. Basta dizer que o 
jornal o Globo, de 22 de se-

tembro, no caderno Economia. 
página 29. sob o tftulo uA 
ãrea tem piscina com onda 
artificial": 

11 Teresina - a 1 iqüidação 
da Piauf Crédito 
Imobiliário não poderia ter 
ocorrido em pior momento 
para o Governador Alberto 
Silva, que escolhera o dia 
de ontem para a inauguração 
de mais uma obra polêmica 
do seu governot o Parque 
Poticabana, uma area de di­
versão com 80 mil metros 
quadrados, jardins, pistas 
de esporte e até uma pfsci­
na com ondas artificiais. 
que cus t.ou. segundo o go­
verno, um milhão de dóla­
res, então, 826 milhões de 
cruzeiros pelo câmbio da 
época. E dizendo ~ue as 
duas empresas somavam um 
passivo a descoberto de 4,5 
bi 1 hões de cruzeiros." 

Na mesma página, o mesmo jor·· 
nal, sob o titulo "Governo 
destina 20 bilhões a bancos 
liqüidados", dizia que o Go­
verno do Piauí devia 12 bil­
hões ao Banco do Estado. 

Mais adiante, 1 ogo que toma~ 
mos conhecimento da liquidação 
extrajudicial. mobilizamo-nos 
todos, a comunidade piauiense, 
os sofridos funclonários, que 
sempre foram do me1hor nivel. 
a Caixa de Previdência dos 
funcionários, o empresariado 
local tanto da indústria como 
do comércio, como dos servi­
ços. mobilizaram-se os polfti­
cos~ a Bàncada do Estado, os 
Senadores~ os Deputados Fede­
rais- citarei a seguir e 
pedimos. por meu intermédio, 
uma audiência ao Presidente em 
exercício, nosso ex-Colega. 
eminente Dr. I ta mar Franco. E 
tanto foi pedida por mim a au­
diência, que a Folha de S. 
Paulo de terça-feira, 25 de 
setembro do corrente ano·, ao 
trazer a agenda do Presidente. 
di :z : . 

'
1 E:Xecutivo Presidente: 

10 horas e 30 minutos, se­
nador Hugo Napoleão." 

Na realidade, fomos quase to­
dos os parlamentares do Piaui. 
Para 1á me dirigi com o nobre 
senador João Lobo, Já tendo 
combinado com S. ~x e com o 
senador Chagas Rodrigues que 
estarfamos nessa missão junto 
ao Presidente da República e 
de lá safrfamos nós. das Ban­
cadas do PFL e do PDS, para 
irmos ao Pres1dente em exercf­
cio do Banco Central. Dr. Loy­
o1a. em comp·an"hia do Diretor 
da Area de Ffscalização, Dr. 
E1fseu Martins. 

Nessa __ audiência, formtJlamos. 
ao Presidente em exercício, a 
int_enção da comunidade piaui­
ense em oferecer um documento 

firme, para fazer com que ti­
véssemos a garantia de que 0 
aanco Central poderia reexami­
nar a 1 iquidação 
extrajudicial. O próprio Sena­
dor Chagas Rodrigues ocupou 
duas vezes a tribuna do Sena­
do, uma em 28 de setembro e a 
outra no dia 29 de setembro 
manifesta~do a sua preocupa: 
ção, o seu trabalho em favor 
do Estado do Piauf, o trabalho 
de seus companheiros, citando 
nominalmente o nobre Senador 
João Lobo e a mim. Nesse dia 
foi aparteado~ no primeiro 
discurso, pelos nobres Senado­
res Jarbas Passarinho e Leite 
Chaves e mostrou-se extrema­
mente preocupado. Quero dizer 
que os três Senadores, como de 
resto a Bancada. estamos in­
teiramente unidos e dedicados 
a esta causa. Resta-nos, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, 
mostrar e lamentar um documen­
to do Banco Central do Brasil 
que motivou e gerou posterior­
mente a intervenção 
e;!Xtrajuctic'ial. 

Concluindo, os fatos re1at~­
dos demonstram o continuo de­
saparecímento do patrimônio da 
instituição. As irregul~rida­
des apontadas como ru1nosas 
aos interesses sociais por si 
só, não levariam o banco à di­
fícil situação financeira a 
que chegou. inferindo-se como 
principal fator do seu declf­
nio a inadimplência do Governo 
do Estado do Piauí. ".E, mais 
adiante: "destaque-se que em 
30 de junho de 87, 31 de de­
zembro de 88 e 7 de junho de 
89. as demonstrações contáveis 
acusam a existência de patri­
mônio 1 fquido negativo". Todas 
no Governo _do atual adminis­
trador do Piauí. E o mesmo do­
cumento, o mesmo relatório 
traz esses dados, dizendo que 
no balanço de 7 de junho de 89 
o banco Já estava com o patri­
mônio negativo de 53 milhões 
272 mil STN. E o ~ue é de es­
tarrecer, Sr. Presidente, den­
tre inúmeras irregularidades 
que não vêm aqui ao caso ci­
tar, uma é eXtremamente grave: 
87,1% - repito: 87,1%- das 
dividas perante o Banco do Es­
-tado do P 1_au f são do Governo 
do Estado do Piauf. contrafdas 
na atual Administração. 

Em função disso. houve a in­
tervenção e nós ouvimos - o 
nobre Senador João Lobo e eu, 
Deputados Federais do PFL e do 
POS - do_ Di reter Presidente em 
exercício, Dr. loyola: primei­
ro que ao tempo do Governo 
Hu9o Napoleão, no Piauí, o 
Banco do Estado tinha um bom 
conceito. segundo ele- todos 
ouviram. Cito logo seis ou 
sete testemunhas - O Banco do 
Estado do Piauf não davà pro­
blema nem trabalho ao Banco 
Central. segundo, ouvimos do 
Dr. Eliseu Martins, Diretor de 
Fiscalização, sobre as dívidas 
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do atual Governo do Piauf, que 
eu costumo, fntrawuros, chamar 
de des~overno, que a atual ad­
ministração começou a sacar no 
vermelho, a endividar o Banco 
e o Banco Central exigiu, e~­
tão, um documento de confissão 
de dfvida, que foi assinado 
pelo atual Governador, 
comprometendo-se. a determina­
do prazo, a pagar essa dfvida, 
ou parte dela pelo menos. Não 
o fez. Mandou um documento, 
não cump~iu, foi adiada.uma 
vez, adiada a segunda, adlada 
a terceira. Houve então 
intervenção! 

O que estranho, Sr. Presiden­
te. é que durante a campanha 
eleitoral o Sr. Governador do 
meu Estado foi à televisão 
para dizer e afirmar que os 
culpados pelo fechamento do 
Banco do Estado do Piauí ha­
viam sido os Senadores do PFL 
e Senadores e Deputados do 
POS. E argumentava ele com uma 
razão inteiramente esdrúxula. 
Dizia: "Ora, telespectadores, 
quando eu fui senador eu vi o 
Senador Dirceu Cardoso sozinho 
parar a Repúbrica. Aval i em 
dois Senadores do PFL e mais 
sete parlamentares. sendo cin­
co do PFL e dois do PDS, para­
rem a República. Hoje, pela 
nova Constituição. quem manda 
ê o Congresso". E dizendo de 
um diálogo ridículo de sua 
parte com o Presidente do,Ban­
co Central. Or. lbrahim Eris, 
quando este lhe comunicou a 
liquidação extrajuQicial: Dr. 
Ibrahim ... -disse na televi-
são-... -aguarde mais 15 dias: 
o Piaui tem 2 milhões e 500 
mil habitantes. Eu arranjo nem 
que seja um cruzeiro de cada 
habitante e em 15 dias nós es­
tamos com a situaç~o 
resolvida". Ele disse: "Não, a 
divida não é de dois milhões e 
meio. Para pagar ao Banco Cen­
tral já está ern cinco ... " 
"Então, "Dr. Ibrahim ... - ex­
pressões do Governador Alberto 
Silva-.. ·o-dê-me 30 dias. Peço 
dois cruzeiros a cada 
c i da dão ... -... como se e 1 e pu­
desse estar iludindo a bon-fé 
e ilaqueando a boa vontade Oo 
povo do Piauí. 

O pagamento do salário do 
funcionalismo público do meu 
Estado está atrasado em três a 
quatro meses. A atual adminis­
tração arruinou não apenas o 
Banco do Estado do Piauí,, mas. 
arruinou, completamente. todas 
as empresas do Estado recebi­
das em dia do Dr. José Raimun­
do Bana Medeiros, que foi meu 
Vice-Governador e, felizmente. 
agora, eleito Oeput~do 
Estadual. 

No meu tempo, os funcionár·ios 
do Piauf recebiam entre os 
dias 15 e 30 e eram bem 
remunerados. Sou conhecido no 
Piaui como o "'Gover-naCior CIO 
funcionalismo p('~"..ll ir.,~". n§io 

ap~nas civil como militar. os 
da ativa e os da in9tiva. os 
aposentados também. E grande o 
cari-nho, modéstia à parte, Sr. 
Presidente, pela minha pessoa. 
quando ando e percorro as ruas 
de Teresina e do interior do 
meu Estado. 

Mas o atual Governador acabou 
com todas as empresas do Esta­
do: como, por exemplo. as de: 
Desenvolvimento Agropecuário, 
a Empresa de Desenvolvimento 
Rodoviário. a Fundação. o Ser­
pro. mafor cen~ro de pesquisa 
do meu Estado, todos com bens 
leiloados para pagar obriga­
ções trabalhistas. uma desor­
ganização. um caos total, com­
pleto e absoluto. 

Agora, com o Banco do Estado 
S. Exa, a querer dizer inver­
dades, acabou impetrando um 
mandado de segurança para con­
seguir reabrir as portas do 
Estado, mas o próprio funcio­
nalismo tem receio de que, re­
abrindo as portas na sua admi­
ni straç.ão, o caos seja 
definitivo. 

Eram esses os fatos. Sr. Pre-
sidente, que eu vinha 
relatar·. 

O Sr. João 
V. Ex a um 
Senador? 

Lobo- Permite-me 
aparte. nobre 

O SR. HUGO NAPOLEÃO 
... para trazer ao conhecimen­
to do Senado. Não posso dei­
xar, evidentemente, de ouvlr, 
com muito prazer. o nobre Com­
panheiro de Partido e amigo 
pessoal. o Senador João Lobo. 

O Sr. Uoão Lobo -_Nobre sena­
dor HugO Napoleão, quero apar­
tear o ~iscurso de V. Exa. 
porque depois vou abordar este 
assun1<?_: R essa 1 t9 __ agui, de 
pr i nc: 1 p 1 o. que n 1 nguem tem 
mais condição, ninguém tem 
mais moral para falar sobr·e o 
Banco do Estado do Piauí do 
Que o ex-Governador Hugo 
Napole~o. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO- Muito 
obrigado a V. Ex~ 

O Sr. JOão l~obo - HUgo Napo­
leão deixou o Banco do Estado 
do Piauf, quando saiu do Go­

-verno do Piaui, entre os dois 
ou- três_ bancos estaduais mais 
bem administrados do -Brasil. 
Aí está a imprensa nacional 
que abordou,o assunto. o pró­
prio relataria do Banco Cen­
tral ao seu sucessor do Gover­
no, o Governador Vosé Raimun­
do, ate_stam esse fato. E o Pi­
auí inteiro sabe o cuidado e o 
carinho com _que V. Exa tratou 
sempre os func i onár f os púb 1 i­
cos do Estado dÕ Piaul, e o 
Banco ao Estado do Piaul foi 
altamente valorizado, cuidado 
e nr·o:tég)do durante o seu 
novef''!"IO:l. '- 1 ..-.rn,:;ntável tudo 

isso que está acontecendo com 
o Banco do Estado do Piauí e o 
embuste que as forças domtnan­
tes do Estado estao tentando 
impingir no povo piauiense. 
Por último, às vésperas dessa 
eleição. o Governador e sua 
equipe tentaram convencer o 
Estado do Piauí inteiro que 
nós, os Senadores daquele Es­
tado, éramos os responsáveis 
pela liquidação extrajudicial 
do Banco do Estado do Piaui. 
Ora todo mundo sabe que os 
politicos. que n6s. os senado­
res. não temos nenhuma inge­
rência na vida nem na adminis­
tração de um banco. O Banco do 
Estado do Piauí estava sob uma 
administração participada com 

-o Banco Central e o Presiden­
te. funcionário dO Banco Cen­
tral. era um preposto do Sr. 
Alberto Silva. Obedecia cega­
mente às suas ordens, a tal 
ponto que as Prefeituras do 
Estado do Piauf estão sem re­
ceber o ICMS até agora. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Há no­
venta di as não recebem.-

O Sr. Uoào Lobo - Há noventa 
dias as Prefeituras do Estado 
do Piauí n5o recebem o ICMS 
QUe, conforme imposição cons­
titucional, deveria ser pago 
no segundo dia após o seu 
depósito. Isso, por ordem do 
Sr. Governador. Todo mundo 
sabe Que o Governador arrasou 
o Banco do Estado, retirou o 
dinheiro e emprestou aos seus 
apaniguados construiu obras 
faraónicas aue não respondiam 
ao interesse do Estado do 
Piaul. E n6s, várias vezes, 
fizemos essa denUncia nesta 
casa. Pot' que o Banco Cent r a 1 
não implementou as medidas de 
execução? Por que não reteve 
QS Fundps de Participação do 
Estado do Piauí? Por que dei­
xou o Governador· 1 anÇar mão de 
todo aquele dinheiro? ElJ não 
quero entrar no mérito da 
auestão nem quero tomar r;1ais 
tempo do br i 1 hante discurso de 
V. Exl:: 

O SR. t!UGO W\POI.EÂO - V. Ex' 
1 em o tempo necessário. 

o Sr. Voão Lobo - Quero ape­
nas repetir o meu ponto de 
vista. Sr. Presidente, quando 
estivemos na presença da Dire­
toria do Banco Central, exter­
nei o meu ponto de vista e 
mostrei a minha -pef''p1exfPade. 
Parece que, ,neste_ Pais, a cú­
pula, principalmente a __ -çúpula 
econõmi ca. · es·tava defasada do 
espírito do Pr-esidente Collor. 
No dia anterior, o Presidente 
Collor t1avia autorizado a sua 
Ministra a dize1· aos bancos 
credores do Brasil, através do 
FMI, que o Brasil devia, não 
negava a sua dívida, mas só 
pagar i a quanrJo pUdP,SSe pagar. 
Nunca faria esse pagamento à 
cvsta Oa miséri~ do povo 
lwasilcir·C'. F;. o Br·asi1 tem 
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múltiplas fontes de renda, tem 
recursos infindos. o Presiden­
te disse isso aos bancos 
credores. Calcule o Piauf, que 
não tem de onde tirar nada, 
num ano de calamidade pública 
que só nos exige custos 
sociais. Ninguém atenta para 
isso e se autoriza a execução, 
a liquidação extrajudicial do 
órgão de desenvolvimento desse 
Estado. E inaceitável, Sr. 
Presidente. E nós tivemos a 
oportunidade, na presença do 
Senador Hugo Napoleão, de fa­
lar, de conseguir do Presiden­
te Itamar Franco manter os ca­
nais abertos, não transformar 
o Banco do Estado em um 
cadáver, deixar o 6anco vivo, 
enquanto se procura um modo, 
um meio, de fazê-lo continUar 
funcionando qualquer que fosse 
o Governador eleito. Estamos 
numa fase de transição 
iminente. o Governo es t.:5 
mudando. Qu~lquer que fosse o 
Governador eleito, e1e seria 
obrigado a vir tratar do as­
sunto no Banco Central. Que se 
aguardasse então a liQuidação 
para esse momento. Esse Gover­
no não merecia mais nenhum 
crédito para isso. Mas o pró­
ximo r-ecém..:elei to, fosse do 
PFL ou do PMDB, seria obrigado 
a comparecer ao Banco Central 
para tratar desse assunto. 
Queriamos. apenas. que o Pre­
sidente Itamar Franco m~nti­
vesse os canais abertos. E V. 
Ex~. que comandou essa reun­
ião, Senador Hugo Napoleão, 
conseguiu o compromisso do 
Presidente Itamar Franco de 
que deixaria a questão com os 
canais abertos, para ser re­
solvida pelo Presidente Fer­
nando Collor e seus Ministros. 
Lamento ter tomado tanto tempo 
do discurso de V. Exa Agradeço 
a participação que tenho 
nele. 

O SR. HUGO NAPOL~EÃO Mui to 
gr'ãto pelo depo i menta de V. 
Ex ••• 

O Sr. Cld Sabóia de Carvalho 
- Permf te-me V. _ Exll: um 
ap~rte? 

O SR. HUGO NAPOLEÃO \!ma 
vez que trabalhamos de maos 
dadas. nõs, do Partido da 
Frente Liberal. Destaquei tam­
bém aqui o nosso adversário, 
mas amlgo e companheiro de 
causa. o Senador Chagas 
Rodrigues. De modo que a~rade­
ço o depoimento de v. Ex , que 
e da maior validade para o meu 
pronunciamento. 

Com prazer. ouço o nobre Se­
nador Cid Sabóia de Carvalho. 

o Sr. Cid Sabóia de 
Carvalho- Ouvi com muita a­
tenção. muito próximo de v. 
Ex~. a palavra, o discurso que 
acaba de proferir aqui no Se­
nado, a respeito do Banco do 
f:st~do do Piauí. Ficamos. eví-

dentemente. solidários com a 
apreensão de V. Ex~ em dois 
aspectos: salvar a sua honra 
pessoal, no que procede muito 
bem - e esse e o dever de todo 
cidadão: -e defender uma das 
instituições básicas do seu 
Estado. que é exatamente o 
Banco que. passando por uma 
fase difícil. tem, no entanto. 
uma liquidação extrajudicial. 
Eu queria dar uma pequena pa­
lavra a esse respeito. Fui 
Presidente da Subcomissão do 
Sistema Financeiro nos traba­
lhos da Assembléia Nacional 
Constituinte. Além de presidir 
essa comissão. apresentei mui­
tas propostas, que sempre de­
monstravam a minha preocupação 
ma·i o-r com o func1 onamento do 
Banco Central. Digo a v. Exa 
que, apesar da existênci~ da 
nova ConstituiÇão, o Banco 
Central existe do mesmo modo 
por uma lei de adesão~ a lei 
que trata do sistema financei­
ro nacional e que. por não co­
lidir integralmente com a 
Constituição. está praticamen­
te em vigor na sua totalidade. 
O Banco Central tem um regime 
especial para seus servidores. 
tem uma natureza dúplice: seus 
funcionários são bancários e, 
eo mesmo tempo, servidores 
públicos. Pela nova constitui­
ção devem estar sujeiras a um 
regime jurfdico. único, mas a­
inda ha um regime especial 
para os servidores desse 
Banco. Com esses ráeidos exem­
plos. porque nao querô 
demorar-me neste aparte. mos­
tro que o Banco Central é uma 
ilha de autoritarismo neste 
Pafs. que tudo pode sobre to­
das as células financeiras do 
País. Mesmo no caso de que 
trata v. Ex 4 vamos nos deparar 
com um problema muito sério, 
que seria, se é que não é le­
gitima e ciara, a intervenção 
do Estado Federal sobre o Es­
tado Feder9d0, numa questão 
bancária. E por isso que pro~ 
testa o Senador João Lobo. No 
íntimo, no inconsciente de 
cada um há um grito de defesa 
do Estado Federado ante o Es­
tado Federal. -Esse é o maior 
problema. Mas, Senador Hugo 
Napoleão, não quer·o me 
along~r. Tanto não quero pre­
judicar o brilhantismo de sua 
palavra que até cedi o meu es­
paio, õ meu tempo, para aue V. 
Ex falasse com mais pressa, 
com mais. prontidão, enfim, fa­
lasse em primeiro lugar na 
sessão Qe hoje, do Senado. 
Louvo v. Ex 4 pelos cuidados 
com sua honra. Todos deveriam 
proceder desse mesmo modo. 
Este Congresso vive assediado 
na honra e na dignidade cole­
tiva das duas Casas e do Con­
gresso Nacional. Todos os par­
lamentares, de quando em quan­
do. são como que apunhalados na honra e na dignidade e pou­
cos se_defendem. V. Exa defen­
de a sua hon'ra, a sua di gni da­
de e defende também o seu es-

tado nas colocações 
Daí o meu louvor à 
vra, nesta tarde, 
Senado. 

que fa:z. 
sua pala­
aqui no 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Nobre senador Hugo 
Napoleão •. a Presidência se 
sente no dever de advertir que 
o seu tempo já 'se esgotou há 7 
minutos. Entretanto. dada a 
importância da matéria e da 
sua atuação no momento. esse 
tempo se prolongou além do 
regimental. éntretantoy há ou­
tros oradores inscritos e a 
Presidência rogaria a V. ExA 
que abreviasse as suas consi­
derações e não mais concedesse 
apartes. Inclusive o nobre Se­
nador Cid Sabóia de carvalho é 
um deles. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Atende­
rei a v. Ex~. Sr. Presidente, 
e tecerei apenas as considera­
ções finais em dois 
parágrafos. Antes porém. quero 
agradecer a intervenção sempre 
brilhante do nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. com cuja 
tese de adoção de um federa­
lismo pleno estou inteiramente 
de acordo e dizendo QUe a mim 
não me incomodam as pequenas 
mossas que me dirige o Gover­
nador do Estado do Piauí, por­
que _a opinião públlca piauien­
se já tem o conceito a respei­
to de sua atuação. 

O Sr. Marco Maciel --Permite­
me v-. ExZl um aparte? 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Não 
posso negar ao meu Lider um 
aparte. 

O Sr. Marco Maciel - Meu caro 
Senador Hugo Napoleão, quero 
cumprimentá-lo pelas palavras 
que V. Ex~ profere aqui, hojP. 
à tarde, nesta Casa e dizer 
que v. Exa recebe o apoio de 
nossa Bancada com relação às 
colocações que estão sendo 
feitas. relativas à situação 
por que passa o seu Estado, em 
face da decretação extrajudf-

.cial do Banco do Estado do 
Piauf. Estimo que essa questão 
seja devidamente examinada com 
mais atenção pelo Govenno, de 
sorte que o Estado não Se pri­
ve de um instrumento importan­
te que é o seu Banco. Aliás. 
d1go sempre que o banco esta­
dual é mais do que uma insti­
tuição financeira, é também um 
órgao oue presta serviços ex­
tremamente relevantes ao de­
senvolvimento do Estado e da 
comunidade, porque não somente 
arrecada impostos. mas paga 
impostos e presta, também, uma 
série de outros serviços de 
natureza social. Daí por oue 
quero cumprimentar v. Ex 4 pe­
las palavras que traz hoje à 
tarde, aqui. à consideração do 
Senado. Faço votos Que as co­
locações que V. Exa fa:z sejam 
devidamente ouvida$ pelo Go­
verno e. de modo especial. 
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pelo Ministério da Economia e 
pelo Banco Central, de sorte 
que o Banco possa voltar às 
suas atividades, cumprindo as­
sim o seu papel não s6 de ins­
tituição financeira, de insti; 
tuição bancária, mas também de 
instituição que tem o compro­
misso com o desenvo1vimento do 
seu Estado e. de modo espe­
cial~ com o desenvolvimento 
social. · 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Agrade­
ço a solidaridade do Lfder da 
minha Bancada, nobre Senador 
Marco Maciel. Rea1mente é isso 
que desejamos, nobre Senador, 
que possamos, inclusive, 
transmitir um apelo ao Governo 
da República. ao Presldente 
Fernando Collor, e ao Banco 
Central, para que a comunidade 
pfauiense tenha direito a que 
o Banco continue a prestar os 
grandes serviços que sempre 
prestou à causa do nosso Esta­
do e da região. 

Sr. Presidente. finalizaria 
dizendo aue tem tod~ a razão o 
nobre Senador João Lobo quando 
afirma que há precisamente 90 
dias os municípios do Piauí 
não recebem o seu ICMS. o Go­
verno do Estado não está re­
passando aquilo que é de di­
reito constitucional dos muni­
cípios e há prefelturas no Pi­
aui que necessitam dessa re­
ceita estadual. uma vez que 
chega. às vezes. a 45% do or­
çamento do município o va1or 
desta receita, obrigando as 
prefeituras a tomarem onerosas 
antecipações de receita junto 
a bancos. 

o Sr. Humberto Lucena -
Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. HUGO NAPOLEÃO- Pois 
nao. nobre Senador Humberto 
Lucena. Aliás. estivemos com o 
Presidente em exercfcio. Ita­
mar Franco. v. Ex~ cuidando 
dos interesses do Banco do Es­
tado da Paraíba. Com muito 
prazer ouço V. Exa 

O Sr. Humberto Lucena - Peço 
vênia ao nobre Presidente em 
exercício, Senador Pompeu de 
Sousa. pois não poderia deixar 
de dar uma palavra, em a~arte­
ar o discurso de v. Ex , já 
~ue V. Ex~ aborda um assunto 
~ue também se relaciona com a 
Parafba. o Rio Grande do Norte 
e Goiás. Lembra V. ExA muito 
bem de que, no dia da nossa 
audiência com o Senhor Pr·es i­
dente da República em exerci­
cio. Itamar Fanco, nós. sena­
dores e deputados juntamente 
com o presidente e diretores 
da Contec. lideres sindicais e 
representantes dos 
func1on~rios desses bancos. 
colocamos na mesa, primeiro, o 
nosso protesto. contra- a medi­
da drástica do PreSidente do 
Banco Central, decretando a 
liquidação extrajudicial des-

ses bancos oficiais; segundo. 
a nossa preocupação e, mafs do 
que isto,· a nossa proposta, 
que pretende, através de uma 
fórmula que foi devidamente 
estudada, em conju·nto, pelos 
funcionários e pelos Governos 
dos quatro Estados~ via~flizar 
a suspensão da liquidação ex­
trajudicial e a decretação de 
uma intervenção por determina­
do prazo. Com essa medida, 
poder-se-á conseguir, nesse 
perfodo. o saneamento finan­
ceiro dessas instituições, 
como se fez com vários bancos 
estaduais no Brasil, a exemplo 
do Banerj e do próprio Banco 
do Estado de Alagoas, ao temP.O 
em que era Presidente da Repú­
blica o Sr. José Sarney e o 
Governador do Estado, o atual 
Presidente Fernando Collor. 
Sua Excelência. na época, fez 
uma grande resistência à li­
quidação extrajudicial do Ban­
co do Estado de Alagoas e con­
seguiu revertê-1a para 
intervenção. Através desse 
processo. esse banco retomou 
as suas atividades normais. 

·ortento. o Senhor Presidente 
~~República tem diante de si 
o exemplo de Alagoas e há de 
ser mirado nele que Sua Exce­
lênc1~ deve atender também ao 
apelo do Piauf. da Paraíba. do 
R1o Grande do Norte e de 
Goiás. 

o que se pretende no momento. 
segundo me veio ao conhecimen­
to, naquele dia da audiência e 
depois, é QUe esses banCos re­
abram e se transformem em so­
ciedade de economia mista, 
onde os Estados fiquem com 1/3 
do capital socia1, os 
empresários~ 1/3, e o outro 
1/3, com os funcionários e o~ 
Municigios de cada Estado. E 
uma fórmula engenhosa que 
poderá perfeitamente ser acei­
ta pelo Presidente do Sanco 
Central. Trago a V. Ex~. por­
tanto, o meu apoio ao seu pro­
nunciamento. porque o meu Es­
tado está exatamente na mesma 
situação, talvez numa situação 
até pior, pois os recursos pú­
blicos destinados ao pa9amento 
do funcionalismo, estao no 
Banco do Estado. 

Quero dizer a V. Ex~ que ho­
je, às 18 horas, irei. em com­
panhia do Senador da Parafba 
recém-eleito, Antônio Mariz. a 
uma audiência com o Presidente 
~o Banco Central, Sr. lbrah1m 
Eris, justamente para recolo­
car, primeiro, o nosso protes­
to veemente contra a decisão 
drástica de S. s~ e. segundo. 
defender essa fórmula, que há 
de ser a salvação dessas 
instituições~ Nós, como Sena­
dores da Paraíba, do Piauf. do 
Rio Grande do Norte e de 
Goiás, não deveremos absoluta­
mente admitir que patrimônios 
como esses sejam de uma hora 
para outra liquidados, sem que 

façamos uma tentativa para re­
verter a situação. A~radeço 8 
V. Ex~ Diria apenas que tudo 
isso está acontecendo por for­
ça da lógic.a da polftica orto­
doxa em vigor. posta em 
prática pelo atual Governo. 
atendendo fielmente ao figuri­
no do Fundo Monetário 
I nternaci ona 1 • 

O SR. HUGO NAPOLEÃO- Muito 
grato a V. ExA~ nobre Senador 
Humberto .Lucena, pelos seus 
valiosos subsíd1os. Formulo 
sinceros votos para que o Ban­
co do Estado da Parafba encon­
tre uma solução para suas 
dificuldades. 

Encerro. Sr. Presidente, di­
zendo que tomei conhecimento. 
através do correi o 
Brazi1iense de hoje, de que a 
Procuradoria Gera1 da Repúbli­
ca entendeu não caber o mandh­
do de segurança que o Governo 
do Estado impetrou, mas formu­
lamos ardentes apelos para que 
o Banco do Estado do Piauí 
continue a ser aquela insti­
tuição vanguardeira que sempre 
foi. 

Continuaremos a nossa luta. 
Voltarei na próxima semana 
para fa1ar a respeito dos pro­
blemas do partido que tenho a 
honra de presidir, a nfvel na­
cional, o Partido da Frente 
Liberal. Mas hoje impunha-se o 
registro e a veemência com que 
me atfve ao meu discurso, pe­
las raz6es que pude expor. 

Muito obrigado a V. Ex 4 pela 
deferência e aos Srs. Senado­
res que me apartearam e me 
ouviram. 

Era o que tinha a dizer. Sr. 
Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

COMPARECEM 
SENADORES' 

MAIS os SRS. 

Aureo Mello Ronaldo Aragão 
- OJavo Pires Carlos Patro­
cfnio João Castelo - Hugo 
Napoleão- João Lyra- Alfredo 
Campos - Mário Covas - Gonzaga 
Jayme - Mareio Lacerda - Al­
berto Hoffmann- José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) . A Presidência 
congratula-se com a presença, 
nas galerias. da juventude es­
tudiosa. que hoje está assis­
tindo aos trabalhos desta ses­
são plenária do Senado. Com 
satisfação registra esse a­
prendizado de democracia, 
congratulando-se com os pro­
fessores que acompanham esses 
estudantes. 

A Presidência sente-se no de­
ver de 1 embrar aos Srs. · Sena­
dores que o Centro Gráfico do 
Senado Federal - CEGRAF, está 
comemQrando. hoje~ e numa pe­
quena solenidade, daqui a a1-
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guns minutos. os seus 27 anos. 
com uma inauguração realmente 
importantissima! a inauguração 
da seção de composição eletr6~ 
nica com impressão a laser. o 
que significa uma altíss\ma 
economia financeira para os 
cofres do Senado e, ao mesmo 
tempo, uma revolução tecnólo­
gica da maior importância, 
pela presteza e pela exatidão 
com que os serviços gráficos 
são cumpridos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Sobre a mesa, reque­
rimento que será lido pelo Sr. 
1.11. Secretário. 

É Tido o seguinte 

REQUERIMENTO NO 352, DE 1990 

Requeremos. nos termos do 
art. 218 do Regimento Interno 
e de acordo com as tradições 
da Casa. as seguintes homena­
gens pelo falecimento do ex­
senador por Goiás, Osires Tei­
xeira, ocorrido hoje: 

a) inserção em ata de um voto 
de profundo pesar; 

b) a~resentação de condolên­
cias a família e ao Estado de 
Goiás~ 

Sala das Sessões, 10 de outu­
bro de 1990 - Iram sarafva 
Antônio Luiz Maya. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O requerimento lido 
depende de votação. em cujo 
encaminhamento poderão fazer 
uso da palavra os Srs. Senado­
res que o desejarem. (Pausa.) 

o Sr.-Antônio LUiz Maya- Sr. 
Presidente. peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Concedo a palavra ao 
nobre Senador Antônio Luiz 
Maya. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA (POC­
TO. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orado~.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores é 
sem dúvida, com profundo pesar 
que registramos nesta data, e 
nesta oportunidade, o faleci­
mento de um dos homens ilus­
tres do Estado de Goiás. Poli­
tico que se revelou competente 
e sábio nesta Casa como sena­
dor, representando esse estado 
na década de 1960. 

Sr. Presidente, Osires Tei­
xeira era um homem do povo, 
que convivia com o povo. que 
representava o povo e que sa­
bia traduzir os anseios do 
povo através da sua palavra 
eloqüente. não só quando fazia 
política no seu estado, como 
aqui, procurando recursos e 
meios de fazer com que o povo 
goiano. por ele representado, 
pudesse ter um nfvel e uma 

qualidade de vida digna de 
pessoa humana. 

É portanto, Sr. Presidente, 
com profundo pesar que lasti­
mamos, hoje, a morte em Brasf­
lia do ex-senador goiano. 

O Sr. Mauro Benevides - Per­
mite V. Ex4 um aparte? 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA - Com 
prazer, nobre Senador Mauro 
Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Dese­
jo associar-me à manifestação 
de pesar que V. Ex 4 , ao ocupar 
a tribuna neste instante, faz 
ao nosso ex-colega de Senado, 
Senador Ozires Teixeira. No 
período 1egislativo de i975 a 
1979,tive o privilégio de con­
tar~ nesta Casa, com a colabo­
raçao do Senador Osires 
Teixeira. Eu, que integrei a 
Mesa do Senado, então presidia 
pelo Senador Petrônio Portel­
la, via. no Senador Osires 
Teixeira, um dos mais atuantes 
no plenário e nas comissões, 
defendendo, acima de tudo, os 
interesses do povo de Goiás. 
Posteriormente, quando o sau­
doso representante de Goiás, 
já sem mandato, ocupou a Pre­
sidência do Banco Regional de 
8rasl1ia, tive dois encontros 
sociais com ele em Brasília, 
trocando rememorações. lem­
branças do que tinha sido a 
nossa convivência no Senado. 
Portanto, no momento em que V. 
Ex 4 traz esse fato ao conheci­
mento da opinião pública bra­
sileira, nós nos sentimos re­
almente comovidos, porque foi 
um grande corega e um amigo 
que soube, em todos os momen­
tos, defender os interesses de 
Goiás e do próprio povo 
brasileiro. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA 
-Muito obrigado, nobre Sena­
dor. O aparte de V. ExA anal­
tece, sem dóvida. a pessoa 
desse ilustre goiano, senador 
da República, que vem de fale­
cer nesta cidade. 

Osires Teixeira foi vice­
governador, na época do Gover­
nador Otávio Laje, e ocupou a 
governadoria do estado, subs­
tituindo o seu titular. 

Osires Teixeira foi deputado 
estadual de 62 a 64 e depois, 
mais tarde, eleito senador da 
República, esteve aqui repre­
sentando o seu estado. Após 
haver deixado a tribuna do Se­
nado e haver cumprido o seu 
mandato, foi dedicar-se aos 
interesses da sua vida profis­
sional e sem dúvida, marcou 
presença em todos os órgãos 
por onde passou, tanto os ór­
gãos da administração pública 
quanto da administração 
privada. Ficou paraplégico, 
infelizmente·, Sr. Presidente. 

e apresentava problemas circu­
latórios, ultimamente. 

Assim registram hoje os jor­
nais do dia: 

MORRE EM BRASÍLIA 

EX-SENADOR GOIANO 

Morreu ontem. por volta 
das 14 horas. em Brasília 
o ex-Senador Osires Teixei: 
ra, 59 anos. que será en­
terrado hoje no Campo da 
Esperan9a. O horário não 
havia s1do confirmado até o 
começo da noite, com o des­
locamento doS familiares 
residentes em Gofânia para 
o Distrito Federal. 

Também ex-vice-governador 
de Goiás, no período de 
Otávio Lage, eleito em 
1965, Osires Teixeira so­
freu há menos de dois anos 
um aneurisma próximo à co­
luna, tendo se submetido a 
uma cirurgia, da qual nunca 
chegou a se recuperar. Du­
rante um ano e oito meses 
de tratamento, permaneceu 
em casa apenas por dois 
meses. Ficou paraplégico e 
apresentava também _proble­
mas circulat6rios. Só em 
São Paulo esteve internado 
por quatro meses. No Hospi­
tal Santa Lúcia, em Brasí­
lia, onde morre~. estava 
internado há ma1s de 20 
dias. Osires Teixeira deixa 
viúva, Lfdia Pinto de Melo 
Teixeira, quatro filhos e 
cinco netos. Para familia­
res, o ex-senador era pes­
soa muito tranqQila. que 
nunca reclamou da doença. 
Protestante. era também de 
grande religiosidade. 

Natural de Santa cruz de 
Goiás, osires Teixeira era 
formado em Direito e Econo­
mia. possuindo também curso 
de Administração Pública e 
de Or~mento e Finanças da 
Fundação Getúlio Vargas. 
Começou na vida públice ao 
se candidatar e ser eleito 
para deputado estadual~ 
cumprindo mandato de 1962 a 
1966, após o que chegou a 
vice-governador do estado. 

Exerceu a governadoria, 
temporariamente, em 1968. 
Em 1974. experimentou um 
lapso político, tendo seu 
nome sido cogitado para a 
sucessão estadual ao $OVer­
no lrapuan Costa Junior, 
permanecendo postulante na­
tural ao Senado, fosse na 
renovação indireta, fosse 
na sucessão direta. 

Sintonizado com os rumos 
do Governo Geisel, em en­
trevista ao semanário Cinco 
de Março, dizia Osíres Tei­
xeira em 1977: "Não há a­
normalidade no sistema po-

j 
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lítico brasileiro. Os epi­
sódios que se verificam são 
de ajustamento. Vivemos num 
período revolucionário com 
predominância da expressão 
militar. em que a doutrina 
básica é a ~oderna democra­
cia social". Sobre os di­
reitos humanos declarava: 
"A índole brasileira repu­
dia permanentemente o aten­
tado aos direitos da pessoa 
humana. A legislação é toda 
direcionada no sentido des­
sa defesa". 

O Sr. Marco Maciel Senador,. 
Antônio Luiz Maya, permite-me 
v. Ex~ um aparte? 

O • SR. ANTÕNIO LUIZ MAYA -
Pois não. nobre Senador Marco 
Maciel. a quem presto uma ho­
menagem especial nesta oportu­
nidade. exatamente pela sua 
reeleição ao Senado da Repú­
blica pelo Estado de 
Pernanbuco. Com muita satisfa­
ção. nobre Senador. 

O Sr. Marco Maciel - Caro Se­
nador Antônio LÜiz May~, ouso 
interromper V. Ex para 
associar-me às palavras que 
pronuncia nesta tarde, alusi­
vas ao passamento do Senador 
Osires Teixeira. Conheci-o 
como deputado, e tive a opor­
tunidade, por sermos do mesmo 
partido. de discutir assuntos 
de interesse do seu estado, 
Goiás. e do Pals. Era um homem 
extremamente competente, co­
nhecedor dos problemas nacio­
nais, e teve uma atuação muito 
efetiva aqui no Senado da 
República. A sua morte deixa a 
todos nós, os seus amigos~ 
muito tristes. Goiás perde 
também, com o seu passamento, 
um dos seus mais ilustres 
filhos. E, por isso, quero me 
associar. como disse, as suas 
palavras. e estender os meus 
sentimentos não somente aos 
seus familiares mas, também, 
àque'l es que integram a repre­
sentaÇão dos Estados de Goiás 
e Tocantins no Senado 
Federal . 

O Sr. Antônio Luiz Maya -
Muito obrigado, nobre Sendor 
Marco Maciel. v .. ExA enal tece 
a pessoa humana e digna do re­
prese~tante de Goiás nesta ca­
sa, que V. ExA teve a oportu­
nidade de conhecer, não s6 
. como homem. sobretudo como po-
1ft1co de gran'de quila.>te. que 
representou com dignadad~ os 
Estados de Goiás e Tocantins. 
naquela época, neste p1enário. 

Muito obrigado, nobre Sena­
dor. 

Gostaria apenas de concluir, 
Sr. Presidente, para mostrar 
exatamente a figura de Osires 
Teixeira, com expressões dele, 
agui nesta casa, e que hoje 
sao traduzidas através da im­
prensa lQGal. sintonizado com 

os.rumos do Governo Geisel. Na 
oportunidade, e em entrevista 
ao semanário Cinco de Março, 
dizia Osires Teixeira. em 
1977: 

"Não há anormalidade no 
sistema pol itico 
brasileiro. os episódios 
QUe se verificam são de 
ajustamento. Vivemos num 
periodo revolucionário. com 
predominânica da expressão 
militar, em que a doutrina 
básica é a moderna democra­
cia social." 

Sobre os di rei tos huma'nos, 
declarava: 

"A índole brasileira re­
pudia, · permanentemente, o 
atentado aos direitos da 
pessoa humana. A legislação 
é toda direcionada no sen­
ti do dessa defesa. 11 

Essas palavras. sr. Presiden­
te, mostram perfeitamente a 
mentalidade. a formação huma­
nística desse ilustre homem 
público. Ele lutou por esta 
causa. sem dúvida, aqui neste 
plenário. razão pela qual las­
ti mames profundamente, em nome 
da bancada Qe Goiás. que infe­
lizmente não está presente, na 
pessoa do ilustre Senador lra­
puan Costa Júnior. que se li­
cenciou. e do ilustre Senador. 
Vice-Presidente desta Casa, 
Iram Saraiva, que, juntamente 
com a minha pessoa. assinaram 
este requerimento. 

Por isso. Sr. Presidente. 
deixamos aqui o nosso profundo 
pesar pelo falecimento inespe­
rado deste grande brasileiro, 
ilustre cidadão goiano, ex­
senador da República, Osires 
Teixeira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Pre_s i dente. 

O SR. 
Sousa) -
mento. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Em votação o requeri-

Os SrS. Senadores que aprovam 
o re~uerimento queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A Mesa associa-se às homena­
gens e fará cumprir a delibe­
ração da Casa . 

Sobre a· mesa. projeto que 
será lido pelo Sr. 1A Secretá­
rio. 

É lido o seguinte 

PROúETO DE LEI DO SENADO 

NO 174, DE 1990 

Altera a le~islação que 
dispõe sobre o Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço 
e dá outras providências. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1R o parágrafo a~ do 
art. 15 da Lei n~ 8.036. de 1f 
de maio dã 1990, que dispõe 
sobre o Fundo de Garant1a do 
Tempo de Serviço - FGTS, passa 
a ter a seguinte redação: 

11 Art. 15. 

§ 3k Aos trabalhadores 
rurais e aos trabalhadores 
domésticos aplicam-se. i­
gualmente, os direitos pre­
vistos nesta lei." 

Art. 2~ Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicão. 

Art. 3~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

úustificação 

o ~rojeto de lei ora submeti­
do a apreciação de Voss~s Ex­
celências tem por escopo in­
cluir, como beneficiários do 
Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS~ os trabalhado­
res rUrais e os domésticos. 

Com relação aos trabalhadores 
rurais, trata-se apenas de. 
expressamente. fazer constar 
da legfs1ação do Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço o 
dfreito que a própria Consti­
tuição lhes confere como dis­
posto no seu art. 7~ inciso 
II.I. in verbis: 

11 Art: 7!1. São direitos dos 
trabalhadores urbanos e ru­
rais, além de outros que 
visem à melhoria de sua 
condição social: 

11! - Fundo de Garantia 
do Tempn de Serviço. 11 

Quanto à categoria dos traba­
lhadores domésticos, estes. 
infelizmente, não foram con­
templados constitucionalmente 
com o direito, mas a própria 
legislação do FGTS, na atual 
redação do parágrafo 3~ do ar­
tigo 15, que se pretende alte­
rar. erevê a hipótese de sua 
inclusao dentre os trabalhado­
res beneficiados com este im­
portante instituto indenizató­
rio do tempo de se'rviço. 

Com efeit.P,g_ 
i5. da Lei n 
maio de 1990, 
dispõe: 

"Art. 15. 

o § 3 2 do artigo 
8. 036. de 11 de 
atualmente assi·m 

............ ··~~·-···~·-··· 
·§ 3!1. Os traba 1 hadores do­

mésticos poderão ter acesso 
ao regime do FGTS~ na forma 
que víer a ser prevista em 
1 e i . " 
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Por entendermos não haver mo­
tivos para discriminar estes 
trabalhadores com uma legisla­
ção própria e específica. é 
que propomos que se dê ~o 
parágrafo uma nova redação, 
simplesmente estendendo à ca­
tegoria os mesmos direitos que 
hoje se aplicam, indistinta­
mente, a todos os trabalhado­
res brasileiros. quer sejam 
urbanos ou rurais. 

Corrige-se, deste forma. uma 
grande injustiça q~e hoje se 
comete contra a categoria pro­
fissional dos domésticos. re­
presentativa de uma Qrande 
Torça de trabalho, e que con­
grega milhares e milhares de 
brasileiros. 

Não é justo que estes traba­
lhadores. geralmente perten­
centes às classes mais humil­
des da popula~ão, possam ser 
di~pensados, 1njustificadamen­
te, de seus empregos, ap6s 
longos anos de labuta, sem te­
rem direito a qualquer tipo de 
indenização pelo tempo de ser­
viço prestado a seus emprega­
dores. 

Estas. Senhores Senadores, as 
razões que me levaram a propor 
aos eminentes pares, o presen­
te projeto de le1, para o qual 
solicito o seu indispensável 
apoio. · 

Sa 1 a daS Sessões. 1 o de outu-
bro de 1990. Senador Marco 
Maciel. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N,g_ 8.036, 

DE 11 DE MAIO DE 1990 

Art. 15. Para os fins previs­
tos nesta lei, todos os empre­
gados ficam obrigados a depo­
sitar, até o dia sete de cada 
mês, em conta bancária vincu­
lada, a importância correspon­
dente a oito por cento da re­
muneração paga ou devida, no 
mês anterior, a cada trabalha­
dor, incluídas na remuneração 
as parcelas de que tratam os 
arts. 457 e 458 da CLT e a 
gratificação de Natal. a que 
se refere a Lei n~ 4.090, de 
13 de julho de 1962, com as 
modificações da Lei nQ 4.749, 
de 12 de agosto de 1965. 

§ 3~ Os trabalhadores domés­
ticos poderão ter acesso ao 
regime do FGTS, na forma que 
vier a ser prevista em 1ef. 

(Â ComissAo de Assuntos 
Sociais - decisJo tePmfna­
t i v a.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O projeto lido será 
publicado e remetido à comis­
são competente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Está esgotado o tempo 
destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 55 Srs. 
Senadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

A Presidência esclarece ao 
Plenário que, em obediência ao 
disposto no art. 10, § 10, da 
Resolução n~ 157, de 1988, as 
matérias constantes dos itens 
4. 5, 7 e 12 da Ordem do Dia 
não poderão ser apreciadas se­
não após a votação dos vetos 
apostos aos Projetos de Lei do 
DF n~s 39, 41 e 45, de 1990, 
constantes dOs itens 1 a 3. 
respectivamente. 

Os referidos vetos tiveram 
seus prazos de tramitação no 
Senado·- trinta dias -esgota­
dos, passando a impedir, nos 
termos do art. 4~. tn fine, da 
citada resolução, a apreciação 
de outras materias de interes­
se do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- Item 1: 

Veto Parcial 

PROJETO DE LEI DO DF 

N4 39, DE 1990 

(Inc1uido em Ordem do Dia 

nos termos do 

art. 10, § 10, in fine, 

da Resolução n~ 157, de 1988) 

Votação, em turno único, 
do veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei do DF n~ 39. 
de 1990, que dispõe sobre o 
reajuste de vencimentos e 
salários dos servidores ci­
vis da administração dire­
ta, autárquica, fundacional 
e indireta do Distrito Fe­
deral e d~ outras providên­
cias (dependendo do relató­
rio da Comissão do Distrito 
Federa 1 ) . 

A discussão da matéria foi 
encerrada na sessão ordinária 
de 12 de setembro último. 

A Presidência esclarece ao 
Plenário que o veto exige, 
para a SJJ.a rejeição, o voto 
contrário da m"aioria absoluta 
da co~osição da casa. 

A vOtaçãÕ será feita pores­
crutfnio secreto. 

Os Srs. Senadores que votarem 
"s 1m" estarão aprovando o ve­
to; os· s·rs. Senadores que vo­
tarem "não" estarão rejeitando 
o veto. (Pausà.) 

Em virtude da falta 
de quorum no plenário. a Pre­
sidência." vai suspender a ses­
sao, ac1onando a campainha 
por dez mi"nutos. convocando oS 
Srs., ~enadores a virem a~ 
plenano. Em·' seguida 
promoverá a- respectiva vota: 
çao. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 
14 minutos, a sessão é ~ea­
berta às 16 ho~as e 25 
mtnutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu 
Sousa) - Está reaberta 
sessão. 

Persiste a falta de quorum. 

de 
a 

A votação do veto parcial ao 
Projeto de Lei do DF nQ 39/90 
fica adiada. 

Em conseqüência, fica adiada 
a votação do ·i tem 2, sobresta­
dos os itens 4, 5, 7 e 12, fi­
cando ainda adiados os itens 
de n 2 s 8 a 11. 

São os seguintes 
que deixam de ser 
dos 

- 2 

os itens 
aprecia-

Veto Total 
PROJETO DE LEI DO DF 

N• 41. DE 1990 
(Incluído em Ordem do Dia 

nos termos do 
art. 10, § 10, tn fine~ 

da Resolução n~ 157, de 19881 

Votação, em turno único do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei do DF n~ 41. de 1990. 
de autoria do Senador Mauricio 
Corrêa, que regulamenta o art. 
39 da Constituição, relativo 
ao regime jurfdico dos servi­
dores das fundações públicas 
do Distrito Federal e dá ou­
tras providências (dependendo 
do relatório da Comissão do 
Distrito Federal). 

-4-

PROVETO DE LEI DO Dr 
Ntz. 50, DE 1990 

(Inclufdo em Ordem do Dia, 
nos termos do 

art. 4Q, tn fine, • 
da Resolução n~ 157, de 1988) 

Discussão~ em turno único, do 
Projeto de Lei do DF nQ 50, de 
1990. de i·niciativa, do Gover­
nador do Distrito federal, que 
autoriza a desafetação de bens 
de uso comum do povo, situados 
no setor de Habitações Indivi­
duais Sul - SHIS, QL 4/9, 
4/11, 4/12. 4/13 e 4/14, Re­
gião Administrati~a I. dentro 
do espaço te.rritorial do Dis­
trito Federal. e dá outras 
providências (dependendo de 
parecer). 

I 
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- 5-

PROJETO DE LEI DO DF 
N° 53, DE 1990 

(Incluído em Ordem 
do Dia nos termos do 

art. 172, li, d, 
do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do DF nA 53, de 
1990, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federal, que 
autoriza a Companhia 
Imobiliária de Brasília- TER­
RACAP, a doar os imóveis que 
especifica e dá outras provi­
dP.ncias (dependendo de 
parecer). 

- 7-

PROJETO DE LEI DO DF 
NSI. 43, DE 1990 

r F.líl regime de ur·gência, nos 
termos do art. 336, c 

do Regimento Interno} 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do DF n~ 43, de 
1990, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federal, que 
cispõe sobre o aproveitamento 
de serVidores na carreira ad­
ll'i nistração pública da Funda­
çgo Zoobotânica do Distrito 
Fecera1, criada pela Lei n~ 
é~. de 29 de dezembro de 1989, 
E oá out1·as providências 
1 deoendendo de parecer). 

12 -

PROJETO DE LEI DO DF 

N~ 33, DE 1990 

Discuissão, em turno suple­
mentar, do Substitutivo ao 
~rojeto de Lei do DF n~ 33, de 
19SO, ne iniciativa da Comis­
$Eo do . Distr'i to Federal 
(apresentado por sugestão do 
Deputado Augusto Carvalho), 
que disp~e scbre a criação de 
Quadro de Fessoal da Câmara 
Le~lslativa do Distrito Fede­
ral e dá outras providências, 
te11do 

~~REGER, sob n~ 296, de 1990, 
ti;1 Comi ss§o 

Oi retora, ofer·ecendo a re­
•::lação do vencido. 

- a 
PROPOS1A DE EMENDA À 

COr-.lSTITUlÇÃO n.a. 3, DE 19.89 

\totaç~o, em pr 1 me 1 r o turno, 
da Propqsta de Emenda à Cons­
tituição n~ 3, de 1989, de au­
tol~ia do Senador Marco Maciel 
e outros Senhores Senadores. 
oue acrescenta parágrafo ao 
~~, t: 1 59 e a 1 ter a a redaÇão do 
1nc1so li do art. 161 da Cons­
tituição Federal. 

9-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N° 5, DE 1989 

Votação. em primeiro turno. 
da Proeosta de Emenda à Cons­
tituiçao n~ 5. de 1989, de au­
toria do Senador Nelson Car­
neiro e outros Senhores Sena­
dores. que dispõe sobre a re­
muneração dos deputados esta­
duais e dos vereadores. 

10 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N° 6, DE 1989 

Votação. em primeiro turno, 
da Proeosta de Emenda à Cons­
tituiçao nA 6. de 1989, de au­
toria do Senador MQrços Men­
donça e outrOs 24 Senhores Se­
nadores, que acrescenta artigo 
ao te:.< to corrst i tuci ona 1 pre­
vendo a criação e definindo a 
competência do Conselho Nacio­
nal de Remuneração Pública. 

11 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N° 1, DE 1990 

Votação. em primeir9 turno. 
da Proposta de Emenda a Cons­
tituição n~ 1, de 1990, de au­
toria do Senador Mareio Lacer­
da e outros Senhores Senado­
res, que acrescenta disposti­
vos ao Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias 
da Constituição Federal. 

O SR. 
Sousa) -
téria em 

Item 3~ 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Passa-se, pois, à ma­
discussão~ 

Veto Parcial 

PROJETO DE LEI DO_ DF 
N~ 45, DE 1990 

(Incluído em Ordem do 
Dia nos termos do 

art. 10, § 10, in fine, 
da Resolução nA 157, de 1988) 

Uiscussão, em tur-no úni­
co, do veto parcial aposto 
ao Projeto de Lei do DF n~ 
45 _ _,_de 1990, que dispõe so­
bre o regime jurídico dos 
servidores civis das funda­
ções públicas do Distrito 
Federal e dá outras prqvi­
dênc.ias (dependendo do re­
latório da Comissão do Dis­
trito Federal). 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

A voti:\ção fica ~~diada por 
f a 1 ta de quor·um. 

O SR. PRõSIDF.NTE (Pompeu de 
Sousa) - ~tem 6: 

PROJETO DE DECRETO LEG!SU\'11 VO 

N~ 22, DE 1989 

(Inclúído em Ordem do Dia 
nos termos do 

art. 376, e, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno úni­
co, do Projeto de Decreto 
Leoislativo nA 22, de 1989 
{nu 155/86, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o 
texto da Convenção n~ 147 
da Organização lnternacio­
na 1 do Traba 1110 - O!T. so­
bre normas mínimas da Mari­
nha Mer-cante, adotada em 
Genebra, em 1976, durantf" a 
Sexagémia Se~unda Se~s~c da 
Conferência lrrterrtaciona·r 

::. do Traba 1 h o, to:::ndr:-

PARECERES 
306, de 
Comissões: 

era l e sct: n~ 
1990. das 

de Relações Cxter'io­
res e IJefesa 
Nacional. conc1uind(.~ por· dili­
gência junto ao f,!íinistéric do 
Trabalho e audiênci~ d~ Comi~­
são de Constituição, Justiça e 
Cidadania; e. 

de Cc.r,stii.uiçfc, Ji.Js­
tiça e Cidadania, ~f:l"lã cor~sti­
tucional idade € jur·il;l'icidade. 

(Dependendo de parecer' 
quanto ao mérito da Comis­
são de Re1aç6es Ex ter ior·es 
e Defesa Nacional.} 

Sol i cito ao nobre Sem-.dor 
Mauro Benevides er·ofir·a o pa­
recer da Colnissac -cte P.E.<taçôes 
Exteriores e Defesa I'J~·.cic.nel. 

O SR. MAURO EEPEV.WoS (I .;1;8-
CE .· Para proferi,. par~ce:· ) -
Sr. Presidente,_ Sr·s. Se1 1<::-~o- _ 
res, esta Casa é cna.rr•B-c;iô, nos 
termos do art. ~~g, 1 PC i ::l' 1 , 
da Constituição F€'0erz:1. _a 
pronunciar-se sobr-e c ~rcjéto 
de Decreto Leg1sietivo !1;., ~~r:-
9, de 1986, r,<:! C.D, q11e ar:r·.va 
o texto da COO\I€1•Ção r.t 14'1 C.l2!t 
Organizaç:ão Tntr:,rnacio:1al tio 
Trabalho- OIT, sol'' e-· tiOf!ll<:IS 
mínimas da r·~arinna 1/:€::" cante., 
adotada em Ger,et:rõ, t:?m 197G, 
durante a 62a Sessão da Conie­
rência Internac_iorJa.l do T!-2:'­
balho. 

Trata-se, conforme aponta 2 
Exposição de r-llotivos do Exm:il: 
Sr. M1nistro das Re1ações Ex­
teriores, de Conver•ç.·;;~u pr::1a 
qual os paísBs signaté1 ios 
" ... se compr·ometem a ZCIO't.éd e 
implementar· uma legis·1açã •. , ~c­
bre normas de segur·ança e ~~i­
g iene a bordo dos n-:ovi os me_r­
cantes, bem como r· o:: i,< í mHS •.!f.'l~c-­
priados de tr·aOOl 1\r,) e de t:>~-e­
vidência social (~!l! 'Í'<;!\J("t ê1:S 
marítimos". 
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O Sr. Ministro de Estado do 
Trabalho, acolhendo os parece­
res da Comissão Tripartite 
instituída pela P.ortaria n~ 
3.093. de 20 de março último, 
e da Comissão de Direito mo 
Trabalho, pronunciou-se favo­
ravelmente a que o Brasil ra­
tifique a referida convenção~ 
uma vez que suas cláusulas ja 
estão incorporadas à legisla­
ção brasileira. De fato. além 
do Decreto n~ 87.648, de 24 de 
setembro de 1982, que estabe­
leceu o Regulamento do Tráfego 
Marítimo, diversos outros di­
plomas legais brasileiros de­
terminam as normas que devem 
reger os temas abordados na 
Convenção n~ 147. Citem-se, em 
particular. os Decretos n~s 
46.130, de 2 de junho de 1959, 
e 86.648, de 24 de setembro de 
1982, que se referem especifi­
camente ao alojamento do pes­
soal a bordo, às normas de se­
~urança e higiene do trabalho, 
as condições de emprego e de 
vida a bordo, a duração do 
trabalho, bem como o Decreeto 
n~ 87.648, de 1982, e a Lei n~ 
2.180, de 5 de fevereiro de 
1954, que normatizam o exercí­
cio da jurisdição e controle 
sobre os navios matriculados 
no ter·rit6rio brasileiro. 

Com relação aos instrumentos 
internacionais mencionados no 
art. 5-'1;. § 1 ~. letras a, 
b e c. permito-me recordar que 
a Convenção Internacional para 
a Salvaguarda da Vida Humana 
no Mar, de 1960, foi alterada 
posteriormente, em 1978, 1981 
e 1983; essa última emenda 
deverá entrar em vigor a 1~ de 
julho .próximo. Quant·o às re­
gras internacionais para pre­
venir abalroamentos no mar, de 
1. 960. foram as mesmas a 1 tera­
das pelas emendas de 1972 e 
1981, tendo esta última entra­
do em vigor· em 1J<. de JUnho de 
1983. 

Da Exposição de Motivos do 
Sr. Ministro das Relações Ex-­
ter-1 ores consta. a inda, a ob­
servação de que teriam ocorri­
do exceções levantadas pelo 
Sr. Ministro do Trabalho ·no 
que diz respeito aos conceitos 
relativos à liberdade sindical 
constantes do texto da conven­
ção em apreço. Seriam Questões 
referentes às comissões ali 
previstas, que estariam incom­
patíveis com a Constituição 
bras i leil~a. Embora ainda esti­
véssemos no regime constitu­
cional anterior, parece-nos 
que a questão suscitada mere­
cia uma apreciação mais porme­
norizada, ctaf por que propuse­
mos fossem ouvidos o Sr. Mi­
nistro do Trabalho e Previdên­
cia Social e a dout~ Comissão 
de Constituição, úLIStiça e 
Cidadania. ouv1da a SrD Minis­
tra, sua con~u 1t.or i a assim se 
r-..:!Jr .... ,..,':'·CU' 

11 Nenhuma 
quanto à 
presente 

dúvida subsiste 
conveniência do 

ato 
i nternac 1 ona 1 . " 

A douta Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, 
em brilhante parecer da lavra 
do eminente Senador Jutahy Ma­
galhães, se pronuncia pela 
"constitucional idade, juridi­
cidade e boa técnica 1egisla­
t i v a do di p1 orna l·ega 1 em 
tela". 

Em conseqüência do exposto e 
da relvância dos assuntos ver­
sados no texto da matéria, o­
pino favoravelmente à sua 
aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - o parecer conclui fa­
voravelmente à matéria. 

Passa-se 
projeto. 

discussão 

Em discussão. (Pausa.) 

do 

Não havendo ~uern peça a pal~­
vra, encerro a discussão. 

A votação do proj etc f i c a a·· 
diada por fal·ta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Item 13: 

Redação final 

PROJETO DE LEI DA .. CÂMARA 

N~ 18, DE 1990 

Discussão, em turno úni­
co, da redação f i na 1 
(oferecida pela Comissão 
Diretora em seu Parecer nJ<. 
297, de 1990) sobre as ·E­
mendãs do S€nado ao Projeto 
de Lei da Câmara n~ 18, de 
1990 (n~ 4.895/84, na Casa 
de ori~em), de iniciativa 
do Pres1dente da RE>p(Jblica, 
que dispõe sobre a Política 
Nacional de_P-.rqu'ivos Públi­
cos e Privados, c dá ot;tt as 
providências. 

Em di seus sãO a redaÇão f i n_a 1 . 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala_­
vra. encerro a discussão. 

Encerrada a discussão-. a re­
daçãO final é considerada de­
finitivamente aprove.da nos 
termos _do art. 324 do- flegi men­
ta Interno. 

O projeto volta à Câmara dos 
Deputados. 

É a seguinte a matéria 
aprovada: 

Redação f i na 1 das entendas 
do Senado ao Projeto de Lei 

da Câmara na 
(nQ 4.895/84, 
origem). 

18. de 1990 
na Casa de 

A Comissão Diretora apresenta 
a redação final das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n~ 18, de 1990 (n~ 
4.895/84. na Casa de oriqem) 
que dispõe sobre a Pol1ticà 
Nacional de Arquivos Públicos 
e Privados. e dá outras 
providências. 

Sala de Reuniões.da Comissão, 
11 de setembro de 1990. 
- Alexandre Costa. Presidente 
- Pompeu de Sousa, Relator 

Antônio Luiz Maya Aureo 
Mello. 

ANEXO AO PARECER 

NJ< 297, DE 1990 

Dispõe sobre a politica 
nacional de arquivos públi­
cos e privados, e dã outras 
providências. 

O Congresso Nacional decre­
ta: 

Emenda na 1 

(Corresponde à Emenda nA 1 - CCJ) 

Suprima-se o_ art. 22. 

Emenda na 2 

(Corresponde à Emerida n~ 2 - CCJ) 

O caput do art. 27 passa a 
vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 27. É criado o Con­
selho Nacional de Arquivos 
- CONAR, órgão vinculado ao 
Arquivo Nacional, que 
definirá a política nacio­
nal de arquivos, como órgão 
central de um Sistema Na­
cional de ArqulvoS 
SINAR." 

O SR. 
Sousa) 
tét'Ül 
Dia. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Es_.fã encerrãâa a ma­

constante da Ordem do 

Volta-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Cid Sabóia de 
Car·val ho. 

O SR. CID SABÓIA DE CAR­
VALHO (PMDB- CE. Pronuncia o 
s_egu i nte di sçur-_s_o.) - sr. Pre..: 
sidente, Srs. Senadores. ainda 
se desenrola a apuração do 
pleito recentemente ocorrido 
no Brasfl. Entendo que já che­
gou a hora de uma profunda re­
flexão; uma reflexão sobre os 
votos em branco; uma reflexão 
sobre os votos nulos: úma re­
flexão do-próprio Parlamento~ 
por que não dizer. também, uma­
revisão. pela Justiça Eleito­
ral, da chapa que foi apresen­
tada ao povo. porque indiscu-



Qui!Ka-feira 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) Outubro de 1990 5515 

tivelmente houve mufta difi­
culdade para preenchimento da­
quele documento, condutor da 
vontade do eleitor brasileiro. 

Hoje fala-se muito do prbtes­
to popular contra a çlasse po­
lítica brasileira. E evidente 
qUe ~ss~ prote~to existe. como 
tambem e evidente a dificulda­
de naquilo que poderíamos cha­
mar de execução do voto, a a­
plicação da vontade do 
eleitor. · 

Num Pais onde os analfabetos 
votam, poderia a chapa ser 
mais simples, poderia o modo 
de expressar a vontade, de ex­
pressar a escolha do eleito, 
ser bastante simplifiCado e de 
acordo com o nível de certa 
categoria de eleitores brasi­
leiros; aqueles que democrati­
camente. foram chamados a vo­
tar, muito embora sejam anal~ 
fabetos. 

Sr. Presidente, srs. senado­
res, o protesto não nos espan­
ta de modo a~gum. afinal. 
desenvolveu-se no Brasil uma 
campanha generalizada contra o 
parlamentar brasileiro, fosse 
ele bom, fosse ele mau~ fosse 
ele medianamente bom, nao im­
portava, todos sofreram uma 
brutal generalização. 

Mas essa campanha não foi 
gratuita e houve o~ortunidades 
em que comparecia a tribuna do 
Senado, exatamente para trazer 
luzes que me fossem possives 
naquela ocasião a respeito 
desse problema. 

o Congresso estava sendo mui­
to desejado nas suas fUturas 
vagas, e era preciso, como na 
verdade foi feita, uma campa­
nha de desmoralização para que 
mais fáceis ficassem as cadei­
ras à cobiça dos poderosos do 
PafsT 

Estamos numa reflexão sobre a 
eleição recentemente ferida no 
Brasil, e lamentavelmente não 
podemos fazer essa reflexão 
sem que passemos pela influên­
cia do poder económico e pela 
influência do próprio Estado. 
Gover'nos estaduais, governos 
municipais influíram direta­
mente no resultado do pleito. 
Para se fazer uma avaliação da 
influência do poder economico, 
basta uma aná 1 i se ,mui to 
simples. Nomes que não eram 
populares, pessoas que não fa­
ziam parte da vida pública, 
cidadãos e cidadãs que se res­
tringiram aos seus absolutos 
interesses pr1vados, essas 
p~s~oas assomaram ao palco po­
lltlco e se elegeram. 

Tivemos, em contrapartida, ·a 
derrota de políticos notáveis, 
com a carreira brilhantemente 
feita. com os caminhos formi­
davelmente percorridos com 
dignidade e honra. Dignidade e 

honra podem não ter sido moeda 
vigente no pleito Que acabou 
de ser executado no Brasil. 

Basta examinar, Sr. Presiden­
te. Srs. Senadores, a lista 
dos prováveis eleitos e vamos 
encontrar pessoas que nunca 
tiveram uma preocupação públi­
ca, nem mesmo a preocupação 
com o exemplar pagamento de 
impostos, mas que 1 ograram 
extraordinário êxito. 

O Sr. Nelscn 
te-me um 
Senador? 

Wedektn 
aparte, 

Perm1-
nobre 

O SR. CIO SABÓIA DE CAR­
VALHO- Concedo o aparte a V. 
Ex• 

o Sr. Nelson Wedekin - Nobre 
Senador Cid Sabóia de Carva­
lho. quero cumprimentá-lo pelo 
seu pronunciamento. porque V. 
ExA aborda um tema pouco con­
siderado. sobretudo pela gran­
de imprensa do nosso Pafs e 
pelos analistas políticos. 
muito mais preocupados com os 
fndices das pesquisas eleito­
rais do que com este fenômeno 
que é cada vez mais grave em 
todos os processos eleitorais, 
que é o abuso do poder 
econômico. Penso mesmo, e digo 
a v. ExA com bastante franque­
za que a ~ustiça Eleitoral de­
veria preocupar-se bem mais 
com a busca de mecanismos ca­
pazes de combater esse abuso 
do poder econômico, porque, na 
verdade. o baixo nfvel das 
campanhas eleitorais está a 
ele afeito, tornando-se cada 
vez um problema mais grave, 
mais acentuado. Então, esse 
abuso do poder econômico acaba 
por deformar. por deturpar a 
vontade eleitoral nas urnas. 
Assim, quando V. Exa está a­
bordando esse problema. aborda 
aquele que, a meu juízo, é o 
principal problema das campa­
nhas eleitorais _do momento po­
lítico brasileiro de hoje. Por 
isso cumprimento V. ExA e re­
forço essa sua consideração na 
linha de que, se não houver 
mecanismos, se não houver ins­
trumentos para se combater o 
poder econômico, nós não pode­
remos falar em democracia ple­
na no nosso Pais. Meus cumpri­
mentos, nobre Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho. 

O SR. CIO SABÓIA DE CAR-
VALHO- E o pior, Senador Nel­
son Wedekin, é que agora o po­
der econômico dispõe de um 
instrumento formidável, as 
pesquisas, os institutos de 
pesquisa. Essas pesquisas ini­
ciais são muito mais impor~an­
tes do que as finais. Elas são 
ençom~ndadas a preços 
consideráveis e não há como se 
conferir se uma pesguisa tem 
uma perfeita 1ndicaçao, porque 
o pleito vai ser realizado me­
ses após. 

Mas, essa pesquisa, Senador 
Nelson Wedekin, tem a aptidão 
de desestimular no nascedouro 
a candidatura democrática de 
um cidadão, ao mesmo tempo em 
Que tem o poder de bem funda­
mentar uma pretensão meramente 
capitalista a um bom resultado 
do pleito. Lança-se um cidadão 
saído, talvez, de qualquer im­
pério do dinheiro nacional e 
se a pesquisa o indica, os que 
têm a tendência do voto útil 
de logo se aliarão àquele pre­
tendente a uma cadeira no Se­
nado, na Câmara ou ao governo 
do estado ou ao cargo de vice­
governador, de prefeito. qual­
quer cargo eletivo do País. 

A pesquisa tem, portanto, um 
poder extraordinário como veí­
culo de propaganda. como mí­
dia, como instrumento a ser 
utilizado larQamente. porque 
pesquisa hoje e matéria prefe­
rencial das manchetes dos 
grandes jornais do Brasil. 
Pode-se não conseguir espaço 
para uma pesguisa científica 
ou universitaria. mas a pes­
quisa eleitoral, no decréscimo 
do futebol brasileiro, substi­
tui toda a paixão P.Or aquele 
esporte. E hoje há uma bolsa 
de apostas no Brasil acompa­
nhando essas pesquisas. Os 
institutos de pesquisa hoje 
são fontes milionárias de ar­
recadação de altas verbas e de 
fornecimento de matérias pre­
ferenciais para as grandes re­
vistas. as grandes publicações 
nacionais e os diários da nos­
sa imprensa de maior circula­
ção e de maior 
respeitabilidade. 

As pesquisas iludem por in­
teiro, porque enquanto parecem 
apurar o resultado. elas o 
determinaram. Isto foi feito 
antes da apuração. que pode 
ter sido até correta. mas o 
induzimento terá sido muito 
mais sério do que a apuração 
desses dados. 

O Sr. Odacir Soares -
Permite-me V. EX~-uma aparte? 

O SR. CIO SABÓIA DE CAR-
VALHO- Ouço V. Ex 4 com muito 
prazer. 

O Sr. Odacir Soares - Ontem, 
Nobre Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, n6s tivemos aqui 
neste plenário oportunidade de 
debater essª questão das pes­
quisas. nesfas eleições. em 
decorrência de discurso aqui 
pronunciado pelo nobre Senador 
Mansueto de Lavor. v. ExA hoje 
volta ao mesmo tema, 
analisando-o sob enfoque novo 
e que me parece muto proceden­
te. porque a pesquisa, em si 
mesma .• ela é indutora, ela en­
caminha o voto do eleitor. 
quer se~a elaborada de forma 
cientff1ca ou não. Ela inter­
fere no processo ~emocrático e 
no processo eleitoral, causan-



.. 
5516 Outubro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scç!io I!) QvirHa-feha 11 

do prejuízos, e induz1ndoi in- aqui novamente dlscutindo in­
clusive~ con~orme v. Ex re- fru~jferamente, depois de ver­
gista muito bem, o chamado mos mais um resultado das ur­
voto útil, o chamado voto do nas influenciado por essas 
eleitor indeciso. o mais gra- pesquisas que se repetem ca­
ve, porém, oc::-orreu também nes- • marcialmente, . criminosamante 
ta eleição, quando se trata da em nosso Pafs. 
pesquisa criminosa. da pesqui­
sa criminosamente utilizada 
para o fim específico de fazer 
com que este ou aquele candi­
dato possa ganhar as eleições, 
como aconteceu em Rondonia. 
Disse aqui ontem que o Ibope 
realizou em Rondônia um série 
de pesquisas. todas elas cri­
minosamente produzidasy e com 
os resultados criminosamente 
obtidas, chegou ao ponto de, 
no próprio dia da eleição, por 
volta de meio-dia, realizando 
a chamada pesquisa de boca~de­
urna, dar um resultado que 
terminou, já no dia seguinte. 
sendo negado pelas urnas. Es­
tou dizendo isso e registrei 
ontem essas observações isen­
to. porque ganhei as eleições~ 
apesar das pesquisas do Ibope. 
o Ibope realizou três ou qua­
tro pesquisas em Rondônia e, 
ao contrário de todos os ou­
tros institutos, os seus re­
sultados sempre foram diferen­
tes dos obtidos pelos outros 
institutos. No dia das elei­
ções, o Ibope colocou-me na 
Capital do Estado com um fndi­
ce de 18% e o meu principal 
adversário com um indice de 
37%. Na capital do meu Estado 
eu obtive, apuradas as urnas, 
mais de 60% dos votos válidos, 
o que indica, inclusive, a 
forma criminosa como foi con­
duzida a pesquisa e como foi a 
mesma divulgada. V. Ex~ aborda 
uma questão séria. Temos que 
faze~ aqui. no Senado Federal, 
no Cong~esso Nacional, uma re­
avaliação legal da questão 
pesquisa no Brasil e parece-me 
ser muito oportuno o projeto 
do nobre Senador Humberto Lu­
cena. que disciplina essa 
questão. trazendo-a à discus­
são do Congresso Nacional, 
projeto esse que, neste momen­
to, se encontra na comissão de 
Constituição, Justiça e 
Cidadania. V. ExA aborda uma 
questão séria. que interfere 
no processo democrático, no 
processo eleitoral e que pre­
cisa ser revista urgentemente 
pelo parlamento brasileiro, 
porque a pesquisa se tornou, 
no Brasil, mero comércio de 
venda de resultados chamados 
estatisticos. Cumprimento v. 
ExA e chamo a atenção desta 
Casa. inclusive da Comissão de 
Educação, onde se encontra em 
discussão a matéria, para a 
qual já foram convocados todos 
os diretores dos institutos de 
pesquisa; chamo a tençáo do 
Parlamento para que possamos 
realizar um verdadeiro diag­
nóstico sobre o assunto, que é 
dos mais importantes. porque 
daqui a dois anos essa mesma 
questão vai voltar à tona, vai 
voltar à baila e nós estaremos 

O SR. CID SABÓIA DE CAR­
VALHO- Agradeço a V. Ex 4 o 
oportunfssimo aparte qu'e acaba 
de me oferecer. Eu sabia do 
drama que V. ExA vinha sofren­
do na disputa pela reeleição e 
esse crime poderia não apare­
cer~ esse delito poderia ficar 
encoberto, se a eficiência do 
Ibope do seu Estado fosse 
maior. Para sorte de V. Ex~ o 
lbope é deficiente no seu Es­
tado, mas no meu Estado ele 
não é deficiente, muito pelo 
contrário: os institutos de 
pesquisa são altamente acredi­
tados no Estado do Ceará. No 
meu Estado, v. ExA seria uma 
vitima dessa prática: no seu, 
conseguiu escapar milagrosa­
mente dessa técnica de mídia, 
dessa técnica de influência, 
dessa técnica de propaganda 
indireta ou direta, não sei 
nem como conceituar esse tipo 
de propaganda, mas que é abso­
lutamente i1icito. 

O Sr. Odacir Soares- É a 
mais moderna técnica de propa­
ganda hoje utilizada no 
Bras i 1. 

O SR. CID SABÓIA DE 
VALHO - Não tenha dúvida. 

CAR-

E isso é tolerado pela Uusti­
ça Eleitoral. Nós temos Qrande 
preocupação com os cand1datos 
que são do rádio, com os can­
didatos que são da televisão, 
mas ninguem tem cuidado com os 
governadores, porque os gover­
nadores lançam candidátos e, 
lançados os candidatos. os go­
vernadores passam a fazer a 
propaganda indireta mais bri­
lhante, a propaganda do seu 
governo, ativa, dia e noite na 
televisão, aquela propaganda 
diretamente oferecida ao 
público. E é claro que o pú­
blico vai associar que o can­
didato do Governador é fulano 
de tal dos anzóis. que esse é 
quem deu o apoio àquele Deus 
que desponta nas emissoras de 
televisão. 

~m Brasflia, espantou-me, por 
exemplo, a facilidade com que 
esse cidadão Octávio burlava a 
lei eleitoral. Ele tinha 
noticiários na televisão: 
"Pau 1 o Oct.ávi o informa", o di a 
todo; "Paulo Octávio informa": 

·subiu o dólar; Paulo Octávio 
informa. Estava-se em plena 
campanha eleitoral, quando 
Paulo Octávio era um disputan­
te de uma das cadeiras da Câ­
mara dos Deputados. Casa boa e 
confortável é com Paulo 
Octávio. Os melhores edifl­
cios, com Paulo Octávio. Paulo 
Octávio contribuiu sobejamente 

para a moradia em Brasília, 
Isso. em plena campanha 
eleitoral. E o nosso Presiden­
te, que está dirigindo a ses­
são. que acaba de disputar a 
cadeira do Senado pela segunda 
vez. esse, coitado~ não é 
construtor, não tem estação de 
rádio •. nãó tem dinheiro, não 
tem nada. claro que parte para 
uma desvantagem 
extraordinária. Isso é tolera­
do pela Vustiça Eleitoral: 
Justiça Eleitoral que tolerou. 
até mesmo, a candidatura do 
Sr. Joaquim Roriz, num péssimo 
exemplo que leva àquela 1déia 
de que está sendo necessária 
no Bras i 1, pelo Poder 
Judiciário, não pelo Poder· Le­
gislativo nem pelo Poder Exe­
cutivo, mas está sendo 
necessária uma revisão dos 
princípios que estão norteando 
a Justiça Eleitorol, através 
do próprio Poder Judiciário. 
Já há quem defenda. numa futu­
ra reforma constitucional.que 
as atribuições da Justiça E­
leitoral possam ficar entre­
gues ao Poder Judiciário como 
um todo, sem necessidade dessa 
especialização, ~arque algumas 
decisões da Justiça Eleitoral, 
por se darem num campo polfti­
co, estão mais políticas e 
mais eleitor·ais do qvc de n~· 
tureza jur·fuica. 

Essa é ~ verdade, e essé ver­
dade está pr'eocupan<}u o todos 
os brasileiros. São l'ef'lexões 
sobre uma eleição que acaba 
de ... 

o Sr. Odacir Soares -
Concede-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. CID 
CARVALHO - Ouço 
muito prazer. 

DE 
com 

0 Sr. Odacir S.oare:S ·- NobrE 
Senador Cid Sabóia de Carva·~ 
lho, aproveit&ndo-me Ua ~olo­
cação que V. Ex..: fez sctzre o 
Poder Judiciár·io J,Jens~' que nós 
politicos. nós Partidos polí­
ticos, tt:!mos, neste momeni.v, 
ainda uma oportunldt:ldC ce e·· 
·xercer a1gur:1 tipo ue íi~Lé!Tl­
zação sobre essas . el€içG&z, 
quando exatdtnente fore1:1: apr·e­
ciadas pela Just1ça Eie.it<.:ral 
as prestações de contas dessas 
eleições, Lamentavelmente. 
nós. políticos, e nós, ~artf­
dos, nos omitimos rle:ste momenR· 
to, que é um dos mais impor­
tantes do ~recesso eleitoral. 
Como V, Ex agora faz referên­
cia de maneira jocosa e proce­
dente ao fato de, um dia, vir' 
a Justiça E_leitoral a se inte­
grar ao Poder Judiciário, cu 
gostarfa de colocar· ess<::~ ques­
tão, que é fundamental, que se 
vincula ao abuso do podet~ 
econômico. Este é exat am~t ,·te c 
momento da fiscalização. d~s 
prestações de contas dos Par- .. 
tidos e das can;p8ilttas ozleit.o­
rais milionária!), que fotaw 
f e i tas neste_ País. 
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O SR. CID SABÓIA DE 
CARVALHO - É evidente que se 
um candidato tem um edifício 
para anunciar a venda de apar­
tamentos, com o seu nome, dan­
do p~eços módicos, está ~m me­
lhor situação para disputar 
uma eleição. do que um outro 
postulante de condição 
proletária. 

o Sr. ~oão Lobo 
ExA um aparte"? 

Permite V. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-Ouço com muito prazer o Se­
nador Voão Lobo. 

O Sr. ~cão Lobo - senador Cid 
Sabóia de Carvalho, V. Ex~ 
sempre diz, em tom, natural­
mente, de brincadeira com os 
seus colegas, que vai passar a 
cobrar cachê pelos seus apar­
tes e pelos seus discursos. Eu 
não sei se eu pagaria cachê, 
mas tenho uma enorme satisfa­
ção em ouvir os pronunciamen­
tos de V. ExA, é evidente, eu 
me deleito com a cultura, com 
a colocação enfática que V. 
ExA faz dos assuntos que abor­
da nesta Casa. gostaria, ape­
nas, nobre Senador, de dizer a 
V. ExA que a Imprensa Nacional 
apregoou que o resultado dos 
votos brancos e nulos era o 
recado que o eleitorado estava 
mandando para os políticos. 
Penso que devemos estudar bem 
este recado, que devemos 
recebê-lo, pelo menos eu o 
recebo: precisamos regulamen­
tar e disciplinar cuidadosa­
mente o seguinte: primeiro, 
essa história de pesquisa e­
leitoral é uma indústria ver­
gonhosa, que se está criando 
neste País; segundo, o método 
complicadíssimo de se votar, e 
terceiro, o responsável, n5o o 
único resposável. mas um dos 
responsáveis por esta quanti­
dade de votos brancos e nulos 
e o voto concedido ao 
analfabeto. Como é que se faz 
uma chapa compl icadfssima como 
essa que foi oferecida ao e­
leitor brasileiro, e quer-se 
ainda, que o analfãbeto acerte 
a votação? Gente alfabetizada 
tem dificuldade em votar na­
quela chapa, quanto mais o a­
nalfabeto, tolhido por tudo, 
pelas coisas escritas, tolhido 
por aquela caneta que ele tem 
que pegar para riscar ou, en­
tão, ~ualquer outro tipo de 
apreciação de uma cédula que 
ele não sabe se está de cabeça 
para baixo ou não. Como é que 
oferecemos uma chapa dessa e 
v.amos estranhar depois. a quan­
tidade de votos brancos e nu­
los que ocorreram nesta 
eleição: Essas as lições que 
recebo. A política para obra­
sileiro, pelo menos para o 
povo da minha terra, é uma 
festa, é quase um carnaval. Os 
comícios são tocados a trio­
elétrico e célebres cantores 
nacionais. O povo baila nas 
ruas nas noites de comfcio. O 

povo brasileiro adora políti­
ca, ador~ campanha eleitoral. 
gosta de campanha eleitoral e 
gosta de votar. Se não votou 
certo. a culpa é nossa, dos 
políticos, que lhes oferecemos 
uma chapa complicadfssfma e 
permitimos que o analfabeto 
votasse e transformamos esse 
voto em obrigatório. O voto 

.deveria não ser obrigatório 
mas f~cultativo. Vota quem 
quer. E um absurdo que um pafs 
de formação democrática crie 
um instrumento de pressão na 
obrigatoriedade do voto. Por 
isso, recebo esse recado das 
urnas. Primeiro, com relação 
às pesquisas eleitorais; os 
institutos de pesquisa devem 
ser rigorosa e seriamente dis­
ciplinados neste País. Segun­
do. a questão do voto do anal­
fabeto precisa ser revista. 
Sei que o analfabeto é um ci­
dadão. mas um cidadão para vo­
tar precisa ser pelo menos 
alfabetizado. Sou um cidadão e 
não posso receitar remédio 
para ninguém, porque não sou 
médico. Então, dever-se-ja 
criar ~ma imposíção para o di­
reito de votar do homem. do 
cidadão: que ele soubesse pelo 
menos ler .. Eram estas as ob­
servações que me ocorriam ao 
brilhante discurso de V. Exa 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-Agradeço a V. Ex~ o aparte. 

Na verdade, a leitura mais 
simples que se faz da recente 
eleição é esta: o povo mandou 
um recado aos polfticos, atra­
vés dos votos brancos. dos vo­
tos nulos e, também, através 
da ausência do eleitor nas 
urnas. Esse recado é importan­
te, mas há outros que estão 
contidos também nos 
resu 1 tados. 

O Sr. Mário Covas 
concede um aparte: 

V. Exll me 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-Ouço V. ExA com todo prazer. 

O Sr. Mário Covas- Senador, 
vou falar com a autoridade de 
'alguém que concorreu à eleição_ 
e perdeu. A 1 i ás. penso oue 

~~~~f~~- À;mve~~~~ç=~mo~ã~or~: 
gados a explicar a vitória. 
Derrota é até muito fácil de 
explicar: o outro teve mais 
voto do que nós; isso explica 
suficientemente o fato. Nós 
temos. hoje, 72 senadores e 
400 e tantos deputados .. será 
que .o recado teria sido para 
os pol fticos? Se foi um recado_ 
verdadeiramente, teria que ser 
às instituições e não aos 
po1fticos. E não creio que o 
povo esteja contra as insti­
tuições democráticas: po-rt.;m­
to, não aceito o recado como 
tal. O povo votou de acordo 
com o que achou que tinha que 
votar e votou segundo as con­
dicionantes que formam a sua 

maneira de ser nesse instante. 
Um analfabeto votando ~ e ~­
voto para o analfabeto nao e 
compulsório, é facultativo­
toma maior cuidado para votar 
do que o alfabetizado por 
inteiro. Porque ele. realmen­
te, está executando algo que é 
do seu desejo. em relação ao 
qual ele sequer é obrigado. 
Não é por aí que o número de 
votos brancos e nulos 
aconteceu Há dezenas de 
razões. E evidente que somos 
tentados, em cima do processo 
eleitoral, a fazer a análise 
histórica dos acontecimentos, 
e tudo isso precisa um pouco 
da perspectiva da história; 
precisamos de mais tempo para 
isso. Evidente há falhas. 
Lembro-me de ter apresentado a 
esta Casa. recentemente. um 
projeto pelo qual o horário 
gratuito _de televisão deveria 
ser ao vivo. Era uma forma. 
primeiro, de confrontação com 
o poder econômico. A idéia do 
horário gratuito como elemento 
de equalização e oportunidade 
de natureza eleitoral acabou 
se tornando, pelo seu preço e 
pela sua m~neira de ser feito, 
absolutamente o contrário da­
quilo que se imaginava- aca­
bou produzindo candidatos, es­
condendo candidatos; e de 
qualcuer maneira, mesmo aos 
candidatos não produzidos, a 
montGgem do programa_oferece 
uma cportunidade de mudar-lhes 
a face. Mais do que isso. o 
horário gratuito acaba sendo 
um instrumento de aparecimento 
dos candidatos majoritários e 
não dos candidatos proporcio­
nais que, com isso. têm muito 
pequena oportunidade. Vemos de 
três anos consecutivos de e­
leições, a última das quais de 
Presidente da República, de~ 
pois de 30 anos sem eleições. 
Viemos de uma e1eiç~o. este 
ano. QUe ocbrr·eu em outubro, 
ao contrário do que tradicio­
na 1 mente ocorre. ern 15 de 
novembro. Viemos de um plano 
econômico que, ceriamente. me­
xeu com a vida das pessoas. 
Elas todas gostar iam que o 
Plano desse certo, todos n6s 
gosté,r f amos. Mas. sem dúvida 
alguma, o Plano mexeu com a 
vida das pessoas e elas estão, 
hoje, mui to vo1 tadas para den_­
tro dos seus próprfos proble­
mas, para poder encarar adi­
cionalmente uma decisão que 
elas adiaram o máxi_mo possí­
vel . Quem foi candidato sen­
t1u isso, mesmo na eleição 
majoritária. O que dizer da 
eleição proporcional, que, 
tradicionalmente, ainda é me­
nos aguerrida, interessa menos 
ao eleitor d9 q~e a eleição. 
major·i:tár·ia? E evidente que 
temos de caminhar para algumas 
outras coisas. Temos que cami­
nhar parã o fato de enfatizar 
partidos via votacão ~ropor­
cional, através do voto dis­
trital. transformada em elei­
ção majoritária, de tal manei-
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ra qué em cada local se tenha 
a luta local tal qual a de go­
vernador ou de senador. seja 
sempre uma luta majoritária~ 
embora para um cargo do 
Legislativo. Temos que cami­
nhar para uma nova modalidade 
de horário gratuito de televi­
são. gue foi uma conquista 
democratica, mas que se trans­
forma, aos poucos. pela sua 
deformação. até pelo seu bom 
uso, pelo uso tecnologicamente 
mais avançado. numa forma de 
mistificar, numa forma de a­
dulterar a fisionomia dos 
candidatos. De modo qUe acho 
que estamos analisando tudo 
isso em função dos aconteci­
mentos. Estamos, muito rapi­
damente, procurando nos deso­
brigar do fato de que o povo 
teria mandado aos polit1cos um 
recado especial. E todo mundo 
nos lembra isso. De repente. 
ganha-se o conteúdo da genera­
lidade- que é uma constante 
neste PaÍs, a.busca da equali­
zação de todo mundo. Aqui, se 
se está presente em Brasília. 
somos cobrados guando vamos à 
base, porque so aparecemos às 
vésperas de eleição: se esta­
mos na base. somos cobrados 
porque fomos eleitos senador é 
deveriamos estar trabalhando 
aqui e faltamos a uma votação 
importante. Mas isso sempre 
foi assim e sempre vai ser 
assim. Não estamos diante de 
um cataclisma. houve uma ten­
dência de natureza eleitoral 
que tradicionalmente. neste 
Pais, se manifesta de forma 
diferente e que, nessa ocas­
ião, ganhou um contorno que. 
no meu modo de entender~ nas­
ce, ·muito em função dos acon­
tecimentos recentes neste 
Pafs: a eleição de um novo 
Presidente, de um estilo de 
governar, da própria figura do 
Presidente, da reproduçao dis­
so em certos estados. do papel 
que os meios de comunicação de 
massa vão ganhando em cada 
eleição. As figuras ligadas à 
televisão e ao rádio levam. 
com isso. uma vantagem extra­
ordinária, mas eu não creio 
estarmos diante de um 
catacl isma. E aquela 1 ição 
que, afinal, o voto nos dá, 
não é a que devamos aprender 
no instante eleitoral. No ins­
tante eleitoral se aprende a 
eleição~ que tendência polí­
tica o Pais assume naquele 
instante. Mas. é evidente, que 
não se hã de aprender, na e­
leição. ã lição de que O. poVO 
desacredita das i nst.i tu i ções 
de natureza democrática, até, 
porque esta é a única que é 
testada a cada pra+o. por in­
termédi-o do voto. E preciso um 
pouco de perspectiva de histó­
ria, um pouco de horizonte, de 
mais algum tempo para se .ana­
lisar os acontecimentos recen­
tes. as suas razões, as moti­
vações que levaram o povo a 
tomar essa ou aquela direção. 
Eu tenho para mim, e sempre 

afirmo isto: o povo não erra, 
o povo pode ser até iludido. 
mas ele tem razões para agir 
dessa ou daquela maneira aue, 
em geral, nós temos que buscar 
nas chamadas elites. As elites 

'não se circunscrevem aos polí­
ticos ou não se circunscrevem 
aos que detêm mandato. e as 
instituições democráticas não 
se esgotam no Senado, na Câma­
ra ou nas Assembléias 
Legislativas. Portanto. se o 
recado está direcionado para 
ir, ele é muito mais abrangen­
te do que aos políticos e às 
instituições de natureza 
parlamentar. Eu tenho para mim 
que o fato obedece a outros 
parâmetros: de dúvida real, de 
busca de dec·i são. em face de 
um quadro difícil de ser veri­
ficado, analisado, e, portan­
to, de obedecer como contra­
partida a algum tipo de 
reação. A médio prazo. encon­
traremos a maneira de aprofun­
dar todas essas reações. mas 
acho que aquilo que nos convo­
cam a observar como lição. se 
cada um de nõs tivesse que es­
perar o instante da eleição 
para fazê-lo. então, realmen­
te, as instituições estariam 
muito mal. Eu tenho para mim 
que a grande maioria dos polf­
ticos, sejam eles senadores ou 
deputados, a lição que se pre­
tende estende-se às subjacen­
tes a esta eleição. já é por 
eles praticada. Há exceções, 
mas, afinal. fazemos parte da 
sociedade chamada família hu­
mana, e, portanto, sujeito aos 
erros como qualquer outro 
agrupamento. · 

Nesta Casa, tenho visto exem­
plo de conduta que absoluta­
mente contradiz uma posição 
como essa. se ela tivesse a 
intenção de meramente circuns­
crever-se a este recado. Era 
isto, neste instante, com a 
autoridade de quem concorreu e 
perdeu. e tenho uma posição 
absolutamente despretenciosa 
em relação ao fato. Mas se o 
povo votou em outros candida­
tos, votou simplesmente porque 
os achou, na conjutura, melhor 
solução. Quem fala com essa 
autoridade- é a única que eu 
invoco. é a ún1ca que tenho 
nestw instante admite que 
nós precisamos de algum tempo 
para i r ªo fundo dessa 
questão. QUalquer solução que 
nasça no torvelinho da paixão 
causada por um acontecimento 
que sequer está esgotado, há 
segundos turnos para disputar. 
seria alguma coisa que. a ri­
gor, não levaria em conta to­
dos os parâmetros que circuns­
creveram essa eleiçã?· 

O Sr. C1d Sabóia de Carvalho 
-Muito obrigado a v. Exa Que­
ro fazer algumas observações a 
respeito do seu aparte. 

Primeiramente,. V. ExA fala 
com autoridade de quem concor-

reu e perdeu. Eu concordo com 
a autoridade. mas não com a 
derrota. Para mi111, não há der­
rota de um cidadão de bem que 
oferece o seu nome. que vai ao 
trabalho e vai à luta e não 
logra o êxito final. Isso não 
é bem uma derrota, porque to­
dos ganharam com o resultado 
da eleição, todos ganham com o 
exercfc1o da democracia. Eu sõ 
posso considerar um candidato 
derrotado, quando, na verdade, 
ele sendo um mau candidato, 
chega a uma eleição estr1bado 
num capital, numa verba, numa 
determinada importância em di­
nheiro, ou sobre o barco da 
corrupção, e não dá certo. 
Esse perdeu~ porque deixou de 
ganhar o resultado de uma ope­
ração fraudulenta e indevida. 

Mas V. Ex~ foi à eleição de 
São Paulo, como antes fora a 
uma eleição presidencial, exa­
t~mente ser uma das figuras 
centrais dos debates. das ges­
tões, das perspectivas, e os 
seus dotes são de tecido abso­
lutamente importante para o 
resultado final da eleição. 
Por isso, não o tenho por der­
rotado, quando o recebemos de 
vo 1 ta. f ntegro. no Senado. 
para a continuidade do seu 
trabalho. nessa presença que 
todos nós respeitamos e aplau­
dimos. aqui, na nossa Casa. 

Vamos continuar juntos mais 
um bom período, e isso 
compensará o fato de v. ExA, 
contribuindo, não ter obtido o 
êxito desejado para o seu 
partido. 

Na verdade, Senador Mário Co­
vas. suas considerações são 
notavelmente sábias. A lei que 
V. Ex~ queria que existisse. e 
cujo projeto apresentou~ é das 
mais sábias. E v. Ex~ sabe 
como de loQO tomei o seu par­
tido, fique1 no seu lado e 
tratei de gestionar. de viabi­
lizar as votações, porque um 
dos modos de coibir a influên­
cia do poder econômico é não 
permitindo programas 
desiguais. ~ar exemplo, um 
candidato rico contrata uma 
boa produtora de televisão·. o 
candidato vem voando, ganha 
asas de anjo, se transforma em 
letreiro. faz isso. faz aqui­
lo, não há mais nem o discurso 
do post~lante, há um jogo.de 
cena, ha uma mensagem de 
mídia. O candidato pobre, coi­
tado, mesmo gravando, o que 
ele pode fazer é sentar-se a 
uma cadeira. tendo um cartaz 
ao lado, alguma co1sa sobre a 
mesa. um copo de água, e ele 
soltaria o seu latim. 

Se impedfssemos a produção 
desses programas. através de 
firmas espec·iali:zadas, e 
deixássemos isso a um critério 
mais n~tural. claro que aí o 
poder eConômico já começaria a 
perder espaço para um trata-
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mente mais democrático, defe­
rido aos postulantes. Por isso 
é gue louvei o projeto de V. 
Ex a 

Quero dizer também, ~ue Qessa 
eleição se elege um Congresso 
conservador, e por isso nós 
pensamos que todos os partidos 
que não são conservadores 
perderam. Não, não há isso, um 
partido não se mede apenas 
pelo número de parlamentares, 
pelas cadeiras que ocupa, há 
sempre uma perspectiva de lu­
ta, há sempre uma tese~ um 
partido que consegue subsis­
tir, uma célula gue continua 
existindo, e o reves é o maior 
teste para se saber se esse 
partido tem ou não condição de 
sobrevivência. 

Nós temos partidos que surgem 
sobre triunfo, um triunfo 
fácil. Agora mesmo, o Presi­
dente da República tem o seu 
partido, muito embora se so­
corra de todos os demais. o 
que Sua Excelência tem é muito 
fáci 1. é fundado' no triunfo 
recente. Agora eu quero ver um 
partido como o PMDB, que come­
çou atravessando fases dificf­
limas quando mal podia eleger 
seus representantes. 

O Partido de V. ExA tem exce­
lente programa. notável desti­
nação histórica para o País e 
a social democracia, da qual o 
País não irá se afastar com 
esse ou com aquele resultado 
de eleição. Uma eleição tem 
que ser lida por olhos sábios, 
olhos humanos, olhos bons; não 
é o mau caráter, não é a pes­
soa tendenciosa que sabe ler o 
resultado de uma eleição. 

V. Ex 4 tem razão. Foi dado um 
recado amplo do povo mas não o 
recado para os polfticos. Por­
que polfticos são os que se 
ele~eram no lugar de outros 
pol,tiCos, tanto o'são que es­
tão disputando mandatos. E o 
que eles queriam era isso 
mesmo. E até os que se elegem 
com a plataforma antipolítica 
não passam de um engano, um 
engodo, como se fossem 
fantoches. Na verdade, aquilo 
é um modo de fazer 'política, 
negando e negando os políti­
cos. 

Concordo, devemos ler nessa 
eleição a vontade popular e 
enquanto a lemos saberemos 
como purificá-la, fazendo exa­
me sobre a real influência do 
poder econômico, o exame da 
influência dos meios de comu­
nicação nas oportunidades em 
que indevidamente invadem o 
espaço publicitário, o exame 
da influência governamental 
através da propaganda dos go­
vernos estaduais, municipais~ 
e até governo federal, quere­
sultem em benefício para os 
seus candidatos, e o exame do 
destino a ser dado aos insti-

tutos de pesquisa, porque não 
queremos apresentar a censura 
que a Constituição não autori­
za sobre os institutos de pes­
quisa, mas também não queremos 
que a pesquisa deteriore o pa­
norama eleitoral do Pais. E 
essa eleição, Senador Mário 
Covas, não há·de ter sido tão 
ruim, quando bancadas de pe­
quenos partidos conseguiram 
crescer. Ali está o Senador 
Jamil Haddad, com o prazer de 
ver crescer o seu partido, 
possivelmente elegendo dois 
deputados em meu Estado, o que 
parecia impossfve1 há algum 
tempo. Vários partidos conse­
guiram crescer, e esse é um 
fato notável para a 
democracia. Há uma maior divi­
são democrática, há um melhor 
sentido democrático, e enquan­
to há o risco de termos eleito 
uma Câmara mais conservadora; 
as instituições passarão por 
esse teste, porque uma Câmara 
mais renovadora pode submetê­
las a teste, mas uma Câmara 
mais conservadora mais testará 
a instituição. a própria Câma­
ra será testada no conservado­
rismo que venha expressar. 

Acho que tudo está muito bem, 
desde que façamos uma análise 
profunda de tudo que aconte­
ceu, mas sem esse aspecto caó­
tico, sem o caos. Não há o 
caos! Há o exercfcio da demo­
cracia, concordo com V. Ex~ 
plenamente. Não houve dilúvio, 
não há uma seca generalizada, 
não há catástrofe alguma, não 
se cumpriu nenhuma profecia 
terrível de Nostradamus ou de 
qualquer outro profeta! Nada 
disso! O que está se cumprindo 
é a Constituição que nós 
fi_zemos. 

O Sr. Uoão Menezes- Permite 
V. Exa um aQarte, nobre Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
Ouço V. Ex~ com todo 

prazer. 

O Sr. Uoão Menezes - Eminente 
Senador, é com muita alegria 
Qlfe escuto o proficiente dis­
curso que faz nesta oportuni­
dade sobre o último pleito 
eleitoral. 

O pleito eleitoral é essen­
cial e, por mais defeitos que 
tenha, é útil, sem ele não te­
riamos democracia. Então. o 
pleito é fundamental. t inte­
ressante estudarmos o que está 
acontecendo. para ver se con­
seguimos melhorar aqui ou 
acolá. Aquele Rrojeto do emi­
nente Senador Mário Covas so­
bre a publicidade foi muito 
interexsante e muito debatido. 
V. Ex e eu. que participamos 
dos debates. temos que fazer 
qualquer coisa, porque o pro­
grama eleitoral de televisão 
deixou de ser um programa do 
candidato, para ser um show. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
- É verdade. Um espetáculo da 
técnica de montagem, de cor-
te ... 

o Sr. ~cão Menezes E então 
assistia-se na televisão 
espetáculos os mais bonitos -
paisagens. figuras, maneiras 
de ser, a toada etc. - e o que 
o candidato dizia era muito 
pouco. Então, esse é um aspec­
to que precisa. realmente, ser 
corrigido. Nisso há uma in­
f1uência muito grande do poder 
econômico, porque só aqueles 
de grande poder econômico. po­
diam organizar os programas 
belfssimos, caríssimos, e vão 
continuar interessados em 
mantê-los. os programas são 
muito caros~ acima da média, e 
a pessoa sozinha não o faz, 
tem que haver um grupo de pes­
soas para financiar e preparar 
esses programas. Eu gostaria 
de chamar a atenção de V. Ex 4 , 
como estudioso no assunto, 
para o seguinte aspecto: nessa 
eleição, houve o voto desvin­
culado, que é a essência da 
democracia- cada um escolhe o 
seu voto- e eu pergunto a V. 
ExA se isso realmente não tem 
uma influência negativa na 
viabilidade dos partidos 
políticos. Viu-se, por exem­
plo, uma chapa com quatro 
nomes! governador, senador, 
deputado federal e deputado 
estadua 1 ; cada um de um 
partido. Essa foi a tônica. 
Isso quer me parecer que deve 
estar causando grande influên­
cia na vivência partidária. É 
um assunto sobre o qua1 eu 
gostar i a que V. Ex~ se 
debruçasse. Parece-me que deve 
haver um estudo profundo sobre 
isso, por' que dessa forma os 
partidos políticos se destro­
em. e se os partidos pollticos 
se destroem a democracia fica 
ameaçada, a democracia que é 
sustentada pela segurança dos 
partidos políticos. Se os par­
tidos políticos se destroem, a 
democracia esta ameaçada. Nes­
se tipo de eleição é um aspec­
to a se estudar. Entendo que 
cada um deve votar em quem 
guiser. Está cêrto! Mas o fato 
e que não temos estrutura 
partidária. Nossos partidos 
não são partidos ideológicos, 
com raríssimas exceções; nos­
sos partidos são feitos de in­
teresses em torno de pessoas. 
e é o que causa essa dissolu­
ção que esta'acontecendo. En­
tão,· q_uero. nesta oportunic;:la­
de, chamar a atenção de V. E~ 
para este fato, da votação da 
última eleição em re1ação à 
vivência dos parti dos 
po 1 í ti cos. Es-t-e assunto merece 
um estudo filosófico, e até as 
causas e as rafzes que levaram 
a esse desiderato. Muito obri­
gado, nobre Senador. 

..0 SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-Realmente. essa eleição mos­
trou .esse voto: o governador 
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de um partido. senador de ou­
tro, d~putado dederal de um 
per·tido, deputado estadual de 
Oulrc. Esse é um fato que não 
é sa1utar para uma visão da, 
unldade. para uma visão do 
gr~.mio politico, mas é salutar 
em matéri~ de liberdade do 
eleitor. E muito importante 
que o eleitor tenha essa 
liberdade. Então, o fortaleci­
mento do partido fica bem 
demonstrado. Não há de ser en­
Colitrado através da lei. mas 
há de ser encontrado através 
da mensagem do próprio parti­
do~ que sendo acolhida pelo 
povo. rermita que numa deter­
mi ~1ada hora o e 1 e i to r se abs­
-:.er::·le de escolhas tão 1 i vres 
par a. usar a sua 1 iberdade no 
universo de um sõ grêmio 
pol ftico. E esse exemplo. já 
pode ser sentido pelas 
coligações. As coligações já 
pe:m1tem um número mais igual 
de pessoas que votam dentro do 
contexto de uma coligação, 
muito embora pareçam variados 
p;;Jrtfdos, não varia tanto 
quarrto as coligações. 

Hã par-tldos onde a disciplina 
interna é maior, como é o caso 
especfflco do Partido dos Tra­
b~lhadores, de taJ sorte que o 
mi 1 i t.ante do PT é facilmente 
iC:er',tificado, porque ele vota 
no candidato a governador do 
P1'. no deputado estadua 1 do 
~~. no deputado federal do PT 
e no senador do PT. Esse é um 
exemplo de um partido que con­
segue uma existência mais dis­
ciplinada, mas não por força 
da lei. mas por força dele 
próprio. Pode ser que as fra­
quezas dos partidos estejam 
nas teses, tal como são apre­
sentadas ao povo, e. talvez. 
per esses partfdos não terem 
uma <.'lutodisc1p1ina. 

S~.J·.r de um Partido de 
ir.oi::;c'ipl i nados. O __ meu Partido 
::;t.· c.z:t ar..:teriza exatamente pela 
·;r ·c·. se 1p 1 i na. IAs pessoas se 
posicionam sem_o menor respei­
~c áo programa do Partido, ou 
~ !irha doutrinária do mesmo, 
e i 5>so tem si do_ de uma gravi­
dade enorme para o. PMOS, e nos 
levou a perder extraordfnár'-ios 
companheiros. Entretanto, tudo 
isso faz parte de uma patolo­
Qie polltica. e não da norma-
1 'idade pol ftica._ Isso faz par­
te de um qu~dro patolõgico que 
a democracia corrigi r á. Um 
dia, a democracia corrigirá 
esses avanços indesejados. da­
queles que não se comportam 
dentro do unlvêrsó do partido 
eo qual pertencem, principal­
mente quando ele1tos por esses 
part1dos. 

Mas. finalmente, Sr. Presi-
~-t::-r-rte, Sr·s. Senadores, acho 
ou~ e~sa eleição é um Campo 
arnp1o para multas reflexões 
sobr~ a Justiça Eleitoral -
ess2! é uma reflexão ser i iss'i­
:n;:'\ • só que, por um dever 

democrático, quem deve fazer 
essa ref1exão 
de profundis, uma ref1exão 
profunda, realmente, é a pro­
pria Justiça, ela é que tem 
que meditar sobre a jurispru­
dência firmada. O caso Sflvio 
Santos. deve haver um mea 
culpa para o exame dOs episó­
dios relativos à candidatura 
Silvio Santos. o registro da 
candidatura do Sr. Joaquim Ro­
rfz. a permissividade da pu­
blicidade indevida de candida­
tos no coração do Pafs que é o 
Di str. i to Federa 1 . 

Tudo isso deve ser examinado. 
mas sem ódio? sem rancor. exa­
minado para o aperfeiçoamento 
institucional. 1sso deve acon­
tecer porque ê inevitável o 
agravamento. da situação. se 
nao houver uma autocrftica ur­
gente, antes que se inicie um 
novo período eleitoral. E nós 
sabemos de como o Brasil está 
marcado pelos períodos eleito­
rais, isso é da maior 
importãncia. 

Mas, agora. tenho a impressão 
que_chegou a hora de a Nação 
compreender um dos lances 
principais que aconteceram: a 
campanha contra o Parlamento, 
aquela campanha sistemática. 
As pessoas que chegarão aqui 
em profusão, muitos que chega­
rão ao senado e à Câmara dos 
Deputados são a comprovação de 
que es~a já era exatamente a 
campanha eleitoral de determi­
nados cidadãos que queriam ca­
deiras aqui e eles as 
obtiveram. Veremos como ficará 
essa campanha milionária, por­
que essa, sem dúvida. foi uma 
das mais caras do Pafs. Verbas 
enormes foram gastas com pu­
blicações, houve inocentes ú­
teis, apresentadores ignoran­
tes e todas essas coisas que 
acontecem em televisão; o hu­
morismo, ora muito bom, ora 
muito falso; mas, de qualquer 
maneira, houve inocentes úteis 
em tudo 1 sso. 

No entanto, é a hora da 
prática da democracia. Veremos 
como se comporta o Brasil com 
um Presidente ousado. com o 
seu Plano Collor, com uma câ­
mara, que, ao que tudo indica, 
será muito conservadora. Como 
o País irá se comportar para 
as próximas eleições munici­
pais; e a hora da prática· da 
melhor democracia; a vigilân­
cia na defesa das instítui­
ç5es. na defesa constitucio­
nal; muito cuidado nesse pe­
ríodo, nessa antevéspera da 
revisão constitucional; hora 
de muita meditação sobre o fu­
tur~-regfme de Governo. Quem 
sabe se af não vem o 
parlamentarismo? Quem sabe se. 
vindo o parlamentarismo, não 
vem _Q __ voto distrital? Quem 
Sã.be _se o Bras f 1 não se 
1 i vrará mui to mais faci1 mente 
do_ que parece· da influência do 

poder econômico? e, em se li­
vrando, não vamos ser privados 
aqui da presença de grandes 
parlamentares que não puderam 
se reeleger, porque sendo 
grandes · par 1 amentares não en­
riqueceram; porque há este 
problema: muito 1parlamentares 
são maus ~arlamentares e por­
que o são, são homens ricos. e 
outros são excelentes parla­
mentares~ mas porque o são, 
empobrecem, empobrecem mesmo e 
chegam ao novo mandato cheios 
de esperança mas sem condições 
de uma Vltôria no mercado e­
leitoral; porque, na verdade é 
um mercado eleitoral, um mer­
cado onde há mídia, onde há 
os institutos de pesquisas. 
onde há as PáQinas dos jor­
nais. onde ha os espaços da 
televisão. onde há as tintas a 
serem compradas para os gran­
des cartazes e para que os mu­
ros sejam preenchidos de le­
treiros. altas verbas com ga­
solina e outros combustfveis, 
verbas com cabos eleitorais, 
verbas e mais verbas, de ta1 
sorte que o sinônimo de elei­
ção. na verdade é dinheiro. E. 
neste contexto financeiro de 
um pleito eleitoral. avultam 
certas vitórias. absolutamente 
contraditórias, que são de ou­
tra natureza, ·que são de outra 
origem, mas que são dificil­
mente mantidas em um pleito 
seguinte: 

Era isso. Sr. Presidente, que 
tinha a dizer, enquanto presto 
a minha solidariedade a gran­
des parlamentares que não vol­
tarão a esta Casa. ou porque 
não se candidataram, ou porque 
em se candidatando não logra­
ram o êxito desejado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Jarbas Passa­
rinho. (Pausa) 

S.Ex 4 não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Jamil Haddad. 

lo SR . .JAMIL HADDAD (P§B-RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente. Srs. Senadores, 
algumas considerações feitas 
pelos Parlamentares, inclusive 
pelo nobre Senador que me an­
tecedeu, a respeito do proble­
ma das e.leições de 3 de outu­
bro. devem ser analisadas em 
profundidade. 

O senador Cid Sabóia de Car­
valho fez uma radiografia de 
corpo inteiro do processo 
eleitoral. Mas o que me preo­
cupa é essa campanha 
sistemática da grande Imprensa 
e da mldia eletrônica, desmo­
ralizando o Poder Legislativo. 
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Este fato faz com que qualquer 
atitude inconstitucional do 
Presidente da República, pas­
sando por cima do Poder Legis­
lativo, seja aplaudida por uma 
parte da população. A desmora­
lização do Poder Legislativo, 
Sr. Presidente, Srs. Senado­
res. leva inexoravalmente ao 
processo ditatorial. 

Concorri agora, neste pleito. 
à Câmara Federal, e recebi nas 
urnas. mais uma vez o mandato 
do eleitorado do meu Estado 
que nunca me negou o seu voto. 
Irei para a Câmara dos Deputa­
dos, após ter convivido com os 
nobres pares durante 5 anos e 
pouco. Nesta Casa, lutarei, a 
partir de agora, pela implan­
tação do parlamentarismo em 
nosso Pafs. 

Sr. Presidente, no parlamen­
tarismo, não há conflito entre 
o Chefe do Estado e o Chefe do 
Governo e há uma defesa para a 
população que pode até, haven­
do a dissolução do Congresso, 
renovar o seu voto, não dando 
o voto em branco. mas renovar 
o seu voto repudiando os maus 
parlamentares que não cumpri­
ram as suas promessas de 
campanha. 

Sr. Presidente, o Partido So­
cialista Brasileiro é parla­
mentarista por princfpio e, a 
partir de agora, iniciaremos 
uma campanha de esclarecimento 
da população, para que. em 
1993, quando do plebiscito, 
possamos ver sepultado para 
sempre o regime presidencia­
lista, que é um regime impe­
rial, um regime ditatorial a 
prevalência do poder do Presi­
dente da República que a popu­
lação há de sustentar, por 
pior que seja, durante 5 anos, 
para que possa haver, então, 
uma nova modificação do quadro 
pol ftico. 

Sr. Presidente. a polftfca 
tem faces múltiplas. Todos se 
recordam que, na eleição do 
ano passado, coisa recente, a 
impressão que se tinha é de 
que a população brasileira, o 
eleitorado brasileiro. havia 
optado pela modernidade, con­
siderando Lula um moderno à 
esQuerda, e o Presidente Col­
lor um moderno à direita. Um 
ano após. Sr. Presidente, re­
tornam aos governos dos Esta­
dos, polfticos tradicionais do 
passado, os famosos 11 paisões*', 
os famosos "papais", uma modi­
ficação completa. psicologica­
mente. do eleitorádo,- --de um 
ano para o outro. Isso se de­
ve, não tenho dúvida, primeiro 
à frustração do eleitorado, 
que tentou conduzir, pela pri­
meira vez, um trabalhador à 
Presidência da República, e vê 
um Presidente da República que 
não cumpre, na prática, o que 
prometeu em sua campanha 
eleitoral. Isso fe~, Sr. Pre-

sidente, com que po1fticos 
tradicionais voltassem ao qua­
dro sucessório nos seus Esta­
dos, elegendo-se com maioria 
esmagadora. 

Mas. Sr. Presidente, neste 
momento. rendo um preito de 
homenagem e saudade a um gran­
de brasileiro que foi Afonso 
Arinos. que infelizmente nos 
deixou~ Presidencialista fer­
renho na Assembléia Nacional 
Constituinte, conosco lutou. 
na Comissão de Sistematização 
e, posteriormente, no 
p1enârio, pela i~plantação do 
parlamentarismo. Aquela epoca, 
conseguimos, na, Comissão de 
Sistematização, aprovar o 
parlamentarismo. Infelizmente, 
candidaturas à Presidência da 
República já estavam colocadas 
e não conseguimos aprovar o 
parlamentarismo. 

Neste momento, aproveitando o 
tempo que ainda me resta, que­
ro fazer um alerta à Nação so­
bre a trama das multinacionais 
de distribuição de combustí­
veis, chamado Sindicom, que já 
deixou, em cima da mesa do Se­
nhor Presidente da República, 
um projeto para fazer com que 
milhares de frentistas sejam 
postos na rua com a automati­
zação dos postos e a diminui­
ção dos _preços da gasolina, 
diminuição essa que fará com 
que os proprietários de postos 
nacionais não tenham condições 
de competir com as 
multinacionais. Haverá a fa­
lência de um grande número de 
empresas brasileiras, e as 
multinacionais distribuidoras 
tentarão, então, comandar a 
venda, estipulando seu preço 
em cima da populaçao 
brasileira. Infelizmente, vejo 
que o Presidente nos acena 
mostrando que não há número 

_para que a sessão prossiga. 
Quero deixar apenas relatados 
esses dois fatos. neste 
momento. Voltarei aos dois as­
suntos em futuros pronuncia­
mentos que farei . 

O SR. PRESIDENTE 
Sousa) - Concedo a 
nobre Senador 
Rollemberg. 

(Pompeu de 
palavra ao 

Francisco 

O SR. FRANCISCO ROLLEM­
BERG (SE) - Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, com ou­
tros figurantes, em novas cir­
cunstâncias e com a mesma de­
senvoltura de sempre, a histó­
ria se repete: no curso final 
de uma eleição, os resultados 
divU1Qados pelos institutos de 
pesQUlsa de opinião pública 
entram em contradição, ou por­
que a ética que dever·ia presi­
dir a execução de seus traba­
lhos não_é tomada em conside­
ração, ou~ ainda, porque os 
métodos empregados mostram-se 

deficientes. Em qualquer dos 
casos. configura-se um fato 
extremamente grave, pela sua 
capacidade de influir não ape­
nas numa eleição. mas de atin­
gir também a própria essência 
do sistema democrático. 

Distorções dessa natureza le­
varam, por exemplo, à criação 
do assim chamado voto 
útil, inovação que motiva o 
eleitor a mudar sua opção, ge­
ralmente em última hora, em 
beneffcio de um candidato que 
as pesquisas apontam com maio­
res chances de sucesso. Trata­
se de uma relação de causa e 
efeito aparentemente s1mples, 
cuja implementação, entretan­
to, ocorre quase sempre em de­
corrência de manipulações ex­
cusasT efetuadas com a expres­
sa finalidade de interferir no 
1 i vre jogo das forças 
democráticas. em favor pessoal 
ou de grupos. 

Senão, vejamos, cerca de um 
quarto dos eleitores brasilei­
ros é constituído pela camada 
mais pobre da população; sem 
coloração ideológica e. por­
tanto, mais suscetfvel aos a­
pelos populistas, tão 
freqüentes nas campanhas elei­
torai-s no Bras i 1. Se convocada 
em primeiro plano pelas pes­
quisas, a audiência desse con­
tingente - que representa 20 
milhões de votos- pode indu­
zir a resultados que não ex­
pressam a realidade, porque 
corresponde apenas a um .seg­
mento de um universo·eleitoral 
mais amplo e diversificado. A 
metodologia utilizada para 
chegar a esse resultado pode 
ter sido correta~ mas sua di­
vulgação, sem as devidas res­
salvas, tipi fica uma clara 
tentativa de mistificação da 
opinião pública. 

Pela imponderabilidade de ~ue 
se reveste o problema, é 1m­
possfve1 avaliar a extensão 
dos danos que o recurso ao 
voto útil pode causar à de­

mocracia, mas há outros fato­
res capazes de explicitar e 
mensurar o alcance da influên­
cia que os institutos de pes­
quisa, aliados ou não aos mei­
os de comunicação, tentam e­
xercer sobre o eleitoraoo. A 
divulgação dS dados já supera­
dos, ou a demora em levar ao 
público as informações corre­
tas, a fim de minimizar seu 
impacto, são algumas das es­
tratégias de que se valem 
para reverter expectativas ou 
tendências que apuram junto à 
opinião pública, particular­
mente nas pesquisas levadas a 
efeito as vésperas das 
eleições. 

As eleições mun1c1pais em São 
Paulo, em 1988, fornecem um 
bom exemplo de como agem as 
forças Que buscam a prevalên­
cia de seus interesses, em de-
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trimento da legitima soberania 
popular, segundo publicou a 
revista Veja em sua edição de 
n 2 47 a TV Globo teria mantido 
engavetado, por 20 horas~ o 
resultado fornecido previamen­
te pelo Ibope. que assegurava 
a vitória da Prefeita Luiza 
Erundina. O que então pareceu 
uma virada espetacular de úl­
tima hora. na verdade foi pro­
duto de um crescimento da 
performance da então candida­

ta~ e não foi anotado com an­
tecedência por nenhum dos 
grandes institutos dedicados 
ao ofício de auscultar a opi­
nião pública. 

O ~ato é que. durante os três 
meses que antecederam as elei­
ções, os prognósticos desses 
1nstitutos davam. sistematica­
mente. uma larga vantagem a 
outro candidato~ localizando 
as chances da Prefeita Luiza 
Erundina no buraco negro da 
chamada margem de erro. Pelo 
que se pode inferir, passadas 
as eleições, essa margem de 
erro foi suficientemente elás­
tica para garantir a vitória 
de um concorrente com poucas 
chances, de um momento para 
outro, o que. no mínimo, evi­
denciaria sue inconsistência 
como parâme~ro estatístico. 

r~~~:~o~~~bé~0:~ P~~i~ r:~~~~; 
e Manaus, e chegou a correr 
uma versão de que as pesquisas 
efetuadas na capital amazonen­
se eram formuldadas nos Est3-
dos onde os institutos tinham 
suas matrizes. A oficialização 
de denúncias como essas não 
levou a lugar nenhum, mas a 
contradição entre os inquéri­
tos e o resultado das urnas. 
consagrando com larga vantagem 
extamente o candidato com me­
nores possibi_l idades. demons­
tra a falibilidade dessas pes­
quisas. mesmo relevando fato­
res que interferem nas suas 
margens de confiabilidade. 

Há confissões públicas de 
procedimentos escusos, como 
relata a mesma Veja em sua 
edição de n~ 1.149, abordando 
"a guerra estatística" travada 
entre o Ibope e 
o DataFolha nestas últimas e­
leições para governadores. se­
nadores, deputados federais e 
estaduais. Segundo confidenci­
ou a seus repórteres um depu­
tado de Santa Catarina, ele 
havia "comprado" em 1982 o re­
sultado do Ga1lup que dava am­
pla margem de vitória ao can­
didato que concorria ao Gover­
no do Estado, de cuja campanha 
ele era um dos coordenadores. 

Tais ocorrências, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, não 
poderiam passar ao largo de 
nossas inquietações, porque 
refletem um modo equivocado de 
conceber a democracia e forta­
lece a "Filosofia da razão 

cínica" expressão cunhada 
pelo psicanalista Jurandir 
Freire para tipificar uma pa­
tologia social muito em voga 
no Brasil: a de que é preciso 
t f,rar prove i to de tudo, em 
qualquer circunstância, inde­
pendentemente do fato de ser 
legal, justo ou ético. 

A associação opinião 
pública/democracia, uma 
inegável conquista do embate 
entre o Governo e o. individuo, 
nem sempre esteve presente, em 
toda sua plenitude, na histó­
ria da humanidade. Até mesmo 
os antecedentes liberais 
da pólis grega, realizados 
no Agora - mercado onde se 
concentrava o povo ou o Vox 
Populi dos romanos, tidos como 
verdadeiros . avanços 
democráticos, tinham suas res­
trições, ao alijar a partici­
pação da mulher e dos escravos 
de suas deliberações. 

É sempre bom que se lembre, 
também, que foi ao tempo da 
democracia ateniense. em fins 
do século V a.C., gue surgiu a 
classe de pollticos, os 

demagogos, especialistas ~m 
tirar proveito da opinião pu­
blica em beneficio de sua car­
reira ou de seus interesses. 
Séculos mais tarde, Maquiavel, 
na efervescente Florença; en­
sinaria que "é do povo que im­
porta merecer o afeto, pois 
ele é o mais forte e o mais 
poderoso". Shakespeare arrema­
taria, ao levar Ricardo IV a 
proclamar sua conclusão a r_es­
peito do assunto: "Opinião! 
Ajudou-me a alcançar a 
coroa!". · 

Com a função de reforçar seu 
papel como expressão da vonta­
de do povo, a Revolução Fran­
cesa incluiu no Calendário Re­
publicano, ao lado _da Festa da 
Razão, a Festa da 0-pi nião. e 
introduzia suas proclamações 
com a clássica chave: "O povo 
deciciu ... ". Em contrapartida, 
e por ironia inexplicável, 
coube a Uean-Vacques Rousseau 
- um reconhecido defensor das 
liberdades do cidadão- presu­
mir que "Quem tomar por tarefa 
dar leis a um povo, deve saber 
como dirigir suas opiniões e, 
através delas, governar as 
paixões dos homens". sentença 
que Maquiavel certamente teria 
subscrito sem a menor 
hesitação. 

A livre expressão da opinião 
alcançou, com o direito de o 
povo eleger seus representan­
tes para o governo, seu momen­
to mais eficaz. porque lhe ga­
rante a P?rticipação. ainda 
que indireta e restrita, no 
poder decisório do Estado. 
Essa participação, no entanto, 
é prejudicada- particularmen­
te em países como o Brasil, 
onde o analfabetismo é elevado 
e o nivel cultural muito baixo 

pela interferência de 
vár1os fatores, a começar pela 
ausência de consciência de ci­
dadania~ agravada pelo império 
do poder econômico sobre as 
decisões de interesse 
coletivo. 

Mas é também afetada. de modo 
especial. Sr. Presidente e 
Srs. Senadores~ por aqueles 
que, a pretexto de consultar a 
opinião pública, valem-se de 
seu papel para tentar manobrar 
o eleitorado, nos momentos de­
cisivos de sua manifestação 
polftlca. Mesmo servindo-se de 
metodologias cientificamente 
embasadas. a maioria das em­
presas dedicadas a esse mister 
padece da falta de isenção e 
objetividade que a matéria re­
quer, imprimindo nos resulta­
dos de seus trabalhos, quando 
assim lhe ditam os próprios 
interesses. uma subjetividade 
que anula sua intenção de re­
fletir, de fato, o estado de 
opinião. 

A própria teoria da amostra­
gem, que encontra larga apli­
cação na economia. na biologia 
e na psicometria, entre outras 
c i énci as. tem seus fatores 
limitantes. Quando assestada 
sobre um grupo pouco diversi­
ficado, como já nos referimos, 
pode concorrer para um resul­
tado falho, do mesmo modo que 
a formulação dos questionários 
é capaz de predispor o entre­
vistado a determinadas (e es­
peradas} respostas~ e, ainda; 
de induzir à interpretação. no 
momento de codificar os dados. 
mediante~ por exemplo, a soma 
dos votos brancos e nulos a 
resultados com os quais nada 
têm a ver. 

Além disso, a divulgação dos 
resultados dos inqueritos. 
feita basicamente através dos 
meios de comunicação nem sem­
pre é sujeita ao ri~or 
necessário, possibilitando ln­
terpretações variadas de um 
mesmo fenômeno. Assim, ótimo. 
bom e regular são aglutinados 
numa mesma categoria - quando 
se trata de aferir a populari­
dade de uma . autoridade , a 
despeito das gradações semân­
ticas existentes entre tais 
termos. passando ao público 
uma imagem que não corresponde 
à realidade em que se baseou. 

No Bras i 1 diferentemente 
dos Estados Unidos, onde exis­
te um controle mútuo entre o 
público e os organismos qüe se 
incumbem das pesquisas - não 
existe uma legislação que im­
peça. por exemplo, tais empre­
sas de trabalharem vinculadas 
às redes de comunicação e, si­
multaneamente, para um 
candidato. No caso~ a grande 
prejudicada é a ética, visto 
que; por mais profissionais e 
isentas que sejam. essas agên­
cias, por terem em suas car-
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teiras clientes com interesses 
conflitantes. acabam por colo­
car sua credibilidade sob 
suspeição. 

Com o retorno ao reg~me 
democrático. o Pais assistiu à 
proliferação dos institutos de 
pesguisa de opinião, setor até 
entao dominado por duas insti­
tuições tradicionais: o Ibope, 
genuinamente nacional. e o 
Ga11up. de capital norte­
americano. entre outras volta­
das para o estudo da opinião 
pública. tendo em vista espe­
cialmente a mudança de 
hãbitos. costumes e atitudes. 
através da deflagração de cam­
panhas publicitárias. 

Ensejou-se um fato positivo, 
ao fracionar um mercado extre­
mamente oligopolizado, o cres­
cimento do número de institu­
tos de opinião pública no Pais 
exacerbou a competição e, em 
muitos casos, fez prevalecer a 
regre do "vale tudo 11

• A falta 
de amarras legais, para deli­
mitar seu campo de ação. con­
correu para que as disputas se 
guiem ao sabor da ética de 
cada empresas, em prejuízo da 
sociedade brasileira, que se 
transforma em massa de manobra 
ou desconfia permanentemente 
dos resultados que lhes são 
periodicamente propostos. 

A exped1ção da Resolução n~ 
15.402. do Tribunal Superior 
Eleitoral, estabelece a pri­
meira orientaçãO legal para os 
institutos; ao obrigá-los a 
colocar à disposição de todos 
os partidos e coligações. os 
resultados obtidos em prévias. 
pesquisas ou testes eleito­
rais. bem como informações so­
bre a metodologia empregada -
especificando períodos, número 
de pessoas ouvidas, plano a­
mostra1 e o nome do patrocina­
dor do trabalho. 

No parágrafo único do art. 
5 2 ~ a resolução dispõe também 
sobre a responsabilidade rela­
tiva à divulgação das informa­
ções coletadas. a fim de 
garantir-lhes "idoneidade, ri­
gor metodológico, lisura e 
veracidade", enfatizando que 
seu descumprimento constitui 
crime eleitoral. A despeito 
disso. a divulgação tendencio­
sa. a eartir da livre inter­
pretaçao dos dados, continua 
co~figurando a rotina dos mei­
os de comunicação. particular­
mente daqueles que têm em mãos 
o controle da mídia eletrOni­
ce. 

foi tendo em vista tantas e 
tamanhas limitações, e neces­
sidade de preencher esta lacu­
na. em defesa do património 
que é a democracia, que apre­
sentei. Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, em fins do ano pas­
$ado, o Projeto de Lei do Se­
nado n~ 300/89, convencido de 
que a liberdade de manifesta-

ção popular, particularmente 
na hora do voto, tem sidc sis­
tematicamente prejudicada por 
manobras destinadas a Oblite­
rar a realidade. Os erros e 
omissões_, nesse particular. 
têm um preço social muito ele­
vado. ao garantir, por exem­
plo. a investidura em mandatos 
a cidadãos despreparados ou 
mesmo corruptos. 

Ninwuém duvida da exatidão da 
ciência estatistica. Mas a 
própria delimitação da profis­
são do estatístico é omissa na 
atribuição de responsabilidade 
técnica ao profissional incum­
bido das pesquisas de opinião 
pública. Além disso, a dispo­
nibilidade de métodos psicomé­
tricos e estatfst1cos aptos a 
"fotografar" a opinião públi­
ca, com margens de erro muito 
reduzidas. não obrí2a os ins­
titutos a lançarem mao deles. 
facuftando-1hes opções às ve­
zes menos dispendiosas ou 
complexas. 

Para corrigir esta e outras 
limitações~ instituí, em meu 
projeto, como obrigatório, o 
registro das empresas gue rea­
lizam pesquisas estat1sticas, 
tanto de op1nião pública como 
mercadológicas e assemelhadas. 
nos Conselhos Regionais de Es­
tatfstica e a responsabilidade 
técnica de um estatfstico 
proftssional. Ao Conselho Fe­
deral de Estatística caberá 
baixar normas regulamentadoras 
das diversas modalidades de 
pesquisas estatísticas, os pa­
râmetros técnicos referentes a 
erros e níveis de _confiança e 
a divulgação de seus financia­
dores. 

Para uniformizar as condutas, 
nem mesmo as entidades públi­
cas se eximem dessas exigên­
cias e, a fim de garantir que 
a 1e-i s-era cumprida, inclui a 
auditorta técnica do Conselho 
Federal de Estatfstica como 
obrigatória, e os recursos 
para iss_o; mediante o recolhi­
mento, por parte das empresas, 
de meto por cento dos preços 
estipulados para seus servi­
ços_. Com isso, Sr, Presidente 
e Srs. Senadores, acredito es­
tar contribuindo para morali­
zar um segmento que, até o 
presente momento, fez sua pró­
pria 1ei, e para garantir à 
sociedade brasileira a indis­
pensàvél confiabi 1 idade no 
sistema. 

Depois de haver percorrido os 
trâmites regulares, o projeto 
encontra-se na Comíssão de E­
ducação, aguardando audiência 
pública dos diretores­
presidentes do Ibope, do Gal­
lup, do Vox Populi e da Asso­
ciQção Brasileira de Institu­
tos de Pesquisas, atendendo a 
requerimento do eminente Sena­
dor Odacir Soares. O fato_ de 
ter Sldo este um ano eleito-

ral, associado à grande carga 
de trabalno cometida ao Poder 
Legislativo. impediu, gue sua 
marcha fosse mais celebre, 
como seria do interesse maior 
da Nação. 

Contudo, um Pafs, com a 
freqüência eleitoral que esta-­
mos tendo. não pode aguardar 
muito mais tempo para dar ao 
eleitor a garantia de que não 
está snedo ~nganado e que as 
pesquisas estatfsticas ref1e­
tem; com clareza. a opfnião 
pública. Essa segurança certa­
mente lhe dará melhor alento 
para comparecer às urnas e e­
xercitar seu papel de cidadão, 
na _ me 1 hor çoncepção 
democrática. Por isso veJo, 
entre outras medidas urgentes 
e relevantes. a necessidade de 
aprovar o PLS n 2 300/89, para 
garantir que a ética prevaleça 
como condição sine qua non da 
democracia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Edison Lobão, 

O SR. EDISON LOBÃO - (PFL -
MA. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores aqui em Brasí­
lia. por alguns dias. estou 
cumprindo com meus deveres de 
senador da República pelo Es­
tado do Maranhão. Para cumprir 
tal dever. interrompo a diff­
cil campanha eleitoral que 
travo em meu Estado, como can­
didato a governador; campanha 
eleitoral difícil, pelos 
obstáculos que tenho de ven­
cer, lutando contra abusos do 
poOer econômico e todas as 
seqüelas daf decorrentes. Mi­
nha campanha é uma campanha 
pobre em estado empobrecido, 
no qual as facilidades criadas 
pelo poder econômico tripudiam 
sobre as dificuldades vividas 
pelo povo maranhense. No dia­
a-dia da minha campanha, con­
tudo, encontro motivos perma­
nentes de grande satisfação 
pessoal. Verifico a todo ins­
tante que minhas mensagens de 
candidato estão sendo empreen­
didas e absorvidas pelo povo. 

O maranhense, sr, Presidente, 
aspira por renovação, deseja 
ver no governo do estado um 
po1ftico que se caracterize 
por sua lealdade, seu passado 
de trabalho e expectativas de 
eficiência. capaz de cumprir 
os compromissos assumidos com 
o povo._ 

No primeiro turno das elei­
çoes, recebi significativas 
votações nas grandes cidades e 
no campo. Sabem- as comunidades 
que, ao assumir o governo do 
estado, lhes devotarei todo o 
meu esforço para solucionar 
problemas de saneamento 
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básico. água. Saúde, educação 
e tantos outros que anaust1am 
o povo do meu estado. 

Na agricultura, Sr~ Presiden­
te. a situação do Maranhão é 
de extrema gravidade. De ex­
portador de arroz, passamos a 
importá-lo. Frutas e legumes 
vêm de outros estados. como 
se, no Maranhão, não tivésse­
mos as terras mais férteis do 
Nordeste. 

E por que isso, Sr. Presi­
dente? 

Qualquer analista politico ou 
econômico saberá respõnder a 
essa pergunta numa simples ob­
servação do que vem acontecen­
do ao meu estado. 

Administradores do passado 
preferiram priorizar as obras 
sun~uosas. faraônicas, que os 
.. imor'tal izassem" em placas de 
bronze. Não cuidaram da infra­
estrutura. Abandonaram a agri­
cultura maranhense para embe­
lezar superficialmente algumas 
cidades. 

Surgiu ai, Sr. Presidente e 
Srs. senadores. o êxodo rural. 
inchando as cidades desprepa­
radas para receberem os novos 
contingentes populacionais. 

E o êxodo se deu, sobretudo, 
por força da frus~ração de al­
gumas safras agrícolas sem que 
a dfvida contraída pelos pe­
quenos agricultores pudesse 
ser resgatada. Pessoalmente 
trabalhei intensamente para o 
perdão de_ssas dfv1 das em todas 
as ocasiões que surgiram de 12 
anos para cá. E em muitos ca­
sos fomos vitoriosos em nossos 
esforços. 

Os ~rabalhadores maranhenses 
vocacionados pare a lavoura 
não têm um pedaço de terra 
para plantar, enquanto o esta­
do dispõe de mais _de um milhão 
de hectares de terras 
devolutas. E os que têm ou ti­
nham seu pedaço de terra não 
recebem boas sementes para se­
mear, não têm escolas para 
seus filhos. não COntam com 
postos de saúde e, enfim, não 
recebem _qualquer assistência 
o~ orientação dos que deviam 
da-las. 

Se conseguem. por Obra do seu­
trabalho e pela graça de Deus. 
uma boa colheita, os lavrado­
res maranhenses estão impossi­
bi 1 i tados de escoá-1 as~ -de 
deslocá-las para os grandes 
centros consumidores porque 
faltam as estradas v1cinais 
que as levem às rodovias 
principais. 

Esta, em síntese, a análise 
da derrocada __ agrícola no 
Maranhão. Desastre ainda em 
tempo de ser corrigido, desde 
que saibamos escolher. em 25 

de novembro. um governador 
responsável e sensível aos 
problemas estruturais que mas­
sacram o desenvolvimento do 

,estado. 

Foi com essa bandeira, Sr. 
Presidente, que conquistamos 
as dezenas de milhares devo­
tos que nos consagraram nas 
Cidades e nos campos do 
Maranhão. E é com ela qque da­
remos prosseguimento ã segunda 
fase da nossa campanha eleito­
ral. certos de que os mara­
nhenses das cidades e dos cam­
pos sufragarão nosso nome para 
governador do estado. O entu­
siasmo que encontramos nos 
contatos com o povo é a segu­
rança de que noSsas propostas 
de governo são as que corres­
pendem aos anseios do 
Maranhão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Alfredo Campos. 

O SR- ALFREDO CAMPOS (MG. 
Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente. 
Srs. Senadores, a região do 
Triângulo Mineiro, frontei~iça 
a Goias e a São Paulo, é uma 
das mais significativas para o 
nosso Estado, sob quaisquer 
aspectos de análise econômica, 
seja por seu adiantado grau de 
industr·1al ização. por seu co­
mércio crescente e por uma a­
t í vi dade agropecuãr i a 
exemplar. 

Ocupando 133 mil quilômetros 
quadrados, equivalentes a cer­
ça de 22% do território minei­
ro, o Triângulo tem experimen­
tado crescente desenvolvimento 
agrícola, especialmente no que 
diz respeito à produção de 
grãos. 

O Município de Uberlândia, 
orgu1ho da região e do estado, 
destaca-se como um dos maiores 
centros armazenadores. com ca­
pacidade instalada de""~um mi­
lhão e duzentas mil toneladas, 
que estará dentro em breve a­
crescida de -240 mi.l toneladas. 
em fase de instalação, dispõe. 
ainda, de um projeto, para os 
próximos cinco anos, de atin­
gir dois milhões e meio de 
toneladas. 

o --escoamento desses grãos se 
faz, preferencialmente, por 
ferrovia, dado o barateamento 
dos custos de transportes, e 
em razão da malha existente. 

A Fepasa, ~ue controla 30 Km 
de trecho, eliminou esse per­
cursO entre Araguari e Uber­
lândia, privando o escoamento 
de grãos para o porto de Vitó­
ria, feito em conexão com a 
Rede Ferrroviária Federal . 

Ub~rlândia, cuja capacidade 
estatica de armazenamen~o é ~e 
do1s mllhões de toneladas vem 
reivindicando da Fepasa ~u 0 
r~stabeleci~ento dessa 1iga­
çao, por melo de comboios pró­
prios, ou então ceder à Rede 
Ferroviária Federal, sob li­
cença. o referido trecho. com 
isso. mantém-se significativo 
corredor ·de exportação neces­
sário a toda região. 

Contatada a Fepasa, nada de 
concreto se conseguiu até ho­
je, em termos do citado 
restabelecimento. Em verdade 
aquela empresa não se mostrà 
disposta a possibilitar o es­
coamento pelo porto de Vitó­
ria, oor interessar a São Pau­
lo e favorecer o já congestio­
nado e inviável porto de 
Santos. 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, a bolsa de grãos de Uber-
1ãndia é uma das mais atuantes 
do Brasil. Em 1989, fo~am ex­
portados pelo corredor Minas­
Goiás-Espírito Santo 500 mil 
toneladas de so~a e farelo_. 
carregadas princ1pa1mente em 
Brasília. Anápolis, Patrocínio 
e Uberlândia, com investimen­
tos, pela rede Ferroviária Fe­
deral, da ordem de duzentos 
milhões de dólares. A impor­
tância estratégica do municí­
pio é, pois. inquestionável. 

Mantido o "zero tarifârio" em 
Araguari. o custo de t~anspor­
te de grãos fica onerado em 
três dólares por tonelada. fa­
zendo com que a soja p~oduzida 
no Triângulo Mineiro tenha o 
mesmo preço que a produzida na 
região de Brasília. Transferi­
do para Uberlândia, e com a 
conseqüente participação da 
RFFSA e Companhia Vale do Rio 
Doce. através da est~ada de 
ferro Vitória-Minas. A compe~ 
titívidade da soja produzida 
no Triângulo. em re1ação ao 
mercado externo, será estimu­
lada. ocasionando. inclusive, 
inegável economia de 
combustível. 

Assim, os portos de Santos e 
Paranaguá ficarão aliviados da 
sobrecarga atual, proporcio­
nando-se ao eorto de Vitória 
uma utilizaçao expressTva. sem 
comprometimento da sua capaci­
dade de exportação. Ressalte­
se gue o complexo port44rio de 
Vitoria _oferece privilegiada 
condição operacional e 
tarifar1a em relação aos 
demais. 

A transferência definit-iva 
para a RFFSA do trecho 
A~aguari-Uber1ândia trará uma 
solução definitiva para um 
problema que vem afetando toda 
uma região. sem prejulzo para 
a Fepasa. pois~. grayas à redu­
ção da tarifa, sera possive1 
retirar do transporte rodoviá­
rto a carga excedente. 
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aumentando-se. assim. a parti­
cipação ferroviária. 

Minas Gerais e o Triângulo 
Mineiro contam com o elevado 
di scerni mente dos di ri•gentes 
d~ Fepasa. a fim de se equa­
C1onar a questão. em nome da 
economia de recursos e das fa­
ci1idades de transporte ofere­
cidos pe1a Rede Ferroviária 
Federal. pela Companhia Vale 
do Rio Doce e pelo porto de 
Vitória. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Severo Gomes. 

O SR. SEVERO GOMES (PMDB -
SP. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ontem, no pro­
grama de televisão neom Dia, 
Brasil", o Ministro da Agri­
cultura, Antonio Cabrera, a­
presentou um veemente protesto 
contra o protecionismo do se­
tor agropecuário dos paises 
industrializados. 

De acordo com os números ci­
tados pelo Ministro Cab~e~a. 
as nações desenvolvidas conce­
deram. no ano passado, subsí­
dios no valor de 240 bilhões 
de dólares para seus iroduto­
res agrícolas. E s. Ex frisou 
bem que não estava se referin­
do a créditos ou outras formas 
consideradas legitimas de in­
centivo à produção. Eram sub­
sidies mesmo. ou sej~. dinhei­
ro públ~co distribufdo para 
garantir uma atividade que não 
teria comó sustentar-se de ou­
tra maneira. 

Confesso não ter números a­
tualizados para comprovar ou 
contestar as estatísticas do 
Ministro Antonio Cabrera. Mas 
suspeito que sua estimativa 
talvez seja modesta: há dois 
anos, sõ os Estados Unidos 
subsidiavam sua agricultura 
com algo em torno de 140 bi­
lhões de dólares por ano. A 
agropecuária americana. diziam 
os prõprios americanos. tinha 
se tornado um hobby, um diver­
timento para os fazendeiros, 
porque o dinheiro que ganhavam 
não vinha da produção. mas do 
Tesouro dos Estados Unidos. 

As proporções do protecionis­
mo são tais que. segundo o mi­
nistro, cada vaca norte­
americana recebe dos cofres 
públicos subsídios da ordem de 
1.400 dólares por ano. E o Sr. 
Cabrera se espantava com o 
fato de que cada vaca dos Es­
tados Unidos tem um subsídio 
superior à média da renda per 
capita dos habitantes do Ter­
ceiro Mundo. 

Mas o ministro não parou aí. 
Citou ainda o exemplo do Ja-

pão. país em que os produtores 
de arroz recebem quinze vezes 
mais que o valor pago aos pro­
dutores brasileiro-s. Os japo­
neses preferem pagar quinze 
vezes mais caro do QUe impor­
tar o arroz. a fim de manter a 
produção interna. E eu me per­
mitiria acrescentar que, no 
Japão. a tenta~iva de introdu­
zir arroz estrangeiro no pais 
constitui crime de tratção à 
pátria. 

terna, ainda que 
elevados subsídios. 

a (....usto di.:: 

Na Europa. é provável qUe a5 
considerações de arde~ social 
se sobreponham às razões de 
segurança. Decretar a liquida­
ção dos produtores agrícolas. 
em nome da "modernidade" ou de 
uma suposta eficiência, provo­
caria problemas que estão além 
de nossa imaginação. Sobretu­
do, deixaria essas nações na 

·-dependência de seus 
Poderfamos ainda abordar o fornecedores. 

panorama agropecuário no Mer-
cado Comum Europeu, onde o Creio que os fatoS? demons .. 
subsídio também'é regra geral. tram. portanto~ que e ilusão 
As terras da Europa. de exten- pensar no fim do protecionismo 
são sempre reduzida. não con- por parte dos países indus­
seguem competir com as das na- tria1izados, e que pro!ecio­
ções com vocação agrícola. Por nismo se~a sinônimo de 
1sso. nos países do Mercado ineficiênc1a. Todas as nações 
Comum, a comida é cara, em re- protegem os setores que julgam 
1ação aos nossos padrões. mas vitais para assegurar seu 
eles nem pensam em abrir suas futuro. E nessa avaliação u!i­
fronteiras à importação. lizam apen~s seus próprio5 

crltérios. O que está ocorren­
do na área da agricultura. a 
que se referiu o Ministro ca­
brera. é apenas uma e~tensão 
do que acontece em todos os 
demais campos da ativiaad~ 
humana. 

O Ministro Cabrera enfatizou 
a necessidade de que o mundo 
industrializado abra seus mer­
cados. reedftando o apelo do 
Presidente Collor na ONU. E 
lembrou que o Brasil está se-

- guindo exatamente esta 1 inha, 
dentro da política batizada de 
"modernização". em busca da 
eficiência e da 
competitividade. 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, é ledo engano supor que 
os países do Primeiro Mundo 
vão acabar com o protecionismo 
dentro de suas fronteiras. E 
também equívoco trágico imagi­
nar que o protecionismo tenha 
por origem a ineficiência. 

Vejam V. Exas que os Estados 
Un1dos têm cerca de 3 (três) 
por cento de sua população de­
dicados à agropecuária. E esse 
pequeno contingente produz 
mais de 600 milhões de tonela­
das de grãos por ano, o que 
corresponde a dez veze.s a pro­
dução do Brasil. A agricultura 
americana é, sem nenhuma dúvi­
da, a mais eficiente e mais 
moderna do mundo. No entanto, 
sobrevive graças a subsidias. 
Logo. o protecionismo naDa tem 
a ver com eficiência ou com 
"modernização". 

Na verdade, o que determina o 
protecionismo são os mais al­
tos interesses nacionais. A 
produção de alimentos no Vapão 
ou no Mercado Comum Europeu 
certamente não é competitiva, 
mas corresponde às necessida­
des estratégicas desses 
países. 

Os japoneses vivem em um ar­
quipélago que pode ficar iso­
lado de fontes externas de 
produção em situações de 
emergenci a. Isso j ã aconteceu 
antes. e talvez se repita no 
-futuro. Dai o empenho em ga­
rantir o nível da produção in-

Sr. Presidente e Srs. Seneoo 
res. é preciso que os hc.rr.E:r.~ 
públicos do Brasil. e pr1nc1-
paimente seus governantes. 't~ 
nham plena consciênc1a de ree· 
1 i da de i nternac1 o na 1 . A retO 
rica do 1 ivre comércJO )arr.a i::. 
encontrou correspondência nG 
prática das relações entre o~ 
países. como o Ministro da A· 
gricultura acabou de provar. 

Não devemos defender "cartó 
rios". o1igopô1ios ou outra::. 
formas de domínio de mercado 
interno por empresário-s i r.ef i­
cientes ou i nescrupu 1 os.:...s. 1-~d~ 
não podemos nos de i xa r ~r.;:: d' r­
pelo grasnar oos que Qt..:t.-~1: 
tr~nsformar o 8:-asil num ,c;.~i:-;_ 
francamente aberto à competi· 
ção 1 nternaci ona i • porQue e_~st: 
caminho levará ao sucatearner.tc.. 
de nosso parque produtivo E: b 
condição de colônia tecno1Õg1· 
ca. 

Há alguns anos aprovamo-s aqu, 
nesta Casa, quase que por una 
nimidade. uma lei de proteçã~ 
à nascente indústria de 
informática. Não vou abordar 
as criticas que têm surgido ~ 
condução da poli ti~ do setur·, 
algumas das quais procedentes. 
Lembraria, entretanto. que ho~ 
je. graças àquela norma. ..:·. 
Bras i 1 e p~ i s 1 i der em tec.1~v 
1ogia de automação bancária, é 
está exportando know-how para 
a Alemanha. e a União 
Soviética. E apenas um frutc 
desta po1 ítica. entre mu1 tos 
.outros. 

Todos sabemos que a 1 ei i riâ-r: 
protege o segmento de grandes 
computadores. Apesar de 1iber­
dade existente. não houve prc 
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gressos nessa área. Nenhuma dos conceitos de 
multinaciona1 se interessou em "moderntdade". ef1c1ência e 
fazer investimentos para pes- .. abertura do mercado interno~ 
quisa no Brasil. Nada! Zero! que se afiguram perigosamente 
Ao abrirmos outros setores da ingênuos em alquns inteqrantes 
informãt1ca à competição es- da administraçao da Repub1ica. 
trangeira, por certo teremos a 
repetição desse panorama: os 
produtos virão prontos ou 
semi-acabados das matrizes no 
exterior, as fábricas brasi­
leiras fecharão' e não teremos 
nenhum desenvolvimento tecno-
1ógico autóctone. 

Isto não é uma previsão feita 
aleatoriamente~ mas baseada em 
antecedentes desastrosos. Os 
membros desta Casa devem 
lembrar-se de ~ue tínhamos uma 
indústria de televisores razo­
avelmente desenvolvida em nos­
so País. Com a abertura do 
mercado~ nossa indústria que­
brou. levando consigo a indús­
tria de componentes 
e1etrônicos. E essa falta de 
componentes fabricados inter­
namente prejudica. e muito. o 
desenvolvimento da informática 
nacional. O mesmo se passou 
com outros setores. e vai a­
contecer novamente. se não a­
dotarmos as cautelas que a si­
tuação requer. 

,Não seria demasfado recordar. 
também. que ainda há pouco uma 
grande empresa brasileira quis 
comprar um computador dos mais 
modernos da IBM. e a importa­
ção ficou na dependência de 
uma licença do governo dos Es­
tados Unidos. Se interessar a 
e1es que nossas empresas te­
nham equipamentos que as habi­
litem a competir com produtos 
americanos~ muito bem: se não 
interessar~ a importação não 
se fará, e nossas empresas fi­
carão sem condições para dis­
putar o mercado internacional. 
Trata-se de uma condenação 
inape1áve1 ao 
subdesenvolvimento. 

A única maneira de evitar 
esse tipo de subordinação é 
assegurar a autonomia tecnoló­
gica nacional em todos os se­
tores de ponta. Autonomia não 
significa independência. mas 
capacidade para Qerar as tec­
nologias necessár1as ao desen­
volvimento do Pafs. à seme­
lhança do ~ue fazem as nações 
de van~uarda. Se para isso for 
necessario adotar práticas 
protecionistas. não estaremos 
fazendo nada diferente do u­
sua 1 nas grandes potências 
industriais. A ~nica regra 
vá1 fda no tocante ao protecio­
nismo é o interesse nacional. 
Devemos estar .sempre prontos 
para sua salvaguarda. 

Faço votos para qUe o Minis­
tro Antonio Cabrera. na próxi­
ma reunião do ministério, a­
presente aos seus pares os nú­
meros sobre os subsídios agrf­
co1as do Primeiro Mundo. Tal­
vez assim provoque uma revisão 

Muito obrigado. 

Era o que tinha a dizer. Sr. 
Presidente. (Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Concedo a palavra ao 
nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT -
SC~ Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente. 
srs. Senadores. a derrota é 
órfã, ninguém gosta de assumir 
a sua paternidade. Mas é de 
boa prática política analisar 
os resultados eleitorais~ mes­
mo que eles não sejam os mais 
agradáveis. 

A Frente Popular se consti­
tuiu numa experi~ncia históri­
ca para a pol ftica 
catarinense. Pela primeira 
vez. seis partidos de esquerda 
formaram uma frente~ tendo 
como base um programa comum -
popular, democrático e 
progressista. 

Qs resultados. e~tretanto. 
nao são apenas os numeres da 
eleição~ onde a frente chegou 
em terceiro lugar. com pouco 
~ais de 11% dos votos válidos. 
E preciso divisar no futuro as 
possibilidades ampliadas de 
novas frentes populares. bem 
como o crescimento das banca­
das federal e estadual. 

Essa a verdade: a frente e­
merge em Santa Catarina como 
uma razoável força política. 
como uma nova alternativa no 
futuro político de nosso 

_estado. 

E isso tudo tendo trabalhado 
numa conjuntura extremamente 
adversa. como a das eleições 
deste ano em geral. para as 
esquerdas. 

É tarefa inglória neste mo­
mento defender o setor públi­
co~ vítima de um bombardeio 
ideológico sem precedentes no 
Brasil e no mundo. Mas nós o 
fizemos, não por conveniência 
eleitoral. mas por coerência 
política. 

Num instante em que (pelo 
.mesmo bombardeio da mídia e do 
grande cap1ta1) ideologia vi­
rou uma espécie de palavrão, 
nós não vacilamos em fazer uma 
campanha ideológica. até para 
combater esta monumental boba­
gem de que as ideologias 
acabaram. 

Nada é tão ostensivamente i­
deológico do que afirmar o fim 
das ideologias. 

Nós, da Frente Popular. ousa­
mos afirmar com todas as le­
tras que o PMOB e a sua candi­
datura não eram opções de es­
querda, como hábil e competen­
temente foi posto para a 
população. 

Nós criticamos dÚramente Col­
lor e seu plano de estabiliza­
ção, porQue continuamos a a­
char que o plano é contra a 
classe trabalhadora. as clas­
ses médias, os pequenos 
empresários, os interesses 
nacionais. Mas foi visfvel que 
a população não QUeria ouvir 
esta crftica. como quem torce 
para tudo dar certo. mesmo so­
frendo na sua própria carne os 
efeitos perversos do plano. 

Nós realizamos esforço enorme 
para mostrar que os polfticos 
não são iguais~ não podem ser 
jogados na vala comum dos in­
teresseiros~ dos preguiçosos. 
dos corruptos. Isto num momen­
to em que o eleitorado sim­
plesmente não queria ouvir fa­
lar de política ou de 
políticos. 

Nós denunciamos o abu~o do 
poder econômico. para nos o 
pior aspecto da campanha. em­
bora só nós o tenhamos 
lembrado. A Justiça Eleitoral 
e a imprensa em geral precisam 
ter suas preocupações mais 
voltadas para esse gravíssimo 
problema que aumenta em cada 
eleição. do que para problemas 
menores de uma campanha. o 
baixo nfvel está muito mais 
nos candidatos •trens 
pagadores" do que em qua 1 quer 
outro aspecto. 

Nós· defendemos os assalaria­
dos. os aposentados e. pensio­
nistas, os interesses "de Santa 
Catarina. os confiscados da 
poupança. sempre mostrando que 
além de Collor. os partidos 
que o apoiavam e apóiam têm 
sua parcela de responsabilida­
de naquilo que está acontecen­
do, inclusive o esvaziamento 
dos direitos e interesses 
catarinenses. 

Tudo fizemos com muita niti­
dez. clareza. coragem. 

Pouca coisa o4 nada chegou ao 
eleitorado·~ como em tantas ve­
zes acontece. O estado de es­
pírito do eleitorado. a con­
juntura. estavam distantes da 
pregação dos nossos partidos~ 
das nossas bandeiras e 
compromissos. 

Nem Brizola nem lula foram 
capazes de transferir suas vo­
tações para a Frente Popular. 
a não ser aquilo que os parti­
dos da frente já tinham acumu­
lado como patrimônio 
eleitoral. E. entretanto, fi­
zemos o que era preciso ser 
feito; o. que era coerente 
fazer. Não aconteceu desta 
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vez. como em tantas outras. 
que as massas dos descontentes 
se dirigissem à urna para su­
fragar a força política mais 
combativa. mais crítica. ~is 
el ara nos seus comprom1 ssos .. 
Esse contingente - o dos des­
contentes com uma conjuntura 
amarga e perversa para a maio­
ria do povo- foi para o voto 
branco e nulo. 

Mas queremos afirmar que o 
que está feito está feito. 

Nada temos do que nos arre­
pender. porque há a perspecti­
va eleitoral e a perspectiva 
política. Se déssemos valor só 
para a perspectiva eleitoral. 
nossa campanha teria sido um 
equívoco quase completo. 

Mas há a perspectiva da coe­
rência, histórica e política. 
E ai a campanha foi um acerto. 

Do mesmo modo que a conjuntu­
ra de 1990 foi essa. nada im­
pede que daqui a pouco mude. 
dando força e razão para a 
postura e discurso da Frente 

·popular. 

Importa agora manter acesa a 
chama e aberta a possibilidade 
dessa alternativa que se criou 
em Santa Catarina, a Frente 
Popular, para os embates futu­
ros. sejam eles no movimento 
sindicàl, no movimento popu­
lar, nas eleições municipais, 
ou onde se travarem as lutas 
do·povo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lavoisier Maia. 

O SR. ~AVOISIER MAIA (PDT­
RN. Pronuncia o seguinte 
discurso. ) Sr. Presidente. 
Srs. Senadores, venho de uma 
campanha política durante a 
qual percorri todos os municf­
pios do Rio Grande do Norte. 
No fragor da luta. entre mo­
mentos de emoção e de sol i da­
riedade popular. observei a­
t~ntamente o guadro de pobre­
za. de deso1açao e de abandono 
em que se encontra hoje a po­
pulação do interior 
nordestino. O contraste entre 
a capital e o interior se a­
centua cada vez mais. Em de­
terminadas regiões. o desloca­
mento no-espaço de cem quilô­
metros equivale a re~redir aos 
padrões de vida do seculo XIX. 

o interior' do Nordeste. do 
Rio Grande do Norte em parti­
cular. ainda é dominado por 
uma imensa pobreza. o surto de 
desenvolvimento, iniciado há 
30 anos pela sudene, só bene­
ficiou uma pequena parcela da 
população. Por outro lado, 
concentrou vultosos investi­
mentos nos grandes centros ur-

banas do litoral. Oaf por que 
é urgente a adoção de uma po­
lftica de agro indústria que 
interiorize o desenvolvimento 
reg1onal. Somente assim será 
erradicada a pobreza rural do 
Nordeste. 

Sr. Presidente. Srs. Senado­
res. como augurar esta mudança 
no desenvolvimento da região 
se continuam predominando me­
didas paliativas e 
eleitoreiras? Onde estão os 
planos do Governo Collor para 
desenvolver o Nordeste? Até 
quando a Sudene continuará 
sendo um organismo anêmico. 
sem planos. sem recursos fi­
nanceiros suficientes e. so­
bretudo, sem prestigio poiíti­
co perante a burocracia 
federal? 

Desde que foi extinto o Fi­
nar. em março deste ano. que o 
Nordeste está retrocedendo no 
seu processo de 
desenvolvimento. A extinção 
deste mecanismo de incentivo 
fiscal representou um golpe de 
morte dado pelo Governo Collor 
contra a economia do Nordeste 
com seriissimas implicações 
econômicas e sociais a cu~to 
prazo. Até agora nada de im­
portante foi feito para com­
pensar a extinção do Finor. 

o Nordeste vive atualmente 
mais um ano de seca. No meio 
rural, cerca de 1 (um) milhão 
de trabalhadores estão passan­
do fome e toda sorte de 
privações. Desde abril do cor­
rente ano que venho. desta 
tribuna, cobrando providências 
do Governo Federal para este 
problema. Em quatro pronuncia­
mentos, refutei preconceitos 
levantados por funcionários do 
Governo contra as elites diri­
gente-s- do Nordeste_ e. ao mesmo 
tempo, sugeri medidas duradou­
~as que·o Governo poderia to­
mar nest~ oportunidade. Entre 
outras coisas, lembrei a con­
clusão da fábrica da barrilha, 
na cidade de Macau; iniciar a 
construção de uma refinaria, 
em Mossoró. fazendo justiça ao 
Rio Grande do Norte por ser o 
se~undo maior produtor de pe­
troleo do Brasil. Lembrei, ou­
trossim, o· desenvolvimento de 
um amplo pro~rama de irrigação 
nas terras ferteis do vale do 
Açu. onde a barragem Armando­
Ribeiro' Gonçalves acumula 2 
bilhões e 400 milhões de me­
tros cúbicos de água. Sugeri 
igua1mente a construção da 
barragem de Santa Cruz, na 
chapada do Apodi, que 
possibilitará a irrigação de 
10 mil hectares de terras fér­
teis e garantirá. em futuro 
Rró_ximo, o abasi;ecimento de 
água para a cidade de Mossoró. 
Tudo isto foi sugerido, como 
obras sérias e duradouras, que 
jamais se enquadrariam na ca­
tegoria de "indústria da seca 11 

tão condenada por mim e pelos 

atuais ocupantes do Palácio do 
Planalto. 

Mas tudo isto que sugeri não 
passou de uma mensagem dirigi­
da às pedras do deserto. Acon­
teceu justamente o contrário. 
Em cima da tragédia do povo 
faminto realizou-se a farsa da 
'
1 indústria da seca"! 

Com um atraso de espantar. 
eis que foi ao Nordeste, em 
plena campanha polftica, o Dr. 
Egberto Baptista. Secretário 
Nacional do Desenvolvimento 
Reg1ona1~ levando para alguns 
prefeitos contratos para a as­
sistência aos flagelados da 
seca. Com o candidato do Pre­
sidente Collor ao governo do 
Estado, o Dr. Egberto Baptista 
percorreu o Rio Grande do Nor­
te fazendo a mais descarada 
uindústria da seca". 

Mesmo sem ser convidado. fui 
à cidade de Currais Novos e, 
para surpresa de muitos pre­
feitos. no Fórum daquela reu­
nião e1eitoreira. protestei 
contra a maneira irresponsável 
e imoral como se estava usando 
o dinheiro público. Verdade é 
que os parcos recursos envia­
dos pe1o Governo Federal para 
combater os efeito da seca no 
Nordeste foram usados para a 
compra de votos para eleger o 
candidato do Presidente Collor 
ao governo do Estado. logo no 
primeiro turno, o que não a­
conteceu. graças à consciência 
indomável da ~ente nordestina. 
Desafio alguem a encontrar no 
Rio Grande do Norte uma obra 
duradoura e de serventia pú­
blica. construida com o di­
nheiro da seca levado pelo or. 
Egberto Baptista. 

E 1 es estavam tão certos de 
proporcionar a vitória ao seu 
candidato logo no primeiro 
turno. que encerraram o forne­
cimento do dinheiro da seca em 
30 de setembro próximo passa­
do, quando antes prometeram 
enviar recursos até o final de 
dezembro. Mas como vai haver o 
segundo turno, creio que o or. 
Egberto Baptista ou outro pre­
posto do Governo Federal 
retornará ao Rio Grande do 
Norte para. outra vez. fazer a 
11 Indústria da Seca" para bene­
ficiar o candidato de Collor 
ao Governo do Estado. Lá me 
encontrarão de pé protestando 
contra os desmandos adm1 n.i s­
trativos deste Governo. 

Esta é a 
governo que 
1 izador 
bras i 1 eira! 

"moralidade" de um 
se arvora em mora-

da soe i edade 

Como se isto não bastasse, o 
Ministro da Educação. em plena 
campanha política. assinou 
convênio com 42 prefeitoras, 
das quais 16 são do Rio Grande 
do Norte e as demais. quase· 
todas. do Rio Grande do Sul. 
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Tudo isto seria mera cOinci­
dência de calendário, se não 
se conhecesse o grau de amiza­
de que existe entre o titular 
da pasta da Educação e o Sena­
dor ~osé Agripino, candidatb 
do PFL ao governo do meu 
Estado. 

Srs. Senadores, o mais grave 
aconteceu nesta campanha polí­
tica e vou relatar agora. Obe­
decendo aos imperativos do 
Fundo Monetário Internacional 
{FMI), na véspera de viajar 
para os Estados Unidos. onde 
foi conversar com alguns. cre­
dores Oo Brasil, o Pres1dente 
Collor decretou a liqüidação 
extrajudicial, manu 
militari, de quatro bancos 
estaduais. Usou para istq a 
Lei n~ 6.024, de 13 de março 
de 1974, peça importante do 
regime autoritário que conce­
deu ao Banco Central poderes 
ilimitados. Por ignorância ou 
má-fé, as autoridades ·do Banco 
Central esqueceram de que, 
desde o dia 5 de outubro de 
1988, quando foi promulgada a 
nova Constituição, o Brasil 
passou a ser um Estado 
democr~tico de dlreito (art. 
1.). 

Esqueceram i gua 1mente que a 
nova Constituição estabelece 
que os Estados-Membros da Fe­
deração são autônomos, tanto 
quanto a União, no que se re­
fere ao exercício dos seus di­
reitos e prerrogativas. Ade­
mais, pela nova ordem consti­
tucional, cabe ao Congresso 
Nacional definir, em Lei Com­
plement'ar, as atribuições do 
Banco Central. É verdade que 
esta matéria ainda não foi vo­
tada pelo Congresso. Mas esta 
lacuna não justifica a utili­
zaçao da lei n~ 6~024, resqul­
cio do entulho autoritário, 
que alsuns teimam em 
ressuscita-lo. 

Por isso, diante do E~tado 
democrático de dlr.ei to lmpian­
tado pela nova Consti~uiçáo, a 
liqüidação extrajudicial dos 
quatro bancos estaduais foi, 
segundo opinião de juristas de 
renomado concei ta·; mais uma 
inconstitucional idade pratica­
da pelo Governo Collor. 

Do ponto de vista político, a 
liqüidação do Bandern teve a 
finalidade de impedir a ascen­
são de minha candidatura ao 
Governo _do Estado e, aO mesmo 
tempo, tentar conter a per-ma­
nente queda do candidato de 
Collor nas pesquisas de opi­
nião pública. 

Proclamado o resultad~ das 
urnas, ficou patente que o 
tiro saiu pela culatra. que o 
feitiço virou-se contra o 
feiticeiro. 

Na realidade, Srs. Senadores, 
a liqüidaç~O do Bandern, se 

não foi solicitada. foi aceita 
p~lo Senador José Agripino. 
Verdade é .que ele nunca. em 
momento algum da campanha, 
protestou contra aquela medida 
inconstitucional, arbitrária e 
cruel. que o ·Governo Collor 
tomou contra um patrimônio do 
povo do Rio Grande do Norte. 
Sua cumplicidade é um fato 
incontestável! 

A liqüidação do Bandern. além 
de abalar a economia potiguar, 
desempregou cerca de dois mil 
funcionários. Mas graças à 

·compreensão unânime da Assem­
bléia Legislativa. que aprovou 
a mensagem do Governador Ge­
raldo Melo, eles serão incor­
porados à administração direta 
do Estado. 

É curioso observar-se que, 
Uma vez feito o levantamento 
do põssivo do Bandern, 
constatou-se que cerca de 90% 
deste passivo res_ul taram de 
operações feitas no governo 
passado, isto é, do Senhor 
Vosé Agripino. Verificou-se 
também que o DNOCS. autarquia 
federal, é o maior devedor, 
com cerca de um bilhão de 
cruzeiros. operação vencida há 
vários meses sem qualquer 
solução. 

Por todas estas razões. infe­
rimos que a liqüidação d~ Ban­
dern foi um ato politiqueiro 
visando tão-somente prejudicar 
adversários políticos e. por 
outro lado, beneficiar os 
correligionários "colloridos 1

'. 

Tudo isto é muito preocupan­
te. porque amanhã serão víti­
mas da sanha presidencial ou­
tras instituições bancárias. O 
desiderato de tudo privatizar 
a qualquer custo poderá subor­
dinar centenas de instituições 
nacionais aos interesses do 
capital estrangeiro. 

Aprove-; to o ensejo para con­
clamar todas as forças vlvas 
do _Rio -Grande do Norte, a 
classe política, os 
empresários, a OAB, os traba­
lhadores. os profissionais li­
berais, para que, unidos num 
movimento suprapartidário, lu­
temos pela restauração do 
Sandern._Este banco é um bem 
da terr-a, que há 84 anos vem 
impulsionando o desenvolvimen­
to potiguar. Nesta hora. a u­
·n; ão de todos é i mpresci ndivel 
para o bom êxito das conversa­
ções em torno deste objetivo 
comum. Se unidos somos peque­
nos, menores seremos se, entre 
nós, prevã 1 ecerem- as Oái"Te i r as 
partidárias e os interesses 
pessoais. 

A restauração do Bandern sig­
nifica a reconstrução da dig­
nidade do Estado do Rio Grande 
do Norte. destrulda pela pre­
potência de um presidente que 
não respeita a Constituição 

Federal e muito menos os prin­
cípios que regem a nossa 
Federação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

Q SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Lembro aos Srs. Sena­
dor~s que o Congresso Nacional 
esta convocado para uma sessão 
çonjunta, a realizar-se hoje. 
as 18 horas e 30 minutos, no 
plenário , da Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Nada mais havendo a 
tratar. vou encerrar a presen­
te sessão, designando para a 
ordinária de amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

- 1 

PROJETO DE LEI DO DF 

N~ 39. DE 1990 

(Incluldo em Ordem do Dia 
nos termos do 

art. 10. § 10, da Resolução 
n~ 157, de 1988) 

Votação. em turno único, do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei do DF n~ 39. de 1990, 
que dispõe sobre o reajuste de 
vencimentos e salários dos 
servidores civis da adminis­
tração- direta, autárquica. 
fundacional e indireta do Dis­
trito Federal, e dã outras 
providências. 

2 

Veto Total 

PROJETO DE LEI DO DF 

N~ 41, DE 1990 

(Incluido em Ordem do Dia nos 
termos do 

art. 10, § 10, da Resolução 
nA 157, de 1988) 

Votação •• em turno Un1co, do 
veto tota:I apo_sto ao Projeto 
de Lei do DF nA 41, de 1990, 
de autoria do Senador Maurfcio 
Corrêa, q~e regulamenta o art. 
39 da Constituição, relativo 
ao regime juridico dos servi­
dores das fundações públicas 
do Distrito Federal e dá ou­
tras providências. 

-3-

Veto Parc;ial 

PROJETO DE LEI DO DF 

NA 45. DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do 
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art. 10, § 10, __ da Resolução 
nQ 157, de 1988) 

Votação. em turno único, do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei do DF n~ 45, de,1990, 
que dispõe sobre o regime ju­
rldico dos servidores civis 
das fundações públicas do Dis­
trito Federal, e dá outras 
pr·ovi dênci as. 
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PROJETO DE LEI DO DF 

N.Q 50, DE 1990 

(!nc1ufdo em Ordem do Dia 
!'lOS tt=:rmos do 

~r~. 4, in fine, da Resolução 
n.ll 1 ~;? , de 1 988} 

D1scussão, em turno único, do 
Pr'ojeto de Le'f do DF n.ll 50, de 
1990, de iniciativa do Gover­
neelor do D1str·ito Federal·, que 
autoriza a desafetação de bens 
de uso comum do povo, situados 
no Setor de Habita~ões Indivi­
dueis Sul - SHI~, OL 4/9, 
4/11, A./12, 4/13 e 4/14, Re­
gi§o Administrativa I, dentro 
de espaço territorial do Dis­
trito Feder-êll, e dá outras 
proVidências (dependendo de 
pareçE r). 

5-

PROJlTO DC DECRCTO LEGISLATIVO 

N• 22, DE 1989 

{Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do 

art. 376, e, do 
Ret;d mente Interno) 

~'oL;.çéo, em tw~no único, do 
F-r:~J(·to a.·. Decreto l.egislativo 
n-{· :; , de 19.8&_ ( n.!'.l 1 55/86, na 
Câmera dos Deputi3dos). que a­
prova o texto_ca Convenção n~ 
14'7 1;1(1} Or("';dn-izaçãq_ lnternacio­
na 1 dn ir?.I:'IZI' lho - OIT sobre 
nor"ti1a:s rnfnimas da ~1~rin_ha Me-r­
cante, adr.tacia em Genebra, em 
19'i't-. durante a Sexagésima Se­
ç,unna SeSSão- da Conferência 
lnterr'l?.C'ional do Trabalho, 
tBr.rin 

PARECERES on::ise .S~otJ-nl1 306, 
de 1990, das comissões: 

- d~ Relacões Exteriores e 
De-fesa Nacional 1 Q 
pronunciamento: concluindo por 
diligénci~ -junto ao Ministério 
do Trabalho e aud'i ênc_i a da Co­
missão de Constituição, Uusti­
ça e Cidadania; 20 
prnnonciam~mto: favorável_ 
quanto ac mérito; e 

-de Constituição, Uustiça e 
Cidadania, pela constitucforia­
lidade e juridicidade. 

~ 6 

PROJETO DE LEI DO DF 

N• 53, DE 1990 

(Inclufdo em Ordem do Dia 
nos termos do 

art. 172, II, d, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno única. do 
Projeto de Lei do DF nA 53. de 
1990, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federal, que 
autoriza a Companhia 
Imobi1i~ria de Brasil ia- Ter­
racap a doar os imóveis que 
especifica e dá outras provi­
dências (dependendo de 
parecer). 

- 7-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N~ 41. DE 1990 

(Inclufdo em Ordem do Dia 
nos termos do 

art. 376. e. do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo 
nQ 41, de 1990 (n~ 171/89. na 
Câmara dos Deputados), que a­
prova o texto do Convênio de 
Cooperação Uud1ciária em Maté-
ria ____ C i vi 1. celebrado entr-e o 
GOverno da República Federati­
va do Brasfl e o Reino da Es­
panha, em Madri, em 13 de a­
bril de 1989 (dependendo de 
parecer). 

- 8 

PROvETO DE LEI 00 DF 

N~ 43~ DE 1990 

(Em regime de urgânc1a nos 
.termos do 

art._ 336, c, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do DF n~ 43, de 
1990, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federal. que 
dispõe sobre o aproveitamento 
de servidores na carreira Ad­
ministração Pública da Funda­
ção Zoobotãnica do Distrito 
Federal, criada pela Lei nR 
82, de 29 de dezembro de 1989, 
e dá outras providências 
(dependendo de pare~er). 
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Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
titu1çâo nl1 3. de 1989, de au­
toria do Senador Marco Maciel 
e outros Senhores Senadores~ 
que acrescenta parágrafo ao 
art. 159 e altera a redação do 
inciso II do art. 161 da Cons­
tituição Federal. 

- 10 -

Votação, em primeiro turno~ 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 5, de 1989, de au­
toria do Senador Nelson Car­
neiro e outros Senhores Sena­
dores. que dispõe sobre a re­
muneração dos deputados esta­
duais e dos vereadores. 

- 11 -

Votação, em primeiro turno, 
da Proeosta de Emenda à Cons­
tituiçao n~ 6, de 1989, de au­
toria do Senador Marcos Men-­
donça e outros 24 Senhores Se­
nadores, que acrescenta artigo 
ao texto constitucional pre­
vendo a criação e definindo a 
competência do Conselho Nacio­
nal de Remuneração Pública. 

- 12 -

Votação, em primeir9 turno, 
da Proposta de Emenda a Cons­
tituição nl1 f, de 1990. de au­
toria do Senador Mareio Lacer­
da e outros Senhores Senado­
res. que acrescenta dispositi­
vo ao Ato das Disposições 
constitucionais Transitórias 
da Constituição Federal. 

- 13-

Discussão, em turno suplemen­
tar. do substitutivo ao Proje­
to de Lei do DF n~ 33. de 
1990, de iniciativa da Comis­
são do Distrito Federal 
(apresentado por sugestáo do 
Deputado Augusto carvalho), 
que dispõe sobre a criação de 
Quadro de Pessoal da Câmara 
Legislativa do Distrito Fede-

.. ral e dá outras providências. 
tendo 

PARECER, sob n~ 296, de 1990, 
da Comissão 

-Diretora, oferecendo a re­
dação do v.enc i do. 

O SR. 
Sousa) 
sessão. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Está encerrada a 

(Levanta-se a sessão Js 
17 ho~as e 32 minutos.) 


